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RESUMO 

 

 

 

PEREIRA, Viviane Tamíris. Escravidão e família escrava na Freguesia de São José do Paraíso 

1850-1888. São João del Rei; UFSJ, 2018, 173 p. Dissertação (mestrado em História) – 

Programa de Pós-Graduação em História, Universidade Federal de São João del Rei, São João 

del Rei, 2018. 

 

O presente trabalho tem por objetivo, através do entrecruzamento de fontes censitárias (listas 

nominativas e recenseamento geral do Brasil império), eclesiásticas (registros de batismos e 

casamentos) e inventários post-mortem, contribuir para a ampliação do debate a respeito da 

importância das relações familiares entre escravos, sobretudo, para locais que se dedicaram a 

economia interna. O local escolhido foi a freguesia de São José do Paraíso e suas adjacências, 

região onde predominavam pequenas e médias posses escravas, durante a segunda metade do 

século XIX. Buscamos avaliar a composição das escravarias e as atividades econômicas 

desenvolvidas nestas unidades, a fim de perceber a dinâmica da mão de obra negra em uma 

economia não exportadora. Objetivamos, também, analisar a formação e a abrangência de 

famílias escravas no período, procurando desvendar as chances de estabilidade familiar e a 

importância desta instituição no dia-a-dia dos escravos. Por fim, buscamos compreender como 

os laços tecidos por meio do compadrio possibilitaram a ampliação do universo escravo para 

além do cativeiro, forjando, para estes indivíduos, novas sociabilidades e solidariedades. 

 

 

 

Palavras-chave: Escravidão, famílias escravas, Minas Gerais, São José do Paraíso.



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

 

 

PEREIRA, Viviane Tamíris. Slavery and slave Family in the parish of São José do Paraíso, 

1850-1888. São João del Rei; UFSJ, 2018, 173 p. Dissertation (master in History) – 

Postgraduate Program in History, Federal University of São João del Rei, São João del Rei, 

2017. 

 

The purpose of this thesis is to cross-refer census sources (nominal lists and general census of 

the Brazil Empire), ecclesiastical records (baptisms and marriages registers) and post-mortem 

inventories to contribute to the expansion of the discussion about the relevance of family ties 

among slaves, mainly to locations dedicated to the internal economy. The chosen location was 

the parish of São José do Paraíso and it’s surroundings, a region where small and medium slaves 

groups prevailed during the second half of the 19th century. We pusued to evaluate the slaves 

groups structure and the economic activities developed in these units in order to perceive the 

dynamics of black labor in a non-exporting economy. We also aim to analyze the formation and 

coverage of slave families in the period, seeking to unveil the chances of family stability and 

this institution relevance in slaves daily lives. Finally, we seek to understand how the bonds 

created through godfather and godmother ties made possible the expansion slave scope beyond 

captivity, creating, new social interactions and solidarity for these individuals. 

 

 

 

Key-words: Slavery, slave families, Minas Gerais, São José do Paraíso.
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INTRODUÇÃO - DE “OBJETOS DE NEGÓCIOS” A AGENTES 

HISTÓRICOS, OS OLHARES LANÇADOS SOBRE O ESCRAVO PELA 

HISTORIOGRAFIA 

 

“Apeando das alimárias que ficavam amarradas 

no grande portão da senzala, os fazendeiros e 

grandes senhores das cercanias passavam a 

examinar a mercadoria humana, notando os 

braços roliços das cativas, os dentes alvos dos 

crioulos jovens, os pescoços fortes de outros (...) 

Aos poucos ia se chegando a determinado acordo 

quanto ao preço e a qualidade com que eram 

regateados os destinos daquele punhado de carne 

humana. ” 

                                                João Lopes Paiva1 

 

A senzala da epígrafe, pertencia ao senhor Manuel Thomé do Couto, residente na Vila 

de São José do Paraíso, Minas Gerais. Segundo o memorialista João Lopes Paiva, a mesma 

funcionava como uma espécie de mercado de escravos da região – devido a constante compra 

e venda de cativos por Couto. Em seu relato Paiva salienta que a análise do porte físico dos 

cativos, bem como sua aptidão para serviços de lavoura, carreação, manejo de tropas ou lidas 

de cozinha, eram os principais interesses dos senhores a visitar o mercado. Eram detalhes como 

estes, que valorizavam e determinariam o valor dos “objetos de negócios”2. 

Assim como o “mercado” de Couto tinha seus cativos como mercadorias para 

negócios, a historiografia brasileira durante um longo período de tempo também considerou o 

escravo como “coisa”. Nas décadas de 1950 e 1960, estudos oriundos da chamada “escola 

sociológica paulista” trouxeram para o debate sobre o sistema escravista o caráter violento e 

cruel da escravidão, revisionando uma concepção coeva que enfatizava a benevolência e a 

amenidade do regime escravocrata no Brasil3. A coisificação do escravo foi uma teoria bastante 

difundida na historiografia, esta defendia que face a crueldade do regime escravocrata os cativos 

                                                 
1 PAIVA, João Lopes. Paraisópolis de ontem e de hoje. Paraisópolis; Centro Educacional e Cultural Amicar de 

Castro, 1982, p.16. 
2 Idem. 
3 Na elaboração dessa perspectiva centrada na benignidade do sistema escravocrata brasileiro foi crucial a 

interpretação feita pelo sociólogo Gilberto Freyre, na década de 1930, com a publicação do clássico Casa grande 

e senzala. Neste o autor defendia a amenidade na escravidão brasileira se comparada a outras áreas da América: 

“Desde logo salientamos a doçura nas relações de senhores com escravos domésticos, talvez maior no Brasil do 

que em qualquer outra parte da América” FREYRE, Gilberto. Casa-grande e senzala. Brasília: UNB, 1963, p.393. 

A obra de Freyre apresentava ainda uma visão de uma sociedade paternalista, onde o senhor proprietário exercia 

um papel de chefe de uma vasta rede de parentesco, e os escravos submissos a grande família patriarcal eram 

indolentes e passivos. 
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teriam sido espoliados de todos os seus meios, inclusive de sua personalidade. Deste modo, o 

indivíduo escravizado foi visto como incapaz de possuir anseios e significados sociais próprios, 

comprometendo inclusive sua capacidade de forjar laços familiares ou se organizar em busca 

de condições melhores ou sua liberdade.  

O sociólogo Fernando Henrique Cardoso, em sua obra Capitalismo e Escravidão no 

Brasil Meridional (1961), postula que o escravo ocupava um lugar inferior dentro da sociedade 

escravocrata, e que sendo um ser incapaz de ação autônoma aceitava se ver tal qual seu opressor: 

como ser humano transformado em coisa. 

o escravo auto-representava-se e era representado pelos homens livres 

como um ser incapaz de ação autonômica. Noutras palavras, o escravo 

se apresentava, enquanto ser humano tornado coisa, como alguém que, 

embora fosse capaz de empreender ações humanas, exprimia, na própria 

consciência e nos atos que praticava, orientações e significações sociais 

impostas pelos senhores4. 

 

Ou seja, para Cardoso os cativos eram seres totalmente passivos, capazes apenas de 

registrar e espelhar os significados sociais que os senhores lhes impunham5. Esta visão tem 

prosseguimento na obra “O Escravismo Colonial” de Jacob Gorender, assim como Cardoso, 

este acreditava que o cativo enquanto propriedade de outro ser humano estava condicionado a 

se tornar coisa, chegando a ele mesmo ver-se qual o vê seu opressor. “O escravo podia assumir 

como própria e natural sua condição de animal possuído”6. 

Nesta perspectiva, o escravo perdia sua humanidade, porém havia uma ressalva na 

coisificação: o escravo rebelde. Para Gorender, o primeiro ato humano do escravo era o crime, 

sendo ele a violência contra o senhor ou a fuga do cativeiro. Pois, para punir o cativo a sociedade 

era obrigada a reconhecer sua humanidade. Nesta análise, Gorender acredita que o único modo 

do escravo ter reconhecida sua humanidade era através da violência e atos rebeldes, a fuga 

também seria vista como a única maneira de se obter liberdade. Assim, a “teoria do escravo 

coisa”7 desconsiderava qualquer aspecto da vida cotidiana e das experiências e significados 

sociais construídos pelos cativos. 

Para o historiador Sidney Chalhoub, a interpretação de Fernando H. Cardoso sobre o 

papel desempenhado pelo negro dentro da escravidão era equivocada. Em seu livro “Visões da 

                                                 
4 CARDOSO, Fernando Henrique. Capitalismo e escravidão no Brasil meridional. O negro na sociedade 

escravocrata do Rio Grande do Sul. 1.ed. 1962. apud CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das 

últimas décadas da escravidão na corte. São Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 43. Grifo no original. 
5 Idem., p. 43. 
6 GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo: Atica, 1978 apud CHALHOUB, Sidney. ibidem, p. 65. 
7 A coisificação social do escravo defendida por Cardoso e Gorender é chamada por Sidney Chalhoub em seu livro 

“Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte” como a “teoria do escravo coisa”. 
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liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte”, o autor tece uma crítica 

contundente ao escravo coisificado: “A violência da escravidão não transformava os negros em 

seres “incapazes de ação autonômica”, nem em passivos receptores de valores senhoriais, e nem 

tampouco em rebeldes valorosos e indomáveis”8.  

Sidney Chalhoub defende que um dos problemas na interpretação de Fernando H. 

Cardoso e Jacob Gorender se encontrava nos “mecanismos de investigação e explicação 

histórica” adotados por eles. Tanto Cardoso quanto Gorender não conseguiram ler nas 

entrelinhas das fontes que foram utilizadas, deste modo não foi possível perceberem o 

preconceito e o racismo vigorante nesta documentação, frutos dos homens brancos que as 

produziram9. 

Se por um lado a reinterpretação do cativeiro possuiu o mérito de trazer à tona a 

violência do sistema escravista quebrando com um conceito de amenidade, por outro as análises 

continuaram a silenciar as ações dos escravos dentro da historiografia. A coisificação social 

dos cativos reduziu as ações dos escravos a fatos irrelevantes para as transformações na 

sociedade escravocrata. Dando destaque apenas as atitudes de revolta, que em alguns trabalhos 

sugeriam ser apenas uma “reação” contra as péssimas condições do cativeiro.  

A partir das décadas de 1970 e 1980 os estudos sobre a escravidão no Brasil tomariam 

novo fôlego. Em consonância com as mudanças historiográficas ocorridas em âmbito 

internacional, esta nova revisão tinha entre seus objetivos resgatar a narrativa histórica das 

“camadas subalternas” da população. Nesse sentido, a obra de E.P. Thompson contribuiu para 

a mudança no paradigma da abordagem do escravo na historiografia brasileira. A partir do 

conceito de experiência desenvolvido pelo historiador inglês, os pesquisadores nacionais 

passaram a compreender o cativo como um agente histórico10. Em outras palavras, apesar da 

relação social assimétrica própria do regime escravista, o escravo passou a ser visto como um 

ator social, capaz de exercer resistência à dominação a ele imposta.  

Estes estudos lançaram mão de novos referenciais teóricos, passaram por um processo 

de releitura de fontes e inserção de outros novos tipos de documentação. A incorporação de 

métodos quantitativos, bem como a análise junto a outras ciências – como a antropologia, 

fizeram emergir um novo olhar sobre o escravo, que visualizava sua humanidade cultural11. 

                                                 
8 CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2011, p. 49. 
9 Idem., p.44-45. 
10 Cf: THOMPSON, E. P. A miséria da teoria: ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 
11 FARIA, Sheila de Castro. História da Família e Demografia Histórica. In: Cardoso, Ciro Flamarion; VAINFAS, 

Ronaldo (Org.). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p.258. 
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Estas novas produções buscaram lançar um novo olhar sobre o cativeiro, analisando 

temas como: compadrio, relações familiares, revoltas, religião, cultura etc. As concepções de 

um cativeiro ameno ou de um “escravo coisa” foram sistematicamente rebatidas por esta nova 

revisão historiográfica. A partir dos novos estudos os cativos passaram a ser percebidos não 

mais como “peças” ou submissos, mas como agentes atuantes capazes de sociabilizar, resistir e 

negociar dentro da sociedade em que viviam – apenas parcialmente limitados por sua condição 

social. Ou seja, não havia a despersonalização de um indivíduo dominado sob o jugo dos 

dominantes. Nas palavras da historiadora Sheila de Castro Faria: 

(...) ao abordar o escravo enquanto pessoa, essa nova historiografia 

vislumbra outro tipo de atuação, em que a imagem do outro 

antropológico emerge com muita força, impondo um respeito que, até 

então, se restringia aos “zumbis” – a vida do escravo comum passou a 

ser vista a partir da herança cultural africana e das condições possíveis 

de organização social dentro do cativeiro12. 

 

Esta nova historiografia ao buscar resgatar o escravo como sujeito histórico e 

compreender as possíveis negociações e espaços de autonomia dentro do cativeiro, foi vista por 

Jacob Gorender como uma “Escravidão Reabilitada”13. O autor defendia que pensar a 

escravidão sob este novo viés era retomar uma aproximação com a tese defendida por Freyre, 

de um sistema escravista ameno14.  

A dificuldade encontrada por Gorender e por outros críticos desta historiografia se 

encontra em perceber que os novos trabalhos não buscavam amenizar os horrores da escravidão, 

mas devolver a ela sua historicidade. Os escravos deixaram de ser interpretados como “coisas”, 

para ocuparem um lugar de agente histórico – atuantes dentro de suas condições e limites 

impostos, proporcionando meios para diminuir seus sofrimentos diários dentro do cativeiro.  

Stuart Schwartz salienta que apesar de serem alvo de inúmeras críticas, os 

historiadores que buscavam o escravo enquanto sujeito histórico não se intimidaram.15 Novo 

                                                 
12 FARIA, Sheila de Castro. História da Família e Demografia Histórica. In: Cardoso, Ciro Flamarion; VAINFAS, 

Ronaldo (Org.). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 258. 
13 GORENDER, Jacob. A escravidão reabilitada. São Paulo: Ática, 1991. 
14 GORENDER, Jacob. idem. Stuart Schwartz resume as posições defendidas por Gorender em seu livro: “Jacob 

Gorender vê nessa atenção à vida e à cultura dos escravos uma tentativa de “reabilitar” o modelo patriarcal de 

escravidão de Freyre e de se afastar do entendimento do poder da escravidão como sistema coercivo”. 

SCHWARTZ, Stuart B. Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru, SP: EDUSC, 2001, p. 29. Suely R. Queiroz 

compactua das opiniões defendidas por Gorender em relação a historiografia pós 1980, em seu texto “Escravidão 

Negra em Debate” Queiroz ainda salienta com veemência críticas aos estudos que acreditam nas relações 

familiares escravas dentro do cativeiro. Cf: QUEIROZ, Suely Robles Reis. Escravidão Negra em Debate. In: 

FREITAS, Marcos Cezar de (Org.). Historiografia brasileira em perspectiva. 4ª edição. São Paulo: Editora 

Contexto, 2001.  
15 SCHWARTZ, Stuart B. Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru, SP: EDUSC, 2001, p. 48-49. 
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estudos continuaram a serem realizados, resgatando em múltiplos documentos um novo olhar 

sobre o escravo comum. As relações familiares e o compadrio, passaram a ser interpretados 

como o centro da vida em comunidade e o ponto inicial para as estratégias de liberdade. Era 

dentro desta comunidade negra onde também aconteceriam as manifestações culturais e a 

transmissão de uma herança cultural africana. A busca pela liberdade, a alforria, a mobilidade 

social bem como a vida dos libertos também se tornou tema de estudos. Enfim, uma vasta gama 

de questões acerca do ser escravo no Brasil passaram a ser revisitadas – ou descobertas pela 

historiografia pós 198016. 

No âmbito de todas as transformações teóricas e metodológicas na historiografia, os 

estudos sobre as relações familiares escravas e os laços de compadrio cativo, tem tomado 

fôlego. Estes estudos sobressaem-se nas áreas que constituíam polos importantes para a 

economia do Brasil Imperial, como a região sudeste abrangendo as províncias do Rio de 

Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e em menor escala (de trabalhos) Espírito Santo. As cidades 

mineradoras, áreas de Pernambuco e o Recôncavo Baiano também contam com estudos sobre 

a escravidão, porém mais voltados aos séculos XVII e XVIII. Todavia, em 1998, Robert W. 

Slenes, em artigo intitulado “Família escrava e trabalho”, salientava a carência de estudos, no 

que tange a organização familiar dos cativos, nas regiões onde a economia não era significativa 

e a produção destinava-se ao comércio interno, espaços que foram parcialmente tocados pelo 

tráfico17. 

No entanto, atualmente, com o desenvolvimento e a expansão de grupos de pesquisas 

e programas de pós graduação, estas regiões vem sendo cada vez mais exploradas em pesquisas 

acadêmicas. É o caso, por exemplo, do sul de Minas Gerais. Esta região marcada por pequenas 

freguesias e vilas, tem fomentado a elaboração de múltiplos trabalhos, dentre eles os 

                                                 
16 Dentro da vasta produção historiográfica brasileira sobre a escravidão podemos citar alguns importantes 

trabalhos compreendendo variados temas sobre o cativeiro: LARA, Silvia Hunold. Campos da violência: escravos 

e senhores da capitania do Rio de Janeiro, 1750-1808. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988. REIS, João José; SILVA, 

Eduardo. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil escravista. São Paulo: Companhia das Letras, 1989. 

MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste escravista. – Brasil século 

XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. SLENES, Robert W. Na senzala, uma flor – Esperanças e recordações 

na formação da família escrava: Brasil Sudeste, século XIX. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2011. 

FLORENTINO, Manolo e GÓES, José Roberto. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico atlântico, Rio de 

Janeiro, c. 1790 – c. 1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997. KARASCH, Mary C. A vida dos escravos 

no Rio de Janeiro (1808-1850). São Paulo: Companhia das Letras, 2000. GUEDES, Roberto. Egressos do 

cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São Paulo, c. 1798-c. 1850). Rio de Janeiro: 

Mauad X: FAPERJ, 2008. RIOS, Ana Lugão; MATTOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: família, trabalho e 

cidadania no pós-abolição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005. REIS, João José. GOMES, Flávio dos 

Santos (org.). Liberdade por um fio: histórias dos quilombos no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 

CHAULHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na corte. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2011.  
17 SLENES, Robert W. FARIA, Sheila S. de Castro. Família Escrava e Trabalho. Revista Tempo, vol. 3 – nº 6, 

1998, p.06. 
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relacionados a escravidão e as relações familiares e sociabilidades dos cativos. Neste sentido, 

convém citar alguns estudos desenvolvidos em áreas pertinentes aos interesses desta 

dissertação. 

Destaca-se o trabalho realizado por Leonara Lacerda Delfino, em sua dissertação de 

mestrado realizada na Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF, Delfino realizou um 

sistemático estudo sobre a Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires (atual topônimo de Pouso 

Alegre - MG) no período de 1810 a 187318. A pesquisadora analisou as características 

demográficas da população escrava da freguesia, bem como a distribuição de cativos por 

propriedade, os arranjos conjugais formados e os laços de compadrio tecidos. Em seu estudo 

ela constatou um alto número de uniões legítimas entre os mancípios da freguesia, o avesso do 

verificado na Província Mineira, o que leva a autora a refletir que poderia se tratar não apenas 

de uma “política de incentivos senhoriais” mas também da “manobra e escolha dos cativos”. 

Em relação aos laços de compadrio, Delfino verifica que os laços tecidos entre cativos 

extrapolavam os limites da propriedade senhorial, o que possibilitava a ampliação da 

comunidade negra19.  

Outro trabalho importante foi desenvolvido por João Lucas Rodrigues no ano de 2013, 

para sua conclusão de mestrado em história pela Universidade Federal de São João del Rei - 

UFSJ20.  Rodrigues, se dedicou a analisar a trajetória de escravos e libertos da Freguesia de 

Nossa Senhora da Conceição de Camanducaia (atual topônimo de Camanducaia). Seu trabalho 

faz uma análise longitudinal de alguns núcleos familiares que se formaram durante o período 

de escravidão. Com o auxílio de documentos cartoriais e entrevistas orais Rodrigues conseguiu 

observar a trajetória vivida pelos descendentes de escravos após a abolição, na comunidade 

Serra dos Pretos. O estudo demonstra a importância das práticas culturais desenvolvidas por 

estes sujeitos, práticas estas que remontam algumas vezes ao tempo do cativeiro.  

Estudando a Vila de Campanha da Princesa, por muitos apontada como “o berço do 

sul de Minas”, Marcos Ferreira de Andrade desenvolve uma densa pesquisa acerca das elites 

escravistas sul mineiras, no período de 1799 a 1850. Em seu trabalho Andrade analisa a 

formação de famílias escravas a partir das propriedades da família Junqueira, concluindo que 

                                                 
18 Cf: DELFINO, Leonara Lacerda. A família negra na Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires: incursões em 

uma demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Dissertação de Mestrado em História. Juiz de Fora: 

Universidade Federal de Juiz de Fora / UFJF, 2010. 
19 DELFINO, Leonara Lacerda. op. cit., p. 224-225. 
20 RODRIGUES, João Lucas. Serra dos pretos: trajetórias de famílias entre o cativeiro e a liberdade no Sul de 

Minas (1811-1960). Dissertação de Mestrado em História. São João Del Rei: Universidade Federal de São João 

Del Rei / UFSJ, 2013. 



24 

 

estas dependiam de fatores como nível de proximidade com o tráfico internacional, tempo de 

existência dos plantéis entre outros21. 

Em consonância a estes estudos desenvolvidos, a presente pesquisa pretende analisar 

a formação de relações familiares e laços de compadrio tecidos entre os cativos de São José do 

Paraíso (atual cidade de Paraisópolis) localizada no sul de Minas Gerais. Este trabalho surge 

como um desdobramento de uma pesquisa de iniciação científica intitulada “Memórias, 

vestígios e trajetórias que compõem a experiência de famílias escravas em Conceição dos 

Ouros, sul de Minas Gerais” desenvolvida durante meus anos de graduação. A pesquisa buscou 

realizar um estudo acerca da escravidão na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição, atual 

município de Conceição dos Ouros, tendo como foco a presença e a estabilidade de famílias 

cativas na freguesia22. 

Visando dar continuidade aos estudos acerca da vivência familiar de cativos no sul de 

Minas Gerais, e assim colaborando para o entendimento desta instituição no vasto plantel 

mineiro, tendemos centrar nossa pesquisa na análise da freguesia de São José do Paraíso. 

Entretanto, para melhor compreensão das relações sociais tecidas entre os agentes desta 

freguesia, optamos por incluir em nosso trabalho freguesias/distritos que se localizavam no 

entorno de São José do Paraíso, sendo elas: Nossa Senhora da Conceição (Conceição dos 

Ouros); Nossa Senhora da Consolação (Capivary) e São João Baptista das Cachoeiras.  

Deste modo, o conceito de região por nós abordado não se tratará de um espaço 

delimitado por meio de um recorte estritamente geográfico, jurídico ou administrativo, mas 

levando em consideração as relações sociais tecidas. De acordo com Afonso de Alencastro 

Graça Filho, a delimitação regional do estudo de um historiador resulta da relação entre homem 

e natureza, e por isso abarca “múltiplos fatores, tais como características produtivas, a 

circulação econômica de bens e capitais, a mobilidade dos homens, as identidades culturais, a 

jurisdição do poder religioso, político e administrativo, em geral não coincidente”23. 

Deste modo, em nosso recorte espacial optamos por trabalhar com as fontes 

disponíveis para as freguesias de São José do Paraíso; Nossa Senhora da Conceição; Nossa 

                                                 
21 Cf: ANDRADE, Marcos F. de. Elites Regionais e a Formação do Estado Imperial Brasileiro. Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799 -1850). Rio de Janeiro: Arquivo nacional, 2008. Com relação a análise do plantel 

escravo das famílias estudadas ver o capítulo 5: Senhores e escravos na região dos Campos, p. 273. 
22 PEREIRA, Viviane Tamíris. Memórias, vestígios e trajetórias que compõem a experiência de famílias escravas 

em Conceição dos Ouros, sul de Minas Gerais. Trabalho de conclusão de curso de história. Pouso Alegre: 

Universidade do Vale do Sapucaí/UNIVÁS, 2013. O banco de dados referente a esta pesquisa se encontra 

armazenado e disponível para consultas no Laboratório de Documentação Cartorial do Departamento de História 

da Universidade do Vale do Sapucaí. 
23 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o Mito da Decadência de Minas Gerais. São 

Paulo: Annablume, 2002, p. 22. 
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Senhora da Consolação e São João Baptista das Cachoeiras. O principal motivo desta escolha, 

se dá em função das fontes a serem utilizadas. Devido as constantes mudanças que estas 

localidades sofreram ao longo dos oitocentos, em âmbito político e religioso principalmente, 

constatamos que suas populações frequentemente transitavam entre suas igrejas e fazendas, 

resultando num quadro em que nos seria impossível separar fidedignamente quem e onde cada 

sujeito presente nas documentações residia. 

O recorte temporal por nós abordado, primeiramente foi estabelecido em função do 

corpus documental a ser utilizado. Ao empreendermos nossa busca pelas fontes nos deparamos 

com relações sociais e dados significativos para nossa análise que se encontravam fora do 

período inicialmente estipulado: 1850 a 1888. Deste modo, em nosso estudo será feito o uso de 

documentos produzidos em períodos fora desse ciclo, mas que são fundamentais para 

complementar nossa abordagem. Assim, compartilhamos da visão sobre o tempo histórico 

defendida por Marc Bloch, em que são as análises das relações sociais, pertinentes ao nosso 

tema de estudo, que devem balizar à temporalidade abordada pelo historiador. Sendo assim, o 

nosso recorte temporal não se restringe a lugares cronológicos específicos, pelo contrário, os 

extravasam, à medida que isto se torna necessário para o cumprimento dos nossos objetivos 

analíticos24. 

Por se tratar de uma região onde não há a presença de arquivos ou museus que se 

proponham a organizar e preservar os documentos antigos, boa parte dos arquivos relacionados 

ao século XIX e XX se perderam com o tempo. Ao empreendermos as buscas de material para 

esta pesquisa, procuramos visitar algumas das principais instituições da área em estudo, a saber: 

cartórios, igrejas e o Fórum Doutor Simões de Almeida de Paraisópolis – MG (onde a maior a 

parte dos inventários post-mortem aqui utilizados se encontrava). Também consultamos listas 

referentes a documentações presentes em municípios próximos como Pouso Alegre e Itajubá, a 

fim de tentarmos resgatar o maior número possível de fontes. Ao final, dispomos de 163 

inventários post-mortem para os anos entre 1850 e 1888, dos quais 93 continham escravos, estes 

foram fotografados e organizados num banco de dados construído com o uso do software 

                                                 
24 Conforme afirma Marc Bloch, da antítese existente entre a natureza do tempo enquanto um continuum e também 

sua perpétua mudança, provêm os grandes problemas da pesquisa histórica. “Nenhum historiador [...] se contentará 

em constatar que César levou oito anos para conquistar à Gália e que foram necessários quinze anos a Lutero para 

que, do ortodoxo noviço de Erfrut, saísse o reformador de Wittenberg. Importa-lhe muito mais atribuir a conquista 

da Gália a seu exato lugar cronológico nas vicissitudes da sociedade europeia; e, sem absolutamente negar que 

uma crise espiritual como a de irmão Martinho continha de eterno, só julgará ter prestado contas disso depois de 

ter fixado, com precisão, seu momento na curva dos destinos tanto do homem que foi seu herói como da civilização 

que teve como atmosfera”. BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 

2002, p.55 
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Windows Office Excel25. Um segundo banco de dados foi feito na intenção de organizar os 

assentos eclesiásticos encontrados para as freguesias de estudo, nele demos entrada a 1434 

registros de batismos de crianças escravas e ingênuas, num período que abrange os anos de 

1833 a 1888. Além dos batizados, dispomos do registro de 100 uniões realizadas em que um 

dos conjugues eram escravos. 

Os inventários post-mortem e os registros paroquiais, por sua vez, são documentações 

que se complementam ao longo da pesquisa, sendo possível encontrar a presença dos mesmos 

sujeitos presentes em um inventário em diferentes momentos de sua vida nos assentos 

eclesiásticos: batizando filhos, casando ou enterrando entes. Em relação a população escrava 

esta complementação se torna ainda mais interessante, pois, podemos identificar a presença de 

indivíduos que foram separados de uma propriedade em algum momento anterior a realização 

dos inventários. Em nosso estudo, analisar a presença das relações familiares ao longo destas 

duas fontes se tornou de essencial importância, pois, por se tratar de uma região onde a 

documentação é escassa, se compararmos os dados as pesquisas realizadas em grandes centros, 

dispor dessas documentações permitiu-nos ampliar o olhar sobre a população estudada. Assim, 

nos foi possível identificar um grande número de proprietários e de cativos que não aparecem 

arrolados nos inventários encontrados, mas que frequentemente estavam presentes em 

cerimônias religiosas. Esta medida, nos ajuda também, a suprir o aparente vazio de uniões entre 

escravos demonstrado no pequeno número de matrimônios registrados, nos levando a refletir 

se os casais presentes nesses registros teriam casamentos realizados em outras paróquias, ou, 

viveriam uniões estáveis fora da benção da Igreja? 

Estruturamos nossa dissertação em três capítulos, buscando apresentar um quadro 

geral da escravaria em São José do Paraíso durante a segunda metade do século XIX. 

Perpassamos temas como: estrutura de posse escrava e atividades econômicas das ecsravarias 

em São José do Paraíso, formação das relações familiares e estabilidade da família escrava, e 

também a análise dos laços tecidos por meio do compadrio escravo. 

Nosso primeiro capítulo intitulado: “Os bons da terra: população e economia na 

Freguesia de São José do Paraíso” busca apresentar uma visão geral da região a ser abordada 

neste estudo. Por meio de relatos de memorialistas e de trabalhos regionais, procuramos 

contextualizar o surgimento e povoação do local abordado. Nos apoiando na análise dos 

inventários post-mortem, nos almanaques comercias da província mineira, na lista nominativa 

de 1831 e no recenseamento geral do império de 1872 e também nos trabalhos historiográficos 

                                                 
25 Devido aos limites de tempo para a realização da pesquisa, optamos por digitalizar em nosso banco de dados 

apenas os 93 inventários que possuíam alguma posse escrava entre os bens arrolados. 
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já existentes para a região tentamos traçar um perfil para as escravarias são joseenses: quem 

eram os proprietários? Como estas propriedades se articulavam e utilizavam a mão de obra 

escrava? Como se dividia a população da freguesia de São José? A análise comparativa entre a 

lista de 1831 e 1872, nos permitiu vislumbrar o crescimento demográfico e econômico da 

freguesia de estudo, e a significativa presença dos cativos na região abordada. 

O segundo capítulo denominado: “Entre laços e arranjos: uniões matrimoniais e 

consensuais e a formação da família escrava no cativeiro” é destinado a analisar as informações 

sobre os cativos no que diz respeito às famílias por eles formadas. Procuramos identificar a 

composição de famílias nucleares e matrifocais, e verificar sua importância na amostragem 

coletada – sempre em diálogo com a historiografia sobre o tema. Para tanto, utilizamos as 

informações disponíveis em nossos bancos de dados de fontes eclesiásticas e inventários post-

mortem, cruzando-as, e conseguindo pelo fio do nome delinear percursos e cruzar trajetórias de 

famílias cativas. Deste modo nos foi possível identificar um amplo número de uniões cativas 

não registradas na Igreja, o que nos leva a indagar se houve a perda de parte dessa documentação 

ao longo do tempo. Por fim, a análise da partilha de bens nos inventários post-mortem (sempre 

em cruzamento com as informações paroquiais) nos leva a refletir sobre a estabilidade e 

separação das famílias construídas no cativeiro, frente ao momento da partilha dos bens dos 

proprietários. 

E por fim, nosso terceiro capítulo: “Sob as bênçãos da igreja a família se amplia: os 

significados do compadrio no cativeiro e as redes de sociabilidade” dedicamos o espaço desse 

item a análise dos padrões de compadresco tecidos na freguesia de São José do Paraíso. 

Constituiu-se também como nosso objetivo analisar os significados das relações construídas na 

pia de batismo, para tal, mantemos constante diálogo com a historiografia sobre o tema. 
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CAPÍTULO 1 – OS BONS DA TERRA: POPULAÇÃO, ECONOMIA E 

MÃO DE OBRA NA FREGUESIA DE SÃO JOSÉ DO PARAÍSO 

 

1.1: Processo de ocupação do Sul de Minas Gerais e formação da freguesia de São José do 

Paraíso 

 

Em fins do século XVII a descoberta do ouro na região central das minas atraiu um 

intenso fluxo de aventureiros, vindos de todas as partes da colônia, atraídos pela possibilidade 

de enriquecer facilmente. A região, até então pouco povoada e explorada, passou a ser 

desbravada na procura do precioso minério. Picadas e estradas foram abertas em busca de novas 

minas, e ao longo dos “caminhos do ouro”, próximos às minas e nas encostas dos rios, eram 

construídos ranchos, delineando os primeiros povoados no território que futuramente seria a 

Capitania de Minas Gerais. 

Ao longo dos trechos que levavam região das minas, se estabeleciam ranchos, 

estalagens e vendas, em pequenas povoações que ofereciam para aqueles que realizavam a 

viagem condições básicas para prosseguir. Nesses entrepostos era comum a produção de 

gêneros alimentícios básicos como milho, feijão, arroz, carne seca, toucinho queijos além da 

criação de víveres. Na medida em que a exploração do ouro se intensificava e acontecia um 

grande aumento no fluxo migratório a caminho das minas, estes entrepostos se configuravam 

como os primeiros circuitos mercantis no interior da Capitania, fornecendo gêneros para os 

viajantes e também para os centros mineradores.  

A descoberta de ouro no sul de minas tornou o território alvo de disputas entre as 

Capitanias de São Paulo e Minas Gerais pela posse das minas. O minério foi encontrado ao 

longo da bacia do rio Sapucaí, em locais como as “Minas de Itagyba” (Itajubá) entre 1703 e 

1705, em “Santanna do Sapucaí” em 1745 e em “Ouro Fino” em 1748. Contudo, foi às margens 

do rio Verde onde a exploração aurífera fora melhor sucedida, levando essa parte da capitania 

a ser conhecida genericamente como as “Minas do Rio Verde”.26  Elas foram descobertas pelos 

paulistas e mantidas na clandestinidade até o ano de 1737, quando a Vila de São João del Rei, 

sede da Comarca do Rio das Mortes, fundou o arraial de Campanha do Rio Verde para assegurar 

a posse mineira sobre a região. 

                                                 
26

 DERBY, Orvile apud QUEIROZ, Amadeu. A história de Pouso Alegre e sua imprensa. Pouso Alegre: Ferrer 

Comunicações, 1998, p.09. 



29 

 

Entretanto, os conflitos entre paulistas e mineiros não cessaram diante da ocupação e 

jurisdição da região pelos representantes da vila são joanense, sendo necessário que a Câmara 

Municipal de São João del Rei confirmasse o ato de ocupação de posse no ano de 1743. O termo 

de Campanha – que nesta época englobava boa parte do sul de Minas – apresentava uma posição 

estratégica, com fácil acesso a São Paulo e ao Rio de Janeiro, o que facilitava o extravio do 

ouro. Para combater esses desvios, a câmara são joanense decide pela criação de dois julgados: 

Santanna do Sapucaí e Soledade de Itajubá, com o estabelecimento de um juiz ordinário com 

alçada cível e criminal, assegurando assim a presença oficial da Comarca. Foi implantado 

também um registro fiscal no povoado de Pouso Alegre, a fim de garantir a cobrança de tributos 

e a fiscalização da região, apreendendo mercadorias contrabandeadas e destruindo percursos 

ilegais que serviam para o extravio do minério. 

Além das querelas travadas pela posse do ouro, a região sul mineira também foi palco 

de disputas entre os representantes das duas capitanias no processo de definição de fronteiras. 

Dessa forma, mesmo com o limite oficial dado pela Coroa em favor da capitania mineira, a 

administração eclesiástica manteve boa parte das freguesias do sul de minas sob a jurisdição do 

Bispado de São Paulo. Desse modo, a região respondia à província mineira em termos políticos 

e administrativos, mas prestava contas sobre a coleta do dízimo e a fundação de capelas e 

curatos ao bispado paulista, do qual só se desvincularia em fins do século XIX com a criação 

do Arcebispado de Pouso Alegre. 

Embora a exploração aurífera tenha sido a responsável pelos primeiros núcleos de 

povoamento do sul da província, a mineração não se constituiu como sua principal atividade 

econômica. Muitos dos veios e minas localizados na região se esgotaram rapidamente ou 

produziam ouro de má qualidade – o que levou os “aventureiros” e a população estabelecida a 

se voltarem para outras atividades. Sendo assim, a região composta por campos e matas se 

mostrou propícia ao cultivo de alimentos e à criação de animais, gêneros que seriam destinados 

ao abastecimento interno da província. 

No final do século XVIII, a Comarca do Rio das Mortes já se constituía em uma área 

conhecida pela sua diversificada produção. De acordo com o relato do desembargador José João 

Teixeira a comarca era a: “mais vistosa, e mais abundante de toda a capitania em produção de 

grãos, hortaliças e frutos originários do país, de forma que além da própria sustentação, provém 

toda a capitania de queijos, gados, carne de porco, etc”.27 A intensificação das atividades 
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agropastoris atraiu para a Comarca um grande número de pessoas. Segundo o historiador 

Kenneth Maxweel entre os anos de 1776 e 1821 a região obteve um crescimento demográfico 

de 158%, chegando a quase triplicar o número da população, que de 82.781 atingiu o número 

de 213.617 pessoas, o que correspondia a 41,6% do total de habitantes da província. 

O interesse nas atividades agropastoris se dava não somente em função do 

abastecimento interno da província, mas também porque oferecia aos envolvidos grandes 

oportunidades comerciais.28 Com o início do século XIX e a instalação da Corte no Rio de 

Janeiro, esses circuitos mercantis seriam ampliados e intensificados. Frente à autorização da 

abertura de novas estradas pelo território mineiro e a ampla concessão de sesmarias ao longo 

dos trechos, a região ao sul da província, por possuir uma localização privilegiada, se tornou 

uma importante fornecedora de gêneros para as praças comerciais do Rio de Janeiro e São 

Paulo. 

O arraial de Campanha do Rio Verde também viria a se beneficiar com a intensificação 

do fluxo mercantil. Com o crescimento econômico e demográfico vivenciado após o declínio 

da mineração, os moradores do arraial se organizaram, e através de um bem-sucedido ato 

político conseguiram alçar para a região o status de Vila. Em 1800, um ano após ter se tornado 

vila, o termo de Campanha da Princesa foi demarcado e englobava 10 freguesias (Lavras do 

Funil, Baependi, Pouso Alto, Santa Ana do Sapucaí, Camanducaia, Ouro Fino, Itajubá, Cabo 

Verde e Jacuí) e três julgados (Santana do Sapucaí, Itajubá e Jacuí). Após conflitos com a vila 

de São João del Rei, a freguesia de Lavras do Funil fora anexada novamente à vila são-

joanense.29 

No ano de 1815, a câmara da Vila de Campanha da Princesa solicitou a criação de uma 

nova comarca com sede nessa mesma vila. Entre os argumentos utilizados, a grande distância 

das vilas sul mineiras até São João del Rei (sede da Comarca do Rio das Mortes) foi 

mencionada. Em 1833, as reivindicações foram atendidas e se criou a Comarca do Sapucaí com 

sede em Campanha, a qual  englobava boa parte da área que hoje conhecemos como o sul de 

Minas. Entre os territórios campanhenses estava a Vila de Pouso Alegre, criada no ano de 1831, 

da qual a freguesia de São José do Paraíso se tornara distrito. 

A Freguesia de São José do Paraíso se formou dentro dos contextos econômicos e 

políticos apresentados anteriormente. O primeiro núcleo populacional paraisopolense fora 
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derivado da bandeira paulista de Gaspar Vaz da Cunha. De acordo com o memorialista João 

Lopes de Paiva, os bandeirantes teriam partido de Taubaté - SP, alcançado a cabeceira do Rio 

Sapucaí Mirim e seguido à procura das minas de Itagyba (Itajubá), já produtivas no início do 

século XVIII. Entretanto, devido à má qualidade do ouro e o rápido esgotamento dos veios 

nessa região, a mineração em Itagyba teria durado pouco tempo.  

 

Os poucos habitantes do povoado, desde então, nem mais pensavam em ouro, já não 

dava pão e comida a ninguém, de tão raro que ficou. Os antigos faisqueiros se 

tornavam agricultores, e a gente nova que surgia, muito pouco, não chegava com 

menos interesse pela garimpagem. Só se cuidava, a partir de então, do plantio de 

cereais, do fabrico da rapadura, queijos, manteigas e da criação de aves, cabras, 

suínos, alguns porcos, ovelhas e gado alto.30 

 

Assim como no povoado itajubense, os aventureiros da bandeira de Gaspar Vaz da 

Cunha também abandonaram o ofício da mineração, e se estabeleceram em uma povoação 

voltada a atividades agropastoris, que passou a ser conhecida como Campo de Lima, nome da 

família de um grande fazendeiro local.31 

Na década de 1820, o Guarda Mor Francisco Carneiro, um dos moradores do povoado, 

solicitou ao Bispo de São Paulo, Dom Manuel Gonçalves de Andrade, licença para erigir uma 

capela. Em 1828 a construção da capela foi autorizada, sendo esta dedicada ao santo São 

José.Teve sua construção terminada no ano de 1829, ficando sob o regimento da Freguesia de 

Pouso Alegre.32  

A povoação passou então a se chamar São José do Campo das Formigas, em 

homenagem ao santo padroeiro e às formigas saúvas, abundantes no local. Com o crescimento 

da população nas proximidades, em 1834 é solicitado pelo capelão João Quadros Aranhas o 

desligamento da capelinha da freguesia pouso alegrense. Onze anos após o pedido ser enviado, 

a Igreja de São José é declarada curato, e passa a administrar sacramentos e registrar seus 

próprios livros.33  

O primeiro registro a que obtivemos acesso sobre a população do curato de São José 

das Formigas se refere às Listas Nominativas dos domicílios mineiros. Segundo esta 

                                                 
30

SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Dissertação de mestrado em História. Juiz de Fora: Universidade 

Federal de Juiz de Fora/UFJF, 2009, p. 55. 
31

 PAIVA, João Lopes. Paraisópolis de ontem e de hoje. Paraisópolis; Centro Educacional e Cultural Amicar de 

Castro, 1982, 1982, p.12. 
32

 Idem. 
33

 Ibidem., p.15. 



32 

 

documentação, no ano de 1831 o curato de São José do Campo das Formigas possuía uma 

população de 2022 habitantes, destes 1238 eram livres, 396 eram escravos e 386 eram forros. 

 

Tabela 1 

População segundo sexo e condição social. 

Curato de São José das Formigas, 1831. 

Condição 

Social 

Sexo 

Homens % Mulheres % S/inf. % Total % 

Livres 643 31,8 594 29,4 1 0,05 1238 61,2 

Forros 195 9,6 191 9,4 0 0 386 19,1 

Escravos 245 12,1 151 7,5 0 0 396 19,6 

S/inf.  0 0  2 0,1 0 0 2  0,1 

Total 1083 53,6 938 46,1 1 0,05 2022  100 
Fonte: Lista Nominativa dos distritos mineiros por município, São José das Formigas, 1831. 

CEDEPLAR/UFMG. 
 

A pequena população de São José das Formigas faz jus ao curato recém-formado, pois 

de acordo com os relatos memorialísticos, a povoação ainda estava no início de sua formação 

quando a listagem foi realizada, possuindo apenas dois anos desde a construção da referida  

capela. Freguesias vizinhas ao curato e com mais tempo de existência apresentavam uma 

população duas vezes maior que a de São José, como é o caso de Pouso Alegre e Itajubá. O 

distrito sede da vila de Pouso Alegre, da qual São José era curato, apresentava uma população 

de 4.880 habitantes livres (72,13%), 1.915 escravos (27,74%) e apenas 4 forros (0,06%). 

Enquanto a freguesia de Itajubá tinha um número de 5.215 pessoas divididas em: 2.998 livres 

(57,48%), 1.626 escravos (31,18%) e 2 forros (0,04%). É possível que a construção de aparatos 

administrativos nestas freguesias – o registro fiscal na primeira e um julgado na segunda – 

tenham contribuído ainda mais para o estabelecimento de moradores nesses locais, que frente 

à freguesia em estudo se tratavam de centros mais desenvolvidos. 

É interessante notar a significativa presença de forros na freguesia, representando 

19,1% de seu contingente total. A definição dessa parcela liberta na listagem é um dado bastante 

interessante, pois era comum nessa documentação que essa condição social fosse omitida das 

descrições. Conforme citado anteriormente, nas freguesias de Pouso Alegre e Itajubá, por 

exemplo, o número de forros listados é mínimo, sendo de apenas 4 e 2 indivíduos 

respectivamente. A inexpressiva presença de libertos na listagem claramente não reflete a 

realidade das freguesias mencionadas, visto que a província mineira se prefigurava como um 

grande centro escravista, onde as possibilidades de mobilidade social eram bastante reais frente 

à dinâmica socioeconômica da região. Os números de libertos descritos no curato de São José 
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também nos sugerem que as freguesias mencionadas possuíam uma população maior liberta do 

que os números apresentados pelas listas. Deste modo, assim como a condição de “forro” é 

muitas vezes ausente em registros paroquiais e cartoriais, nos parece que também não era 

recorrente nas Listas Nominativas. 

Podemos supor que por se tratar de uma povoação em desenvolvimento, em uma área 

onde as fronteiras ainda se ampliavam e a produção agropastoril era um traço característico, o 

curato tenha atraído muitas pessoas em busca de novas oportunidades, como o acesso à terra e 

a um novo centro para oferecer serviços ou desenvolver atividades comerciais. Esse nos parece 

ser o caso da significativa população liberta que residia em São José. Segundo Sheila de Castro 

Faria, era comum a presença de forros em áreas com unidades agrícolas diversificadas, que 

libertados em outras freguesias, se dirigiam para esses lugares com suas famílias.34 

A análise da ocupação da população forra nos ajuda a perceber como esses sujeitos se 

inseriram nas atividades do curato de São José. A Lista Nominativa nos apresenta 83 adultos 

com ofício declarado, sendo 73 homens e 10  mulheres. Dentre os homens listados, encontramos 

o total de 50 envolvidos com atividades agrícolas, que foram definidos como “lavradores” ou 

como pessoas que “viviam de sua cultura”; o segundo maior número de ofícios masculinos era 

o de “negociantes”, onde constavam 5 indivíduos; o restante do grupo, representando um 

número menor, se prestava a atividades diversas como carpinteiro, oleiro, alfaiate etc. Em 

relação às mulheres forras, encontramos 5 atuando como costureiras e/ou fiandeiras, 2 

negociantes, 2 oleiras e 1 que “vivia de sua cultura”. A análise das atividades econômicas 

desenvolvidas por essa população corrobora com nossa hipótese de que esses sujeitos estavam 

à procura de novas oportunidades dentro do curato de São José das Formigas, seja em busca de 

um pedaço de terra para cultivo – como nos demonstra o significativo número de lavradores – 

ou se envolvendo em outras atividades manuais e ofícios que pudessem oferecer com certa 

exclusividade dentro daquela localidade. 

O número de escravos do curato de São José também nos é significativo: em relação 

ao total da população essa parcela apresentava um percentual de 19,6%. Embora essa 

porcentagem se encontre baixa   se comparada a outras áreas, tomamos aqui como parâmetro 

outra vez Pouso Alegre, cujo número de escravos representava 27,7% do total de indivíduos da 

vila, e também Itajubá, onde essa população se constituía em 31,1%; Como é possível observar, 

não é equivocado afirmarmos o apego à mão de obra mancípia dentro do curato. Ademais, a 
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listagem não apresenta qualquer informação sobre a origem étnica dos escravos africanos ou de 

estrangeiros livres, e a declaração da ocupação dos cativos também não é realizada para nenhum 

caso, nos impossibilitando uma análise mais detalhada a respeito da origem dos indivíduos 

arrolados. 

Com relação às propriedades escravistas, o curato possuía 103 domicílios com a 

presença de cativos, cuja estrutura de posse e outras informações pertinentes serão analisadas 

no próximo tópico deste capítulo. 

A próxima fonte de dados sobre a população de São José das Formigas são os Mapas 

de População elaborados para os anos de 1833-1835.  

 

Tabela 2 

Distribuição da população, segundo condição social. 

Município de Pouso Alegre,1833-1835. 

Distritos Livres %* Escravos %* Total 

Capivary 914 82 201 18 1115 

Cambuí 1825 72,9 679 27,1 2504 

Santa Rita 1572 86 255 14 1827 

Camanducaia 2379 71,7 937 28,3 3316 

Bom Retiro 360 67,8 171 32,2 531 

Antas 1224 87,6 173 12,4 1397 

Ouro Fino 2736 80,6 660 19,4 3396 

São José das Formigas 1902 67,4 919 32,6 2821 

Cotias 3051 68,7 1390 31,3 4441 

Pouso Alegre 4806 70,5 2011 29,5 6817 

Termo 20769 73,7 7396 26,3 28165 

* Percentual relativo ao número de habitantes do respectivo distrito. 

Fonte: Mapa de População de Pouso Alegre (1833 -1835). APM, Notação MP, Caixa 06, doc 02.35 

 

A tabela 2 traz uma comparação feita entre a população da vila de Pouso Alegre e das 

localidades que compunham seu termo, elaborada a partir dos dados presentes nos Mapas de 

População de 1833-1835.36 Mesmo diante de um curto período de tempo – em torno de 2 a 4 

anos –, podemos perceber que a população de São José das Formigas obteve uma significativa 

taxa de crescimento. Em comparação à listagem de 1831, podemos inferir que a população livre 

(aqui somada aos forros) teve um aumento de 8,0%, ao passo que os mancípios tiveram seu 
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número aumentado em 40,0%. Mas, o que explicaria um crescimento súbito na população 

escrava em um curto período de tempo? 

Devido à ausência de informações em relação à confecção desses materiais censitários, 

podemos levantar a hipótese de que os Mapas Populacionais trabalharam com uma região 

diferente daquela delimitada pelas Listas Nominativas de 1831 – incluindo ou suprimindo 

novos domicílios em sua contagem. Todavia, a discrepância entre o crescimento dos números 

de livres e escravos também nos leva a questionar se a freguesia não estaria passando por um 

processo de intensificação em suas atividades produtivas, o que por sua vez aumentaria a 

demanda de mão de obra cativa.  

Dentro do termo pousoalegrense, o curato de São José das Formigas possuía a quarta 

maior população, representando 10,0% do total. Ao analisarmos a população escrava de São 

José, encontramos o terceiro maior contingente cativo do termo, representando em percentuais 

12,4% dos escravos da vila. Entretanto, dentre as freguesias recenseadas, o curato são joseense 

era aquele com o maior número proporcional de escravos em relação à população absoluta 

(32,5%), ultrapassando até mesmo o próprio distrito pousoalegrense. Destarte, podemos inferir 

que as atividades econômicas do curato de São José se tornaram mais dependentes da mão de 

obra escrava nesse período de tempo. 

Por sua vez, o crescimento populacional do curato de São José das Formigas 

acompanha um movimento vivenciado por toda a Comarca do Sapucaí. Segundo Andrade, o 

aumento demográfico vivenciado no início do século XIX pelas áreas do sul da província se 

deve, entre outros fatores, pela intensificação das relações mercantis e a procura de terras 

desencadeadas com a chegada da Corte ao Rio de Janeiro em 1808.37 

A Igreja de São José passou a atender também alguns territórios próximos à localidade, 

como os moradores da povoação de Nossa Senhora da Consolação, de Nossa Senhora da 

Conceição dos Ouros e de São João Baptista das Cachoeiras. Como nesses povoados houve 

uma espera maior pela criação de uma capela curata38, era compreensível que alguns de seus 

moradores preferissem frequentar a capela de São José ao invés da Freguesia Pouso-alegrense 

ou Itajubense, pois a distância era bem menor.  
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No ano de 1850, pela Lei nº 472, a povoação que até então era curato de São José das 

Formigas é elevada à condição de freguesia, passando a se chamar São José do Paraíso. A 

freguesia pertencia ao termo de Pouso Alegre, de onde foi desmembrada pela Lei nº 766 de 

maio de 1856, passando a pertencer a Itajubá. Em 1868, a freguesia paraisopolense tentou se 

emancipar através da Lei nº 1.396, porém, logo após alcançar a condição de vila, essa lei foi 

revogada pelo Decreto nº 1.567, que outra vez anexou a localidade à atual cidade de Pouso 

Alegre.39 

O complicado processo envolvendo São José do Paraíso e suas mudanças de sede era 

uma realidade constante na província mineira. Os limites territoriais, bem como as divisões de 

distritos, comarcas e vilas estavam sempre sofrendo alterações, confundindo algumas vezes até 

mesmo as autoridades.40 É o caso das freguesias vizinhas: Conceição dos Ouros e São João 

Baptista das Cachoeiras, que entre 1859 e 1882 trocaram de paroquiados várias vezes entre si, 

sofrendo também alterações em suas fronteiras, que eram definidas muitas vezes pelo Bispado 

de São Paulo. 

Finalmente, no ano de 1872 a freguesia paraisopolense alcançou a condição de vila 

pela Lei nº 1.882. A vila de São José do Paraíso foi solenemente instalada no ano de 1873, no 

dia 25 de janeiro, quando tomou posse a primeira câmara. Foram anexados ao território da vila 

as freguesias de Sant’anna do Sapucaí Mirim, Capivary, São João Baptista das Cachoeiras e 

Conceição dos Ouros, ficando essa pertencente a Comarca de Itajubá.41 
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 PAIVA, João Lopes. Paraisópolis de ontem e de hoje. Paraisópolis; Centro Educacional e Cultural Amicar de 

Castro, 1982., p. 16. 
40

 GRAÇA FILHO, Afonso Alencastro de. A princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais. São João 

del Rei (1831-1888). São Paulo: Annablume, 2002. p.27. 
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 PAIVA, João Lopes. Paraisópolis de ontem e de hoje. Paraisópolis; Centro Educacional e Cultural Amicar de 

Castro, 1982, p. 17. 
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Mapa 1: Município de Paraisópolis, 1927. 

      

 Fonte: Álbum Chorographico, 1927. Disponível em: http://migre.me/sFout. 

 

http://migre.me/sFout


38 

 

No ano de 1872, o Recenseamento Geral do Império, ao quantificar a população da 

vila de São José do Paraíso, já apresentava seus dados junto a alguns dos distritos que 

constituíam seu termo. 

 

Tabela 3 

População do termo da Vila de São José do Paraíso. 

São José do Paraíso, São João Baptista da Cachoeira e Santanna do Capivary, 1872. 

Localidade 

Livres Escravos 

Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total 

Σ % Σ % Σ % Σ % Σ % Σ % 

São José do 

Paraíso 
4026 23,2 4247 24,4 8273 47,6 884 21,2 1019 24,5 1903 45,7 

São João 

Baptista das 

Cachoeiras 

3070 17,7 2942 16,9 6012 34,6 1018 24,4 918 22,0 1936 46,5 

Santanna do 

Capivary 
1547 8,9 1539 8,9 3086 17,8 219 5,3 106 2,5 325 7,8 

Total Geral 8643 49,8 8728 50,2 17371 100,0 2121 50,9 2043 49,1 4164 100,0 

Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. CEDEPLAR/UFMG. 

 

Através da comparação dos dados dos Mapas Populacionais de 1833-1835 e do 

Recenseamento Geral do Império de 1872, podemos realizar algumas inferências acerca do 

aumento demográfico da freguesia estudada e em especial, dado nosso tema de estudo, a 

respeito da representatividade da população escrava em São José do Paraíso ao longo do tempo. 

Por outro lado, é indispensável salientar que esses documentos possuem caracteres distintos, 

que de certo modo balizam os seus resultados. A distinção entre eles que nos cabe ressalvar, 

para um mapeamento mais criterioso42, se refere às dissensões nas divisões jurídicas-

administrativas das regiões recenseadas, sejam elas oriundas de atos políticos de emancipação 

ou de limitações tecnológicas Não obstante, essas documentações são as fontes mais credíveis 

para análise demográfica na província de Minas Gerais.  

Para a segunda metade do século XIX há uma escassez no que tange às documentações 

censitárias se comparado ao que foi produzido no início do século, com exceção dos Mapas de 

População de 1862 e 1863 e o Recenseamento Geral do Império de 1872, e tal escassez se 

estende para toda a província mineira. O referido Recenseamento Geral do Império se trata de 

uma listagem realizada com o objetivo de identificar a população de todo o país. Para sua 

                                                 
42

 Com efeito, a principal diferença entre os Mapas de População e o Censo de 1872 é que ao passo que a primeira 

fonte não se limitava à contagem populacional, trazendo mais detalhes a respeito do indivíduo nela arrolado, como 

a ocupação desse em seu fogo (domicílio), a segunda é exclusivamente demográfica, sintetizando as informações 

a respeito dos sujeitos nela recenseados em padrões aplicados nacionalmente.  
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elaboração foram utilizados diversos critérios socioeconômicos, que buscavam integrar os 

habitantes do país em quadros gerais relativamente padronizados, como grupos etários, raça, 

estado civil, nacionalidade, ocupação, etc. 

No Recenseamento Geral do Império de 1872, a Vila de São José do Paraíso consta 

como termo apenas para os distritos de São João Baptista das Cachoeiras e Santanna do 

Capivary. Podemos supor que ao realizar a listagem dos habitantes a freguesia de Nossa 

Senhora da Conceição teve sua contagem intrínseca a de São João Baptista das Cachoeiras – da 

qual era curato durante o ano em que foi realizado o recenseamento. Por sua vez, a freguesia de 

Capivary (Nossa Senhora da Consolação), ao não constar no termo de São José do Paraíso, nos 

leva a acreditar que ela pudesse ter sido contabilizada ainda como parte de Camanducaia 

(Jaguary), município ao qual ela pertencia antes da fundação da vila de Paraíso. 

Ao analisarmos os dados referentes à população do distrito de São José do Paraíso 

percebemos um significativo crescimento em seu número de habitantes, tanto da parcela livre 

quanto escrava. Por se tratar de uma região onde ocorria um movimento de expansão de 

fronteiras, é esperado que o número de habitantes aumentasse significativamente. Assim como 

o distrito crescera, em suas cercanias os novos povoados como os de Conceição dos Ouros e 

São João Baptista das Cachoeiras, indicam que aquela região ainda despertava interesse para 

aqueles que almejavam se dedicar a atividades agropastoris. 

Desse modo, ao realizarmos uma análise comparando os dados sobre a população de 

São José do Paraíso com a de dois distritos de paz próximos: Itajubá e Pouso Alegre, nos foi 

possível perceber que as taxas médias anuais de crescimento da população livre e escrava foram 

maiores em São José do que nas outras localidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



40 

 

 

Fonte: Lista Nominativa dos distritos mineiros por município, São José das Formigas, 1831. CEDEPLAR/UFMG 

Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. CEDEPLAR/UFMG 

*Foram somados aos livres todos os indivíduos descritos como forros e também aquelas cuja condição social 

consta como sem informação. 

**Os dados das Listas Nominativas foram coletados em diferentes períodos para os distritos mencionados sendo 

feitos em 1831 para São José do Paraíso; 1832 para Itajubá e 1838 para Pouso Alegre. 

 

Para além da chegada de novos habitantes à região pertencente à freguesia, as novas 

fronteiras delimitadas para a vila de São José nessa documentação acrescentavam a sua listagem 

famílias cujos fogos antes foram contabilizados como sendo parte da freguesia pouso alegrense. 

Era o caso, por exemplo, do fogo referente à família Motta Paes. Nas Listas Nominativas de 

1838 essa família, chefiada pelo Major Félix da Motta Paes, consta como moradora do distrito 

de Pouso Alegre. Em 1872, essa mesma família era considerada residente do recém-criado 

distrito de Conceição dos Ouros, anexo a São José do Paraíso. O caso dessa família é 

representativo também por se tratar de uma propriedade escravista de grande porte para a 

região, e sua contabilização em um novo distrito influenciava diretamente no decréscimo do 

número de escravos do distrito de Pouso Alegre. 

O aumento no número de alforrias, seja através de inventários ou pela própria compra 

dos cativos, também pode ser um fator importante no crescimento da população livre. Nesse 

sentido, os dados fornecidos pela Lista Nominativa de 1831 nos permitem constatar o número 

dos habitantes de cor da vila, que compunham 38,58% da população, uma parcela bastante 

significativa. No Recenseamento de 1872, essa população livre e “não-branca” passa por um 

grande aumento, representando 63,25%. Como é consenso na historiografia que as mulheres 

cativas eram as mais suscetíveis a alcançar a alforria, é inquestionável que a população livre e 

liberta de cor possuísse uma taxa de reprodução maior em relação a população mancípia.43 

                                                 
43

 Para a população de Piranga, ao analisar recorte temporal semelhante 1831-1872, Guilherme Augusto do 

Nascimento e Silva percebeu em sua análise crescimento da população livre e aumento da população de cor livre 

ou liberta semelhante ao padrão encontrado na vila de São José do Paraíso. Cf: SILVA, Guilherme Augusto do 

Nascimento e. Os laços da escravidão: população, reprodução natural e família escrava em uma vila mineira. 
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Tabela 5 

População total por desígnios de cor. 

São José do Paraíso, 1831 - 1872.  

1831 1872 

Cores Nº % Cores Nº % 

Branco 1240 61,3 Branco 3740 36,7 

Preto 173 8,5 Preto 3187 31,3 

Crioulo 195 9,6 Pardo 3136 30,8 

Pardo 412 20,3 Cabloco  113 1,1 

Outros* 2 1,0 Outros 0 0 

Total 2022 100 Total 10176 100 

 

Fonte: Lista Nominativa dos distritos mineiros por município, São José das Formigas, 1831. CEDEPLAR/UFMG. 

Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. CEDEPLAR/UFMG. 

*Nesta categoria foram incluídos um mestiço e um indivíduo sem informação. 

 

Para os dados concernentes à freguesia de São João Baptista das Cachoeiras, 

acreditamos que foram anexados a sua listagem os habitantes da freguesia de Nossa Senhora da 

Conceição, até então curato de São João Baptista. A ausência de recenseamentos anteriores 

específicos para esta localidade nos impede de inferir sobre a dinâmica de sua população. 

Entretanto, diferente do observado em São José do Paraíso, a população “das Cachoeiras” 

possuía um número de indivíduos livres de cor menos expressivo: onde 2476 eram pretos, 

pardos ou caboclos, enquanto 3.536 eram descritos como brancos. 

Entre os distritos anexados à vila, optamos por não incluir em nosso estudo o de 

Sant’anna do Sapucaí Mirim.44 Esse povoado se tornou freguesia apenas no ano de 1877, e 

segundo o Almanaque Sul Mineiro de 1884, ainda nesse ano o local não se encontrava provido 

canonicamente.45 Ao consultarmos a documentação encontrada, constatamos que os registros 

paroquiais se iniciaram apenas no ano de 1901, enquanto para os cartoriais não obtivemos 

maiores informações. Portanto, frente à ausência de fontes, se fez necessário não incluir o 

distrito em nossa análise. 

A freguesia de Nossa Senhora da Consolação, distrito de Capivary, teve o início de 

sua povoação ainda no começo do século XIX. Sua primeira capela, construída em invocação 

à Nossa Senhora da Consolação, é datada de 15 de junho de 1824. A elevação do povoado à 

                                                 
Piranga, 1850-1888. Dissertação de Mestrado em História. São João del Rei: Universidade Federal de São João 

del Rei - UFSJ, 2014.  
44

 Sant’anna do Sapucaí Mirim, atual topônimo de Sapucaí Mirim também recebeu os nomes de Sant’anna do 

Paraíso e Sant’anna do Capivary – esta última nomeação foi apresentada no Recenseamento Geral do Império de 

1872. No ano de 1884, a localidade já constava como Sant’anna do Sapucaí Mirim em documentos. 
45

 VEIGA, Bernardo Saturnino da. Almanaque sul-mineiro. Campanha: Tipografia do Monitor SulMineiro, 1884, 

p. 460.  
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freguesia se deu pela Lei nº 285 do ano de 1857, ficando essa pertencente ao termo de Jaguary. 

Em 1872, se criou a vila de São José do Paraíso,   a qual foi unida ao termo paraisopolense. 

Segundo o Almanach Sul Mineiro de 1874, a área de Capivary era muito pequena, possuindo 

apenas 4 léguas, e excedendo em pouco mais de 80 o número de casas. Para o ano de 1884, o 

Almanach informa que a freguesia contava com 4.000 habitantes.46 

As freguesias de São João Baptista das Cachoeiras e de Nossa Senhora da Conceição 

tiveram a fundação de seus povoados em período semelhante. A memorialista Mercedes 

Carvalho Campos assinala que os primeiros indícios de população na região de Ouros se deram 

por volta do ano de 1824, quando a família responsável pela doação das terras que deram origem 

ao patrimônio Ourense passou a constar em registros paroquiais de Pouso Alegre. Os 

fazendeiros Félix da Motta Paes e Inácio da Costa Rezende optaram pela construção de uma 

capela na divisa de suas propriedades que atendesse à população do local, entretanto, o plano 

da construção de uma capela conjunta foi desfeito. No ano de 1854, duas capelas foram 

construídas: a primeira feita por Rezende, dedicada a São João Baptista, e dera início à freguesia 

de mesmo nome; algum tempo depois, Félix inaugurou uma capela em invocação à Nossa 

Senhora da Conceição, iniciando assim o povoado Ourense.47  

A freguesia de Nossa Senhora da Conceição foi instalada no ano de 1866, passando a 

ser distrito de Conceição dos Ouros, pertencente a Pouso Alegre. São João Baptista das 

Cachoeiras foi tornada freguesia apenas no ano de 1882. Em 1872, com a criação da Vila de 

São José do Paraíso, ambas freguesias foram desmembradas de Pouso Alegre e passaram a 

constituir parte do termo de São José do Paraíso. 

Compreender a dinâmica política e econômica vivenciada pela freguesia de São José 

do Paraíso – ao longo do seu processo de fundação até sua elevação à vila –, se faz fundamental 

para entender o cenário em que as famílias escravas a serem estudadas nesta pesquisa se 

encontravam inseridas. Em nosso próximo tópico, abordaremos a composição das escravarias 

da região, procurando analisá-las em consonância aos estudos já desenvolvidos para outras 

áreas de Minas Gerais. 

 

1.2 Economia e população escrava em Minas Gerais 

 

                                                 
46 VEIGA, Bernardo Saturnino da. Almanaque sul-mineiro. Campanha: Tipografia do Monitor SulMineiro, 1884, 

p. 456. 
47 CAMPOS, Mercedes Carvalho. “Salve Ouros, Cidade Querida” (Dois séculos de história). Conceição dos 

Ouros: Prefeitura Municipal, 2002, p. 15. 
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Atualmente, em relação à participação escrava na província mineira, a historiografia 

possui duas vertentes bastante solidificadas: a primeira é a de que Minas Gerais possuía até aàs 

vésperas da abolição a maior população escrava do Brasil Império; e a segunda postula que 

significativa parte desse contingente cativo estava envolvido em atividades voltadas para o 

abastecimento interno.48  

Durante a primeira metade do século XIX, acredita-se que o Brasil tenha recebido o 

maior contingente de africanos durante toda a história da escravidão. Roberto Borges Martins 

estima que em torno de 1,5 milhão de “almas” desembarcaram nos portos do Rio de Janeiro e 

Santos, dos quais a grande maioria tomou como destino final áreas do sudeste.49  

Em trabalho com registros de saídas de tropeiros e despachos de escravos da 

Intendência de Polícia da Corte, João Fragoso e Roberto Guedes Ferreira, constataram que no 

período de 1824-1833 a capitania mineira foi a que mais absorveu cativos desembarcados na 

praça carioca, atingindo o percentual de 38,3%, enquanto Rio de Janeiro e São Paulo alçavam 

as porcentagens de 35,7% e 13,5%.50 

Roberto Borges Martins em trabalho realizado com recenseamentos, publicados pela 

Revista do Arquivo Público Mineiro, averiguou para a província mineira o maior contingente 

escravo do Brasil Império no período de 1819 a 1872. De 148.722 escravos em 1808 o 

contingente passou para 168.503 em 1819, alçando o número de 381.983 em 1872.51 Suas 

constatações despertaram um profícuo debate na historiografia acerca da economia e mão de 

obra escrava em Minas Gerais, questionando uma visão clássica que até então postulava que a 

situação econômica da província havia passado por um processo de estagnação após o boom da 

mineração.52 Como seria possível que uma economia “estagnada” ou “decadente” pudesse 

comportar o maior contingente escravo do Império? 

                                                 
48 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Dissertação de mestrado em História. Juiz de Fora: Universidade 

Federal de Juiz de Fora/UFJF, 2009, p.165. 
49

 MARTINS, Roberto. Growing in silence: the slave economy of nineteenth-century Minas Gerais, Brazil. 

Vanderbilt University, 1980. apud DELFINO, Leonara Lacerda. DELFINO, Leonara L. A família negra na 

Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires: incursões em uma demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-

1873). Dissertação de Mestrado em História. Juiz de Fora: Universidade Federal de Juiz de Fora / UFJF, 2010, p. 

51. 
50 FRAGOSO, João; FERREIRA, Roberto Guedes. Alegrias e artimanhas de uma fonte seriada. Os códices 390, 

421, 424 e 425: despachos de escravos e passaportes da Intendência de Polícia da Corte, 1819-1833 In BOTELHO, 

Tarcísio R. et al (orgs.). História quantitativa e serial no Brasil: um balanço. Goiânia: ANPUH-MG, 2001, p. 261. 
51

  MARTINS, Roberto Borges. apud DELFINO, Leonara Lacerda. op. cit., p.51. 
52

 A revisão historiográfica brasileira iniciada ao cabo da década de 1970, abordada anteriormente, lançou novos 

olhares também acerca da economia de Minas Gerais. Em linhas gerais, buscou-se contrapor uma perspectiva que 

qualificava o cenário econômico mineiro como decadente após o declínio da mineração na província. Tal visão 

pessimista tem início com a obra “A história econômica do Brasil 1500-1820”, escrita por Roberto C. Simonsen. 

Posteriormente, as análises econômicas desenvolvidas por Caio Prado Júnior e Celso Furtado contribuíram, ao seu 
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Em 1980, a tese de que Minas Gerais viveu uma crise econômica entre os períodos da 

mineração e da produção cafeeira foi contestada pioneiramente por Roberto Borges Martins. 

Esse autor defendeu a ideia de que, a despeito das atividades de exportação, existira na 

província uma produção saliente remetida ao abastecimento interno e desligada do mercado 

exterior. Com efeito, tal produção era baseada na larga utilização da mão de obra escrava. Para 

tanto, o autor atesta empiricamente sua afirmação ao demonstrar que Minas era a maior 

detentora de cativos no Brasil durante o século XIX, caracterizando assim o conceito de “apego 

à escravidão” por ele criado.53  

Esse olhar guinou novas perspectivas que, no entanto, colocariam em xeque suas 

justificativas para o apego mineiro à escravidão. Wilson Cano e Francisco Vidal Luna foram os 

primeiros a apresentar uma visão alternativa às teses de Roberto Borges Martins. Ao analisar 

os domicílios escravistas dos municípios de Ouro Preto, Minas Novas, Pitangui e Baependi, os 

autores apresentaram a hipótese da reprodução natural dos escravos no plantel mineiro, assim 

o baixo grau de mercantilização justificaria o considerável plantel encontrado para o século 

XIX.54Em artigo publicado no ano de 1985, Robert W. Slenes asseverou que somente uma 

economia com acentuada dinâmica mercantil e ligada à exportação poderia explicar a alta 

capacidade de aquisição de escravos via tráfico. Nesse sentido, Slenes postula que os setores 

mercantis envoltos com múltiplas atividades como a agropecuária e a extração mineral, 

possibilitariam as importações de cativos para a província mineira.55 

Em uma perspectiva regional, a Comarca do Rio das Mortes foi a localidade que 

apresentou o maior crescimento da população escrava da província mineira durante os primeiros 

anos do século XIX. Para o ano de 1821, a comarca já concentrava o maior contingente com 

                                                 
modo, para negligenciar a relevância das atividades de abastecimento e para endossar o perfil decadente da 

economia mineira ao ocaso da mineração. Entre os autores que partilharam da ideia da decadência da economia 

mineira, ver: FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Nacional, 1967. SIMONSEN, 

Roberto. História econômica do Brasil. 8.ed. São Paulo: Nacional, 1978. PRADO JNIOR, Caio. Formação do 

Brasil contemporâneo. 23. ed. São Paulo. Brasiliense, 1999. CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura 

no Brasil: 1500-1888. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1978. MATTOSO, Kátia de Queiros. Ser escravo no 

Brasil. São Paulo: Brasiliense, 1982. 
53

 O trabalho de Roberto Borges Martins foi defendido em sua tese de doutoramento: MARTINS, Roberto. 

Growing in silence: the slave economy of nineteenth-century Minas Gerais, Brazil. Vanderbilt University, 1980. 
54

 Para Cano e Luna o potencial de fertilidade da população escrava estava diretamente ligado às melhorias nas 

condições do cativeiro, nesse sentido, a economia de baixa mercantilização teria propiciado as condições 

necessárias para a reprodução do plantel escravo. Cf: LUNA, Francisco Vidal & CANO, Wilson. Economia 

escravista em Minas Gerais. In: Cadernos IFCH-Unicamp, Campinas, out.,1983. 
55

 SLENES, Robert Wayne Andrew. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escrava de Minas Gerais 

no século XIX. Estudos Econômicos, vol. 18 nº 3, 1988. 
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71.147 cativos, ou seja, 41,5% do total de escravos de Minas Gerais, superando a média de 

outros tradicionais centros escravistas como Sabará, Vila Rica e Vila do Serro.56 

Em 1833, com a criação da Comarca do Sapucaí, os recenseamentos permitem 

observar que a região sul mineira continuou fortemente apegada à mão de obra escrava, em 

virtude, sobretudo, da forte ligação com a praça mercantil carioca. Essa apresentava uma 

população de 119.509 habitantes, dos quais 27.127 eram escravos, ou seja, 22,6%. Entretanto, 

mesmo após sucessivos desmembramentos, a Comarca do Rio das Mortes manteve a maior 

população mancípia  da província, composta de 42.636 escravos.57 

Para a segunda metade do século XIX, os Mapas de População dos anos de 1862-1863 

indicam que o sul de Minas possuía a segunda maior participação cativa da província, com 

18.712 escravos, representando 22,7% do plantel mineiro. Embora a partir do ano de 1876 a 

população cativa sul mineira tenha passado por um decréscimo populacional, processo 

vivenciado em todo território nacional, em 1880 a região reassumiu o posto de segunda maior 

localidade com presença escrava, ficando atrás apenas da Zona da Mata. Nesse ano a região 

apresentava um número de 71.628 mancípios, em relação ao total da província, que  possuía 

um contingente de 324.538 escravos.58 

Suscitados por esses debates, estudos regionais têm objetivado endossar a 

compreensão crítica da economia e do plantel escravista de Minas Gerais. Com relação a nossa 

região de estudo, o sul de Minas, podemos citar alguns trabalhos, que mesmo não se dedicando 

inteiramente ao tema, perpassam por essa discussão.  

A esse passo, o trabalho de Marcos Ferreira de Andrade, intitulado “Elites regionais e 

a formação do Estado imperial brasileiro”59, é um dos estudos que podem ser citados. Ao 

analisar a elite campanhense, levando em consideração aspectos de produção, consumo, 

comercialização e mão de obra, Andrade consegue demonstrar o cenário econômico no qual ela 

se desenvolvia, de modo que o autor concluiu que a diversificação das atividades produtivas, a 

ampla posse de escravos e as trajetórias familiares eram substanciais para a formação da riqueza 

em Campanha da Princesa e, consecutivamente, para a dinâmica econômica da localidade.  
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 DELFINO, Leonara L. A família negra na Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires: incursões em uma 

demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Dissertação de Mestrado em História. Juiz de Fora: 

Universidade Federal de Juiz de Fora / UFJF, 2010, p. 63. 
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  DELFINO, Leonara Lacerda. op. cit., p. 63 
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  Ibidem., p. 65 
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 ANDRADE, Marcos F. de. Elites Regionais e a Formação do Estado Imperial Brasileiro. Minas Gerais – 
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Consonante a isso, a dissertação de mestrado de Juliano Custódio Sobrinho constatou 

em Itajubá, durante a primeira metade do século XIX, conclusões semelhantes às de Andrade.60 

Em tal pesquisa, mesmo abordando uma região de menor pujança, haja vista que a localidade  

pertenceu à Campanha da Princesa, o autor verificou que a diversificação produtiva e posse de 

cativos, outrossim, eram importantes para a composição das riquezas locais. No caso itajubense, 

ainda, o trânsito de mercadorias advindas das capitanias do Rio de Janeiro e de São Paulo 

também foi fundamental, dadas as rotas de comércio existentes na serra da Mantiqueira, que 

perpassavam a região.  

Versando sobre as décadas finais dos oitocentos, por sua vez, os historiadores Isaías 

Pascoal e Alexandre Macchione Saes fornecem importantes considerações a respeito do fim do 

regime escravocrata no sul de Minas e, consecutivamente, seus impactos na dinâmica 

econômica local. O primeiro autor, em sua tese de doutoramento, afirma que o apego à 

escravidão era diversificado nas cidades sul mineiras. Em outras palavras, havia municípios em 

que as elites políticas estavam mais abertas às ideias abolicionistas, diminuindo assim o seu 

número de cativos, enquanto em outros a resistência era maior. Essa diferenciação se dava 

especialmente em decorrência das características econômicas de cada local. O segundo autor, 

em um estudo comparativo entre as escravarias pousoalegrenses e campanhenses, embasado na 

análise de inventários post-mortem, aponta a distinção significativa existente entre os números 

da população escrava das localidades, afirmando que o baixo número de escravos em Pouso 

Alegre fez da cidade mais bem preparada às transformações econômicas pós-abolição em 

comparação à Campanha.61  

Por fim, é preciso destacar que ainda não há nenhum estudo meticuloso publicado 

sobre a economia de São José do Paraíso. Por outro lado, as fontes utilizadas nesta pesquisa 

irão permitir, mais adiante, um debate com os trabalhos anteriormente citados, apesar de esse 

não ser o objetivo principal desta dissertação.  

 

1.3 Estrutura de posse de escravos em São José do Paraíso 

 

O estudo da estruturação das posses escravistas é de fundamental importância para se 

compreender a dinâmica de uma sociedade pautada no trabalho escravo. Desse modo, 
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procuramos realizar uma análise das unidades escravistas de São José do Paraíso referente a  

dois momentos distintos: a primeira metade do século XIX, utilizando para tal os dados 

fornecidos pela Lista Nominativa de 1831; e  a segunda metade do século, em que por se tratar 

de um período sobre o qual não dispomos de uma documentação censitária que avalie os fogos 

isoladamente, como as Listas Nominativas, optamos por empregar o uso dos inventários post-

mortem catalogados em nosso banco de dados referentes aos anos de 1850 a 1888.  

 

Tabela 6 

Estrutura de posse de escravos. 

Curato de São José das Formigas, 1831. 

Número de 

escravos Nº de proprietários % Nº total de escravos % 

1 a 5 76 73,8 184 46,4 

6 a 10 22 21,4 152 38,3 

11 a 20 5 4,9 60 15,3 

Total 103 100 396 100 

Fonte: Lista Nominativa dos distritos mineiros por município, São José das Formigas, 1831. 

CEDEPLAR/UFMG 

 

Para as Listas Nominativas de 1831, foram recenseados ao todo 348 domicílios em 

São José das Formigas. Desses, apenas 103 contavam com cativos em seu fogo, ou seja, 

somente 29,6% da população livre possuía escravos.  

Entre os proprietários, aqueles que possuíam  pequenas escravarias contendo entre 1 a 

5 mancípios representavam dois terços das propriedades e concentravam 73,8% dos escravos 

do curato. Em um segundo momento, notamos a significativa posse das propriedades de porte 

médio, concentrando nas mãos de 22 senhores o total de 152 escravos (21,4%). 

 O último grupo mostrado na tabela, bastante pequeno, traz informações referentes as 

maiores propriedades recenseadas, ou seja, aqueles que possuíam de 11 a 20 cativos em sua 

posse. A realidade observada no curato em relação a essa parcela de proprietários destoa da 

analisada em localidades mais antigas, onde foi constatado por Douglas C. Libby que se 

formava entre as grandes faixas de posse uma “elite local” do sistema escravista.62  

O padrão observado em São José das Formigas é consonante ao encontrado por 

Douglas C. Libby ao analisar, também através das Listas Nominativas, o perfil dos domicílios 

mineiros. Segundo o autor, dos quase 20 mil domicílios estudados, quase dois terços (66,7%) 

não possuíam escravos. A grande difusão das pequenas propriedades escravistas também é 
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verificada pelo autor: dentre os 6.583 fogos com mão de obra escrava, 67,8% dos senhores 

possuíam dentre 1 a 5 cativos. Esse grupo, quando somado à categoria média (entre 6 a 10 

escravos), atingia uma concentração cativa de 48,3% do contingente escravo da província entre 

os anos de 1830-1840. Comparativamente aos dados de Libby, no curato de São José 95,2% 

dos proprietários escravistas possuíam entre 1 a 10 escravos, e concentravam em seus plantéis 

84,7% dos cativos da localidade. 

Esses dados nos permitem observar o que Libby define como um padrão 

“democrático” de posse de escravos em Minas oitocentista. Nesse sentido, o autor considera 

“democrático” o fato de que a posse da mão de obra cativa se encontrava disseminada entre um 

amplo número de pequenos proprietários, constituindo uma larga base social de sustento para 

o regime escravista.63  

 Mas quem eram estes pequenos senhores? Do que se ocupavam em São José do 

Paraíso? 

Entre os 103 chefes de fogos com posse escrava, encontramos número de 94 homens 

(91,3%) e apenas 9 mulheres (8,7%). Entre os proprietários, de modo geral, predominavam 

aqueles classificados como brancos e livres, perfazendo o total de 98, ou seja, 95,1% do total. 

A maioria desses brancos se tratavam de homens: 89. Ao mesmo tempo, todas as mulheres 

possuidoras de cativos foram também definidas como brancas. Na Lista Nominativa de São 

José do Paraíso, a designação de cor branca aparece intrinsecamente ligada à condição social 

de livre, de modo que nenhum indivíduo forro foi enquadrado nessa categoria.  

Entretanto, as designações de cores nos Oitocentos eram muito volúveis, de modo que 

um indivíduo antes listado como negro ou preto, ao adquirir uma melhora em seu status social, 

poderia ter sua cor alterada para pardo. Do mesmo modo, um sujeito pardo poderia facilmente 

se transformar em branco. A aquisição de um bom número de escravos e o aumento de bens 

eram fatores preponderantes nessa mudança de tonalidade de pele. Nesse sentido, podemos 

inferir que entre os senhores listados como brancos e livres pudessem existir sujeitos que antes 

de uma melhora social seriam considerados como pardos ou crioulos forros.64 

Os senhores de cor representavam um pequeno número, apenas 5 (4,9%). Dentre essa 

parcela encontramos a presença de 4 homens declarados como pardos e forros e 1 homem 
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crioulo forro. A condição de cor parda, por sua vez, apresentava inconstâncias interessantes, 

pois ao mesmo tempo que praticamente toda a população forra do curato de São José das 

Formigas foi tida como parda65, essa condição não se tornou exclusiva para a definição de ex-

escravos.  

A análise da ocupação dos chefes de domicílios escravistas através das informações 

disponíveis nas Listas Nominativas nos ajudará a compreender de que modo a força de trabalho 

escrava estava sendo empregada dentro do curato de São José das Formigas. Ao mesmo tempo, 

sob uma perspectiva regional, a identificação das atividades econômicas desenvolvidas nesses 

fogos nos fornece subsídios para a compreensão da formação do plantel mineiro, que na 

segunda metade do século XIX viria a ser o maior do Império. 

Ignácio Vieira, homem pardo forro de 36 anos de idade, casado com Maria Rodrigues, 

também forra, de 26 anos, residiam em São José das Formigas com seu filho Inocêncio de 5 

anos e o escravo crioulo José de 14 anos. A lista nominativa nos indica que Ignácio era 

“lavrador” e que sua esposa Maria atuava como “tecedeira”, e podemos supor que o jovem 

escravo José estivesse apto a auxiliar seus senhores em seus ofícios. No mesmo quarteirão onde 

era recenseado Ignácio, encontramos a viúva Flauzina Cândida de 25 anos, mulher branca e 

livre, que vivia em sua residência com seu único filho José de 2 anos e uma escravaria composta 

por 14 mancípios, constituindo o maior fogo escravista de São José. A residência de Flauzina, 

assim como a de Ignácio, se tratava de uma propriedade onde se desenvolviam atividades 

agrícolas, e Flauzina foi definida como “lavradora”.  

Assim como Ignácio Vieira e Flauzina Maria, a maior parte dos domicílios escravistas 

de São José das Formigas estavam voltados para atividades agrícolas. Dos 103 proprietários 

arrolados 73 eram lavradores ou “viviam de sua cultura”, dentre eles 67 eram homens e 6 eram 

mulheres. Os senhores das maiores posses do curato também se encontravam dentro desse 

grupo de agricultores. O perfil composto por esse alto número de lavradores não é 

surpreendente, pois em análise para a província mineira Douglas Cole Libby constata situação 

semelhante: 58,6% dos escravos estavam em posse de agricultores.66 

Embora a lista não possua maiores informações a respeito da produção dessas 

unidades, podemos supor que em consonância ao vivido no sul mineiro elas estivessem 

envolvidas no plantio de gêneros de subsistência, tais como: milho, arroz, feijão e também no 

cultivo de fumo e cana de açúcar – utilizada na produção de açúcar e aguardente.  
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É notável que nem sempre esses domicílios apareciam dedicados exclusivamente à 

agricultura, existindo o consórcio de uma ou mais atividades. Era o caso do fogo chefiado pelo 

forro Joaquim José Rodrigues de 66 anos, classificado como carpinteiro e lavrador. Em sua 

residência, sua esposa Inocência Maria exercia o ofício de tecedeira. Junto a eles, encontravam-

se também João de 22 anos e José de 18 anos, possíveis filhos do casal, e que assim como o pai 

também se dedicavam ao ofício da carpintaria. Para além dos adultos e forros, a lista nos 

informa um total de mais 10 forros com idades entre 1 a 14 anos – que devido à ausência de 

detalhes da lista não sabemos se eram parte da família ou agregados. Joaquim também mantinha 

em sua posse 7 escravos adultos. 

Dentre as 9 mulheres chefes de fogos escravistas encontramos um padrão interessante: 

todas eram brancas, livres e viúvas. Entre elas, encontramos duas das maiores posses do curato 

de São José: Flauzina Maria, com uma escravaria de 14 cativos, e Roza Maria de Mendonça, 

possuindo 11 mancípios, e ambas eram agricultoras. Para além delas, havia mais 4 mulheres de 

posse média também voltadas para a agricultura. As outras 3 proprietárias desenvolviam 

atividades como tecedeira, negociante e taberneira. Ao considerarmos as características deste 

pequeno grupo: brancas e viúvas, podemos inferir que parte de sua riqueza, pelo menos a 

composta pelos escravos, se tratasse de uma herança de seus maridos. 

Em um segundo momento, as duas atividades que mais concentraram proprietários 

foram as de negociantes, com 10 senhores (9,7%), e carpinteiros, com 7 senhores (6,8%). Entre 

os negociantes e carpinteiros, assim como para o caso dos agricultores, encontramos senhores 

que desenvolviam atividades paralelas, tais como: louceiro, agricultor, taberneiro, etc.  

Dentre os 10 proprietários restantes encontramos o desenvolvimento de atividades 

como: ferreiro (1), chicoteiro (1), oleiro (1), escrivão (1), eclesiástico (1), minerador (4) e outras 

atividades (1). 

A presença de indivíduos não brancos e de mulheres como chefes de fogos possuidores 

de escravos nos permitem perceber como a mão de obra cativa era acessível a diferentes 

camadas da população empregada em múltiplas atividades, dada a diversidade dos ofícios 

desenvolvidos. Estas constatações, somadas à ampla disseminação das pequenas escravarias, 

ajudam a romper com um mito ultrapassado de que a sociedade escravista se encontrava 

composta por poucos e brancos proprietários detentores de uma grande massa de escravos, aos 

moldes dos grandes engenhos de Pernambuco ou das plantations. 

Desse modo, podemos concluir que assim como em outras regiões do sul da província 

mineira, como Campanha, Pouso Alegre e Itajubá, era a agricultura mercantil voltada para o 

comércio interno ou com outras praças (mineiras ou cariocas), e também que a produção de 
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gêneros para consumo era a maior atividade a utilizar-se da mão de obra cativa em São José 

das Formigas na primeira metade dos oitocentos.  

Nos deslocando para o segundo período de nossa análise, buscamos lançar mão das 

informações contidas nos inventários post-mortem catalogados para esta pesquisa. Antes de 

começarmos uma análise propriamente dita das fontes, convém fazer algumas ressalvas quanto 

à metodologia por nós utilizada. Nosso banco de dados foi composto por um total de 91 

documentos, abarcando um período que vai de 1850 a 1888. Documentos referentes a períodos 

anteriores a esse ano foram encontrados, porém, por não se tratar de uma amostra significativa 

(apenas quatro inventários) optamos por não os inserir em nossa pesquisa. 

Temos ciência de que os inventários post-mortem não se tratam do melhor tipo de fonte 

para empreender uma análise acerca da estrutura de posse escrava. Todavia, frente à ausência 

de fontes censitárias que detalham a composição dos domicílios para o período mencionado, 

esse se mostrou o caminho mais viável para construirmos nossa análise. Cabe também ressaltar 

que uma vez que novos documentos podem surgir para a localidade estudada, os dados que 

apresentamos aqui não são definitivos para o estudo em questão.67 

A segunda metade do século XIX é marcada como um período de derrocada para o 

regime escravista brasileiro. As transformações implementadas pelas leis abolicionistas, a se 

iniciarem em 1850 com a proibição definitiva do Tráfico Atlântico de cativos, desencadearam 

no Império um movimento de desestruturação da escravidão.  

As primeiras mudanças a serem observadas após a proibição do tráfico internacional 

dizem respeito às estruturas de posse escrava. As propriedades cativas perdem o “caráter 

democrático” característico do início dos oitocentos, e passam por um processo de realocação 

e concentração da mão de obra para as grandes propriedades. A estabilização do plantel passou 

a depender também de fatores internos, como a reprodução natural e a redução na taxa de 

mortalidade. 

Segundo Douglas C. Libby, no momento em que o tráfico negreiro internacional se 

tornou ilegal no Brasil, os pequenos proprietários (detentores de posses contendo entre 1 a 10 

cativos) ainda detinham mais de dois quintos do plantel da província mineira. Entretanto, esse 

quadro tende a mudar em virtude de diversos fatores. A elevação do valor dos cativos no 

mercado é uma constatação interessante, pois é plausível supor que os pequenos proprietários 
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tenderiam a diminuí-lo, seja pela dificuldade em repor suas escravarias ou por se desfazerem 

de seus escravos frente a generosos valores.68 

Diante da ausência de um censo nos moldes da Lista Nominativa de 1831 para o 

período abordado (1850-1888), não nos foi possível constatar o número de domicílios que 

possuíam escravos nas décadas finais da escravidão. Contudo, vale ressaltar que dentre os 163 

inventários encontrados no arquivo do Fórum Doutor Simões de Almeida, 70 não possuíam 

escravos arrolados entre os seus bens descritos. Entretanto, a ausência de posse escrava frente 

à partilha da herança não implica que o inventariado não houvesse disposto de mão de obra 

cativa em algum momento de sua vida.  

Ao organizarmos as informações disponíveis nessa documentação nos foi possível 

constatar de imediato duas situações. Em primeiro lugar, verificamos a continuidade dos 

pequenos proprietários de escravos como a maioria para os inventários averiguados. Esses 

senhores que possuíam plantéis contendo entre 1 e 10 cativos concentraram em suas posses 

35,5% do número de mancípios averiguados para os inventários estudados (tabela 6), 

apresentando uma média de 4,3 escravos por propriedade.  

Ao mesmo tempo, constatamos também que houve uma maior concentração de mão 

de obra escrava nas médias e grandes propriedades. As escravarias de porte médio contendo 

entre 11 a 20 cativos (números que para os padrões encontrados em 1831 representavam 

grandes posses) continham um significativo contingente mancípio: 217 escravos distribuídos 

entre 17 senhores, uma média de 12,8 escravos por propriedade. 

As grandes propriedades, definidas agora como aquelas contendo 21 cativos ou mais, 

são as que apresentam variações mais interessantes. Para essa parcela arrolamos apenas 6 

inventários post-mortem, que concentravam 38,3% dos mancípios. Entre esses grandes 

senhores, encontramos 3 propriedades com padrões atípicos para a região.  Dois destes 

inventários, pertencentes a membros da Família Motta Paes, residentes no distrito de Conceição 

dos Ouros, arrolavam em sua partilha os significativos números de 99 e 44 escravos.  

O primeiro desses documentos, aberto no ano de 1865, pertencia à Dona Lucinda da 

Motta Paes, esposa do Major Félix da Motta Paes, patriarca da família. Ao morrer, parte dos 

bens do casal foi inventariada e repartida, e entre a herança foram divididos 99 mancípios. No 

próximo ano, a primeira esposa do Tenente Coronel Joaquim da Motta Paes falecera 
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repentinamente, sendo que em seu espólio foram descritos parte das terras e animais do casal e 

o número de 44 escravos.  

Entretanto, o maior plantel do qual encontramos informações se tratava do pertencente 

ao Tenente Coronel João Pinto da Fonseca, residente no distrito de São João Baptista das 

Cachoeiras. Em 1874, a viúva daria início à abertura de seu inventário e repartição da herança, 

na qual constava a presença de 106 cativos. 

 

Tabela 7 

Estrutura de posse de escravos. 

São José do Paraíso, 1850-1888. 

Número de escravos 

Nº de 

proprietários % Nº total de escravos % 

1 a 10 68 74,7 294 35,5 

11 a 20 17 18,7 217 26,2 

Mais que 20 6 6,6 317 38,3 

Total 91 100 828 100 

Fonte: Inventários post-mortem de São José do Paraíso, 1850 – 1888. FDSA, Paraisópolis – MG.  
 

Conforme já foi mencionado, a concentração da mão de obra escrava nas mãos de uma 

parcela menor da população é sugerida por Douglas C. Libby como uma reação desencadeada 

pelo fim do tráfico atlântico com a promulgação da Lei Eusébio de Queiroz em 1850. O fim 

desse comércio dificultou a aquisição de novos escravos, e provocou um constante aumento em 

seu preço, que só passaria por uma nova desvalorização a partir de 1882, diante do fim iminente 

do regime escravista.  

Para uma breve demonstração, buscamos observar em nosso banco de dados a 

evolução do preço de um escravo masculino, sem “defeitos” ou ofício especializado, entre 20 

e 25 anos. No ano de 1842, um cativo com essas características foi arrolado no valor de 

100$000. Em 1849, esse valor já havia praticamente quintuplicado, existindo 2 escravos 

avaliados com o valor médio de 550$000. Dez anos após o término efetivo do tráfico, esse valor 

havia mais que duplicado, existindo um cativo avaliado por 1:800$000. Por fim, no ano de 

1880, verificamos um pequeno decréscimo, com a presença de 4 indivíduos avaliados pelo 

preço médio de 1:450$000. Ao passo que nos meses finais do regime escravocrata no país 

acentuou-se a queda dos preços médios dos mancípios, ocorrendo, para os anos de 1887 e 1888, 

a existência de mais 4 cativos arrolados pelo preço médio de 265$000. 

Frente a preços tão atrativos, era compreensível que pequenos senhores optassem pela 

venda de seus cativos. Em nossa análise para os registros de compra e venda de escravos da 
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freguesia de Nossa Senhora da Conceição, os dois livros existentes para essa documentação 

apontam um total de 64 transações realizadas para o período de 1869 a 1887, envolvendo o total 

de 144 cativos. Entre essas transações foi possível constatar que dentre os vendedores, 49 eram 

detentores de pequenas posses (de 1 a 10 cativos), ou seja, 60% das vendas provinham de 

escravarias menores. Ao mesmo tempo, ao analisarmos o perfil dos compradores desses cativos, 

constatamos que 7 deles se tratavam de donos de grandes plantéis (contendo mais que 20 

escravos), e adquiriram 52% do total de escravos comercializados. Além disso, a venda 

realizada entre pequenas posses parece ter sido uma boa solução para repartir heranças, onde a 

divisão do lucro da venda se tornava o melhor meio para a meação igual entre os herdeiros. 

Nessa perspectiva, nossa análise empírica vai ao encontro de constatações mais amplas 

acerca do preço médio dos escravos, ao longo da segunda metade do século XIX, e da 

concentração da posse de cativos em Minas Gerais. Segundo Douglas Cole Libby, a partir da 

década de 1850, o preço médio dos mancípios tendeu a aumentar e, ao mesmo tempo, a posse 

da mão de obra escrava diminuiu, concentrando-se, consecutivamente, cada vez mais nos 

potentados de poucos senhores.69  

O esmaecimento das pequenas propriedades acontecia não somente em função de uma 

classe senhorial mais abastada, mas também por conta de um deslocamento de mão de obra, em 

que as regiões com uma economia mais dinâmica passaram a receber esse contingente. Nas 

áreas onde a economia ainda era pouco próspera, a instituição escravista perdia sua 

centralidade, cedendo espaço para mão de obra livre e a emersão de um setor camponês, que 

contava muitas vezes com o trabalho familiar.  

Para além do tráfico e do comércio entre diferentes níveis de escravarias, acreditamos 

que a reprodução natural cativa também constitui uma importante explicação para o 

crescimento dos médios e grandes plantéis escravistas. Entretanto, abordaremos de forma mais 

completa as questões pertinentes à reprodução escrava e à formação de famílias dentro dos 

cativeiros em nosso próximo capítulo.  

Para Douglas C. Libby, o estreitamento das pequenas posses escravas enfraqueceu a 

base social do regime escravista, contribuindo decisivamente para o fim da escravidão em sua 

conjuntura de emancipação.  

Identificar o perfil desses proprietários de escravos se torna uma tarefa complicada, 

pois raramente os inventários post-mortem analisados apresentam o testamento do inventariado 
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e, consecutivamente, informações sobre: cor, condição social, idade ou ocupação dos falecidos. 

Não obstante, a dificuldade em se encontrar esse tipo de informação não implica e não nos 

permite pensar que todos os inventariados fossem livres e brancos, mas sim, pode-se apenas 

crer que essas características não eram necessárias na confecção dessa documentação. 

Os inventários nos permitem também lançar um olhar sobre o cotidiano dessas 

propriedades escravistas, visto que através de uma análise das propriedades, plantações, 

animais e bens materiais arrolados nos foi possível traçar, ainda que de forma simplificada, os 

espaços de vivência e o emprego da mão de obra escrava nas atividades econômicas locais.  

 

1.4 Propriedades escravistas em São José do Paraíso 1850-1888 

 

No dia 8 de maio do ano de 1859, em casa de Carlos Alberto Nogueira e no distrito de 

São José do Paraíso, dava-se a abertura do inventário post-mortem de Francisca Felisbina 

Nogueira, sua mãe. A julgar pela lista de herdeiros, composta por 10 filhos adultos e 7 netos 

(filhos de um dos adultos que já havia falecido), dos quais 6 já se encontravam casados, 

podemos supor que Francisca falecera como uma senhora de idade. A falecida, possivelmente 

viúva, deixava entre seus bens uma propriedade rural, composta por uma casa de morada com 

terrenos e benfeitorias avaliada em 600$000 réis. Além da casa, os herdeiros repartiriam 

instrumentos de trabalho agrário e utensílios domésticos no valor de 133$760 réis. Os animais 

criados na propriedade como porcos e bovinos (376$000 réis) e as plantações de feijão, milho 

e fumo (526$000 réis), também faziam parte do montante. Por fim, o maior valor dos bens 

arrolados ficava por conta das “terras de cultivo” arroladas por 10:060$000 réis e uma 

escravaria composta por 12 cativos, dos quais 11 eram adultos, inventariados por 8:940$000 

réis.70  

O inventário de Francisca nos fornece uma ideia aproximada de como se compunha o 

cenário de algumas propriedades escravistas sul mineiras. O perfil encontrado, associando 

atividades de agricultura e criação de animais, é verificado também para outras localidades da 

província. Conforme avalia Andrade, em estudo para o termo de Campanha da Princesa, essas 

propriedades pareciam ser autossuficientes, de modo que um mesmo fazendeiro poderia ser 

“dono de engenho, criar gado, produzir alimentos e ainda dedicar-se ao comércio de tropas e, 

também a mineração”.71 Essas atividades consorciavam o trabalho familiar junto à mão de obra 

                                                 
70

 FDSA, Paraisópolis – MG. Inventário post-mortem de Francisca Felisbina Nogueira, 1859. 
71

 ANDRADE, Marcos F. de. Elites Regionais e a Formação do Estado Imperial Brasileiro. Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799 -1850). Rio de Janeiro: Arquivo nacional, 2008, p. 40. 



56 

 

escrava, e essa poderia ser responsável pela maior parte do trabalho nos médios e grandes 

plantéis, ou apenas ser uma complementação no trabalho de propriedades menores. 

Procuramos analisar com maiores detalhes os inventários estudados. Entre os 91 

documentos listados, 76 apresentavam alguma informação sobre a localização e a qualidade de 

imóveis e terras, o que nos forneceu uma amostra significativa dos tipos de propriedades. 

 Embora seja difícil trabalhar com as noções de “rural” e “urbano” para o período 

abordado, optamos por dividir as propriedades nos utilizando dessas categorias. Desse modo, 

entre as propriedades rurais foram consideradas exclusivamente aquelas que traziam em sua 

descrição sítios, chácaras, terras de cultivo, casas com benfeitorias associadas a terras e/ou 

plantações, porções de terras em fazendas e fazendas. Os imóveis urbanos foram aqueles cuja 

localidade estava claramente apresentada em sua descrição, como “casa na freguesia” ou “casa 

na rua de nome tal”, e também terrenos e casas de comércio descritas como situadas na 

freguesia. Por fim, listamos também uma categoria em que os proprietários apresentavam terras 

ou imóveis nos dois espaços citados, as chamadas “mistas”. Nesses casos encontramos 

proprietários com sítios ou terras de plantio e casas urbanas, ou com fazendas e terrenos 

urbanos, dentre outros. 

Tabela 8 

Localização das unidades escravistas nos inventários. 

São José do Paraíso,1850-1888. 

Local do Imóvel 

Estrutura da posse de escravos 

1 a 10  11 a 20 Mais de 20 Total 

Σ % Σ % Σ % Σ % 

Rural 41 45,1 3 3,3 3 3,3 47 51,6 

Mista  20 22,0 13 14 3 3,3 36 39,9 

Sem imóveis 4 4,4 1 1,1 0 0 5 5,5 

Urbana 3 3,3 0 0 0 0 3 3,3 

Total 68 74,7 17 18,7 6 6,6 91 100 

Fonte:  Inventários post-mortem de São José do Paraíso, 1850 – 1888. FDSA, Paraisópolis – MG. 

 

Conforme a tabela nos permite observar, a maior parte das propriedades escravistas 

estava situada nos ditos espaços rurais, representando 51,6%. Entre esses imóveis os tipos mais 

comuns a serem inventariados eram as chamadas “casas de morada com benfeitorias”. As casas 

de morada, ora ou outra apresentavam alguns detalhes que as diferenciavam, como aquelas 

cobertas com telhas ou as de capim, e havia também as descritas como “velhas” ou “em mal 

estado”. Entre as “benfeitorias” descritas em todas as propriedades rurais encontramos: paiol, 

monjolo ou moinhos, casas de despejo, tendas de ferreiros, ranchos, casas de fumo e engenhos. 
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As benfeitorias estavam relacionadas aos tipos de atividades desenvolvidas nas 

propriedades, assim, os paióis eram espaços utilizados para o armazenamento dos gêneros 

cultivados, como os “carros de milho”, “rolos de fumo” ou “sacas de arroz e feijão”. Os 

monjolos e moinhos serviam para o beneficiamento de alimentos, e eram utilizados para pilar 

e triturar, respectivamente, os gêneros agrícolas. Já as casas de despejo eram espaços destinados 

ao armazenamento de instrumentos de trabalho, como foices, enxadas, machados e peças de 

carros de boi, utilizados para arar terras e fazer transportes na propriedade. Os ranchos e casas 

de tropas, embora menos frequentes nas descrições, se faziam quase sempre à margem de 

estradas próximas ao imóvel principal, servindo como espaços para o comércio dos gêneros 

produzidos e também para o abrigo e descanso de tropeiros. 

Havia ainda em alguns inventários a indicação de senzalas: espaços reservados à 

moradia dos escravos. Embora todas as propriedades analisadas possuíssem cativos, foram 

raros os documentos onde havia referência a uma senzala. Segundo Faria, uma das hipóteses 

para a ausência de senzalas nos inventários se dava porque muitas das vezes os cativos não 

possuíam um espaço de vivência separado das casas principais, mas apenas um cômodo dentro 

dessas – situação que seria bastante comum ao tratarmos de pequenas propriedades.72 Assim, a 

Fazenda da Chapada, propriedade de Joaquim da Motta Paes, não apresentava nenhuma 

descrição referente a senzalas, pois essas propriedades utilizavam os porões da casa de morada 

para esse fim. Por outro lado, a propriedade de Antônio Mendes da Silva nos trazia a descrição 

de uma “senzala coberta de telhas” próxima à “capela dos escravos”, o que nos permite supor 

que nessa residência talvez existisse mais construções próprias dos cativos. 

A tabela 9 traz informações sobre os tipos de atividades desenvolvidas dentro das 

unidades escravistas de São José do Paraíso, constando o número de senhores (divididos por 

tamanho de faixa da posse escrava) e o tipo de produção realizada,  como plantações e criação 

de animais. De modo geral, as propriedades inventariadas consorciavam essas atividades, e em 

alguns casos, eram associadas ainda ao comércio, que desenvolvia-se através de 

estabelecimentos como ranchos em beiras de estrada e também em imóveis citadinos, ou então  

por meio das atividades mercantis realizadas pelos  tropeiros. 
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Tabela 9 

Produção agrícola e criação de animais nas unidades produtivas escravistas. 

São José do Paraíso, 1850-1888. 

Produção 

agropastoril 

Faixa de posse da escravaria Total 

1 a 10 % 11 a 20 % 
Mais de 

20 
% Σ 

Arroz 1 20 2 40 2 40 5 

Cana 5 55,6 3 33,3 1 11,1 9 

Café 4 57,1 1 14,3 2 28,6 7 

Feijão 1 12,5 6 75 1 12,5 8 

Fumo 5 41,7 4 33,3 3 25 12 

Milho 10 45,5 8 36,4 4 18,2 22 

                

Bois de Carros 13 54,2 7 29,2 4 16,7 24 

Bovinos 24 60 11 27,5 5 12,5 40 

Equinos 43 62 13 26 6 12 62 

Ovinos 3 42,9 2 28,6 2 28,6 7 

Suinos 18 56,3 11 34,4 3 9,4 32 

Muar 23 56,1 13 31,7 5 12,2 41 

Asininos 1 33,3 1 33,3 1 33,3 3 

Fonte: Inventários post-mortem de São José do Paraíso, 1850 – 1888. FDSA, Paraisópolis – MG. 

 

 Entre os inventários, encontramos 37 documentos onde constavam descrições acerca 

de plantações e mantimentos. As culturas mais comuns eram os gêneros básicos, como arroz, 

feijão e milho. Seguidos a esse plantio de subsistência, se encontravam o tabaco (fumo), lavoura 

bastante popular no sul mineiro, a cana, utilizada na produção de açúcar, a aguardente e o café, 

que começava a despontar nas propriedades a partir da década de 1870.  

As propriedades rurais em pequena ou grande escala estavam quase sempre dedicadas 

à produção de gêneros básicos, como o milho, o arroz e o feijão. Esses, além de serem 

destinados ao consumo no próprio local como alimento, poderiam ter seu excedente 

comercializado com outras propriedades ou praças regionais. O milho, por exemplo, era uma 

das culturas mais comuns dentro dos inventários analisados. Sua produção era destinada à 

fabricação da farinha de milho e do fubá, matéria-prima básica do angu, muitas vezes apontado 

como o alimento destinado s escravarias.73 Por sua vez, o milho triturado era utilizado no trato 

de animais, como galinhas e porcos. Acreditamos que nem sempre esses gêneros fossem 
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listados nos inventários, uma vez que seu cultivo poderia ser destinado apenas ao consumo do 

próprio domicílio, e por isso, ser feito em pequenas quantidades que não mereceriam a avaliação 

de seu valor. 

O plantio da cana também aparece listado entre nossos inventários, e sua lavoura 

poderia estar ligada à produção de açúcar ou aguardente na propriedade. Entre os inventários 

estudados, encontramos 9 senhores que possuíam entre seus bens essa plantação. O cultivo da 

cana, entretanto, não implica que aquela propriedade se dedicasse à produção de seus derivados, 

e 5 das lavouras se encontravam em posses de senhores que não possuíam engenhos. Destarte, 

podemos supor que esses senhores realizassem o comércio do produto com outras propriedades, 

ou que fizessem algum tipo de uso por empréstimo ou aluguel do maquinário necessário para o 

processamento.  

A cultura do café, em períodos anteriores à década de 1870, ainda parecia estar pouco 

presente nas áreas sul mineiras. Os primeiros pés de café, ainda em pequena quantidade, 

aparecem inventariados em um documento do ano de 1855, mas é a partir da década de 1860 

que ele se torna mais comum. Seu cultivo estava distribuído até então em pequenas e médias 

propriedades escravistas. O Almanaque Sul Mineiro, ao tratar de São José do Paraíso e dos 

distritos que compunham seu termo (Capivary, São João Baptista das Cachoeiras e Conceição 

dos Ouros), informa que a referida cultura começava a se popularizar por essas localidades no 

ano de 1874. Curiosamente, a maior plantação arrolada para o grão é inventariada nesse mesmo 

ano na propriedade do Tenente Coronel João Pinto da Fonseca, onde são arrolados dois 

cafezais: um contendo 4.200 pés da rubiácea, avaliado em 2:100$000, e um de tamanho menor 

por 400$000.74  

No ano de 1884, a cultura do café parece ter se intensificado na região O Almanaque 

Sul Mineiro desse ano informa em seus dados que a vila de São José do Paraíso contava com 

mais de 800.000 mil pés de café, e que São João Baptista das Cachoeiras tinha 

aproximadamente 500.000 pés, dos quais se exportava quantidade superior a 20.000 arrobas, 

enquanto Conceição dos Ouros possuía em torno de 80.000 pés.75 

O tabaco, juntamente à cultura de cereais, aparecia como o cultivo mais constante em 

São José do Paraíso e também em suas adjacências. Sua produção poderia estar arrolada nos 

inventários como “fumo em rolo”, “fumal” (roçado) ou “fumo em arroba”. Ao analisarmos sua 

presença nos inventários, percebemos que ele se dava de forma bem distribuída entre as 
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diferentes faixas de posses das unidades escravistas (tabela 9). A popularização dessa cultura 

podia se dar, dentre outros motivos, porque o fumo era uma lavoura cujo plantio não se tratava 

de um sistema complexo, podendo ter seu cultivo praticado com facilidade mesmo nas pequenas 

propriedades ou naquelas onde não se fazia presente a mão de obra escrava.76 Além disso, o 

processo de “enrolar o fumo” poderia ser desenvolvido por poucas pessoas, não necessitando 

de maquinário complexo. 

Cristiano Corte Restitutti, em artigo sobre os circuitos de comércio do fumo sul 

mineiro, informa que Itajubá foi a maior rota de exportação de fumo de Minas a partir da década 

de 1847. O produto seguia até Parati e de lá era enviado para a capital do Império por via 

marítima. Segundo o autor, entre os anos de 1862 a 1873, as exportações de tabaco que 

passavam pela recebedoria de Itajubá perfaziam o total de 87,2 mil arrobas por ano, e 

representavam 93% dos produtos transportáveis em 1866-75. As tropas poderiam conduzir o 

tabaco na conta de outros, ou por conta própria, eeram muito comuns os exportadores 

esporádicos.77  

Em análise dos cincos maiores proprietários exportadores para a rota Itajubá-Parati, 

Restitutti menciona como o maior carregador de fumo o neto do Alferes Manoel Carneiro 

Santigo, chamado José Carneiro Santiago Sobrinho, residente da vila de São José do Paraíso. 

Segundo Restitutti, a família Carneiro Santiago adquiriu uma enorme fortuna através do 

comércio de fumo, sendo que o primeiro registro dos bens do patriarca da família foi feito no 

ano de 1845, quando a esposa do Alferes Manoel foi inventariada com um total de 558:000$000 

contos de réis, valor muito elevado para a época e para a região. A riqueza da família estava 

ligada às atividades de exportações de fumo e importações de escravos, uma vez que Manoel e 

os filhos capitaneavam suas tropas pessoalmente não utilizando arreadores ou escravos 

contratados. Entre os anos de 1823 e 1833, os Carneiro Santiago exportaram 7% do fumo sul 

mineiro para o Rio de Janeiro e importaram mais de 6% dos escravos entrados na Mantiqueira 

e Picu no mesmo período. Em 1859, Manoel foi recenseado com 209 cativos e seus filhos 

somavam 159 escravos nos fogos adjacentes. As atividades da família se perpetuaram pelo 
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século XIX, entre os anos de 1868-1872, e João Carneiro Santiago Sobrinho, neto do patriarca, 

era o maior exportador de fumo na rota Itajubá – Parati.78 

Em Capivary a cultura do fumo é denominada como a principal do distrito, e é 

mencionado que sua exportação era avaliada em 10.000 arrobas, sendo que o destino do produto 

também era a Corte.79 Em Conceição dos Ouros o Almanaque Sul Mineiro de 1884 informava 

sobre a fabricação “de um excelente fumo” denominado Fumo Marçal, e que se fazia vender “a 

bom preço, e que é muito apreciado por entendedores”.80 O Fumo Marçal possuía esse nome 

devido ao seu produtor: Pedro Antônio Marçal, e em nossa pesquisa não nos foi possível 

encontrar o seu inventário, porém, em análise dos registros eclesiásticos para a Paróquia de 

Nossa Senhora da Conceição nos foi possível inferir que Pedro era possuidor de um número 

aproximado de 24 escravos em sua propriedade, e atuava como fazendeiro e sub-delegado no 

distrito ourense.81 

O transporte do fumo possuía altos custos, e segundo Restitutti, os produtores 

precisavam assegurar que o produto fosse de boa qualidade para que pudesse competir no 

mercado da praça carioca.82 É possível inferir que boa parte do fumo produzido no termo de 

São José do Paraíso passasse pela rota Itajubá-Parati, tendo como destino final a Corte, 

entretanto, acreditamos que nem todos produtores possuíam condições financeiras para 

empreender no ramo como exportadores. 

A criação de animais também era bastante comum nas propriedades rurais de São José 

do Paraíso. Essa se dava muitas vezes em consórcio com as atividades agrícolas, assim era 

comum que uma unidade criasse porcos e ao mesmo tempo cultivasse milho para a alimentação 

desses, bem como outros gêneros. Os animais mais comuns a serem descritos nos inventários 

são os porcos, seguidos pelos bovinos. Entre os 91 inventários analisados, apenas 8 não 

possuíam nenhuma informação sobre algum animal. Essa constatação nos permite deduzir que 
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os animais possuíam maior valia para os inventariados do que as plantações, que poderiam 

muitas vezes se limitar a suprir apenas as necessidades do domicílio do inventariado. 

Na tabela 10 foram listados os números de animais criados de acordo com o tamanho 

da posse escrava de cada unidade produtiva. A criação mais comum era a de suínos, composta 

por 1346 animais, em seguida havia os bovinos com 692. Esses rebanhos eram bastante comuns 

por serem parte da dieta alimentar, podendo ser consumidos nos próprios domicílios onde eram 

criados ou serem exportados para outras localidades.  

A pecuária bovina em Minas Gerais encontrou clima e relevo favoráveis para o 

desenvolvimento do rebanho na região. Segundo Cláudia Chaves, o gado mineiro, 

especificamente o criado na Comarca do Rio das Mortes, era de boa qualidade, e chegava até à 

praça carioca com um preço menor em comparação com o de outras áreas mineiras.83 Em São 

José do Paraíso a criação do gado vacum não parece ter tido fins de exportação, pois se tratava 

de um rebanho menor se comparado aos de áreas como Campanha e Itajubá.84 Entretanto, 

conforme salientamos antes, nossa documentação se trata apenas de uma amostra e não é 

possível tirarmos conclusões definitivas. 

A criação do gado vacum também permitia às propriedades a ordenha, a utilização do 

leite como parte da alimentação e principalmente na fabricação de queijos, produto que era 

frequente na dieta alimentar sul mineira. Os queijos, junto ao toucinho, ao gado e ao algodão 

eram produtos que estavam entre as principais exportações realizadas de Minas para outras 

províncias.85 

Optamos por separar em nossa tabela a presença de bois de carro do gado bovino 

comum. A opção se deu pois a criação dos bois de carro nem sempre estava relacionada às 

necessidades de consumo ou exportação. Esses animais muitas vezes eram utilizados no dia a 

dia das propriedades e no transporte de safras para o armazenamento junto aos carros de boi. 

Seu emprego também se dava para arar a terra que receberia o plantio. A força desses animais 

também era empregada para mover os engenhos de tração animal, que era o tipo mais comum 

desse tipo de maquinário.  
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Outro rebanho de extrema importância presente nos inventários era o de gado suíno. 

A criação de porcos foi localizada em todos os tamanhos de unidades analisados, e sua presença 

se deu com maior frequência entre os pequenos proprietários (56,3%), porém eram os senhores 

de posses médias que detinham o maior número desses animais: 607 porcos, ou seja, 45,1% dos 

animais arrolados. 

A carne de porco desde o período colonial constituía parte da dieta alimentar da 

população mineira, sendo que sua produção antes voltada para o provimento dos centros 

mineradores se transfere para o abastecimento da praça carioca com a chegada da Corte no Rio 

de Janeiro. A engorda desses animais muitas vezes era realizada com o milho, que 

frequentemente era cultivado dentro das mesmas propriedades. 

Dona Anna Francisca de Toledo era moradora da Fazenda do Pinhalzinho, situada na 

vila de São José do Paraíso. Em 1883, seu inventário foi aberto tendo como inventariante seu 

esposo o Tenente João Pereira de Toledo. O montante do inventário era de 79:682$742 réis, 

distribuídos entre terras, móveis e utensílios, plantações, animais e uma escravaria média com 

19 escravos.86  

Entre a produção da Fazenda Pinhalzinho foram arrolados o cultivo de 35 alqueires de 

arroz, um quartel de cana formadas, um quartel de mandiocas formadas, uma roça de milho e 

plantações de feijão. Além disso, a propriedade possuía uma considerável criação de animais, 

dos quais faziam parte 12 bois de carro, 36 bovinos, 1 cavalo, 1 mula, 12 ovelhas e 100 porcos 

divididos entre “capados” e  “de criar”. A propriedade de Francisca parece ter se envolvido no 

comércio de arroz, pois se trata da maior plantação arrolada do gênero, e também na venda de 

porcos. A “roça de milho” poderia ser cultivada para o trato dos animais. 

Além do comércio de animais vivos, o toucinho e o queijo eram importantes produtos 

sul mineiros, uma vez que seu comércio se constituiu em atividade bastante lucrativa, 

possibilitando a criação de vínculos com outras praças comerciais além da província mineira, 

como o Rio de Janeiro. Esses produtos eram comercializados por meio de tropas, carregados 

em lombos de burro.87   
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Tabela 10 

Criação de animais nas unidades produtivas escravistas. 

São José do Paraíso, 1850-1888. 

Animais 

Faixa de posse da escravaria Total 

1 a 10 % 11 a 20 % 
Mais de 

20 
% Σ 

Bois de 

Carros 
85 42,9 43 21,7 70 35,4 198 

Bovinos 295 42,6 127 18,4 270 39 692 

Equinos 132 52,8 45 18 73 29,2 250 

Ovinos 120 67,8 30 16,9 27 15,3 177 

Suinos 493 36,6 607 45,1 246 18,3 1346 

Muar 109 27 62 15,3 233 57,7 404 

Asininos 3 37,5 4 50 1 12,5 8 

Fonte: Inventários post-mortem de São José do Paraíso, 1850 – 1888. FDSA, Paraisópolis – MG. 

 

A criação de equinos foi a que contou com maior presença nos inventários, visto que 

62 senhores possuíam esses animais arrolados (ver tabela 9). Sua concentração nas propriedades 

de pequenas escravarias (52,8%) pode estar relacionada ao uso desse animal em atividades 

agrícolas, substituindo o papel ora desempenhado pelos ditos bois de carro. Os cavalos tinham 

um preço mais acessível e sua criação apresentava maior facilidade se comparada a dos bois. 

Ao pequeno agricultor, por exemplo, bastava um ou dois cavalos para realizar o arado de suas 

terras, sendo assim, o trabalho demandaria mais tempo para ser concluído, porém, a manutenção 

desses animais seria reduzida, dependendo de menos espaço para acomodá-los e menores gastos 

com sua alimentação.  

A criação dos cavalos ou éguas também se fazia importante para o transporte de seus 

proprietários e no uso em carroças, que auxiliavam no carregamento de produtos para outros 

lugares como mercados locais ou povoados vizinhos, ou ainda, para grandes propriedades que 

pudessem exportar a produção dos pequenos senhores. Outro uso de grande importância dos 

equinos era no comércio de tropas, já que os cavalos serviriam para guiar os animais das tropas.   

A criação de muares, aqui definidos como bestas, burros e mulas, era a segunda mais 

comum nos documentos. O uso desses animais, bem como o de cavalos, poderia estar 

relacionado ao transporte de mercadorias, pois se tratavam de uma espécie forte e de grande 

resistência. Sua utilização também foi fundamental nas tropas, ao transportarem mercadorias 

da praça carioca para áreas do sul mineiro. Esses animais eram criados em todas as faixas de 

posses observadas, contudo, o maior número deles estava nas mãos de senhores das grandes 

propriedades, com 233 animais, 57,7% do total. 
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O comércio de tropas era paisagem recorrente no cenário mineiro desde o século 

XVIII, e os caminhos percorridos pelos tropeiros contribuíram para o estabelecimento de 

ranchos e de povoações por onde trilhavam. No local onde se instalaria o distrito de Conceição 

dos Ouros havia sido construída uma estalagem denominada “Barra dos Ouros” onde eram 

realizadas atividades agrícolas e de extração mineral, além da criação de víveres e produção de 

rapadura, fumo e aguardente, que serviam para atender os transeuntes.88 A freguesia de Pouso 

Alegre também se tornaria uma referência para os tropeiros que por ali passavam, encontrando 

abrigo em uma estalagem situada à beira do Rio Mandu. Vale citar que a toponímia atual da 

cidade está relacionada a essa atividade. 

 Segundo Andrade, durante o século XIX o comércio de tropas se intensificou ainda 

mais no sul mineiro. Seja pelo crescimento demográfico e econômico da região, ou pelo 

aumento na demanda de gêneros provocado pela chegada da Corte na praça carioca, os tropeiros 

se tornaram responsáveis por boa parte das atividades mercantis sul mineiras. Os fazendeiros 

que realizavam esse tipo de comércio poderiam ser conhecidos como “proprietários-tropeiros” 

ou optar por contratar um agente que fizesse o transporte de suas mercadorias. No sul de Minas, 

os grandes senhores envolvidos com o comércio de tropas também eram conhecidos como 

“fazendeiros-negociantes”, podendo participar ou não do comércio de suas mercadorias.89 

O comércio de tropas parece ter se constituído enquanto atividade lucrativa na região 

de estudo: dentre os 6 grandes proprietários analisados, os 3 maiores possuíam em seus 

inventários atividades que os denotavam como tropeiros ou “fazendeiros-negociantes”. 

Destacaram-se nessas atividades as propriedades pertencentes à Família Motta Paes, do distrito 

de Conceição dos Ouros, e também a família Carneiro Santiago, já mencionada anteriormente, 

envolvida em negócios com uma firma denominada “Carneiro, Mota e Companhia” – sendo 

possível pensarmos que  Mota estivesse relacionado à família ourense.  

Em 1868, com a morte de sua primeira esposa, Dona Maria Ribeiro de Oliveira, o 

Tenente Coronel Joaquim da Motta Paes (futuro Barão de Camanducaia) teve parte de seus 

bens inventariados. O montante era considerável, e se destaca como o terceiro maior 
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proprietário do termo de São José do Paraíso, com uma quantia de 170:393$159 réis investidos 

em criação de animais, plantações, terras, imóveis e uma escravaria composta por 44 cativos.90  

A maior propriedade arrolada, a Fazenda da Chapada, possuía 3 mil alqueires de terras 

de cultivo e de criar, além de casa de morada e benfeitorias como: casa de tropas, moinho, 

monjolo e senzala, e a propriedade estava avaliada em 30:000$000 réis. O casal também era 

dono da Fazenda da Lagoa. Para além das fazendas, estavam listadas terras e pastos em diversos 

bairros de Conceição dos Ouros e também em São José do Paraíso. Havia também uma morada 

de casas na freguesia ourense, avaliada em 3:000$000 réis, uma casa com rancho e uma casa 

de tendas, estimada em 1:500$000 réis, na mesma freguesia. 

Entre os principais cultivos das propriedades estavam as lavouras de arroz, feijão e 

milho. Havia também arroladas 2000 arrobas de fumo de boa qualidade e outras 100 de fumo 

de qualidade inferior, avaliados em 10:900$000 réis. No que tange aos animais criados 

constavambois de carro (25), gado vacum (51), equinos (20), gado suíno (80) e o expressivo 

número de 97 muares, sendo que a criação inventariada estava arrolada em 18:890$000 

réis,representando o terceiro maior ativo na composição da riqueza desse fazendeiro, ficando 

atrás apenas de imóveis e escravos. As bestas e mulas inventariadas muitas vezes apareciam 

descritas por  porte e nome no inventário. Dentro de sua escravaria havia a presença de escravos 

descritos como “roceiros”, “tropeiros”, “arreadores” ou “ferreiros”.  

O grande número de animais de carga, e também a descrição de ofício de alguns 

escravos do plantel, pode nos indicar que o Tenente Coronel Joaquim da Motta Paes se ligava 

ao comércio de tropas e que a mão de obra cativa era utilizada no consórcio das atividades 

agropastoris e mercantis por ele desenvolvidas.  

Outra grande propriedade envolvida no comércio de tropas era a do Major Félix da 

Motta Paes, pai do Tenente Coronel Joaquim da Motta Paes. Seus bens inventariados no ano de 

1865, em virtude do falecimento de sua esposa, somavam o montante de 313:764$478 réis. 

Entre suas posses estavam arroladas 4 fazendas, distribuídas entre Conceição dos Ouros, São 

José do Paraíso e Pouso Alegre, e também casas de morada nessas freguesias. O seu inventário 

não traz detalhes sobre o tamanho das lavouras cultivadas, porém nos permite saber que eram 

plantados arroz, feijão, milho e fumo. Entre os animais eram listados bovinos, suínos, equinos 

e com o mesmo cuidado dispensado no inventário do Tenente Joaquim, eram descritos 53 
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muares – utilizados no comércio de tropas. A julgar pela grande escravaria, composta por 99 

cativos, podemos inferir que as plantações e as tropas demandavam grande mão de obra.91 

De modo geral, essas propriedades rurais não se encontravam completamente 

desligadas do universo citadino. A vida das fazendas quase sempre encontrava a das freguesias, 

seja pela necessidade de se realizar atividades comerciais, como era o caso dos tropeiros e 

fazendeiros negociantes, ou pela sociabilidade em geral, por exemplo as participações em 

festejos religiosos ou particulares. A presença de residências urbanas com algum vínculo com 

os espaços rurais representavam 39,6% dos imóveis analisados. 

Ao analisarmos as pequenas propriedades mistas (22,0%) percebemos que 17 senhores 

possuíam suas casas de morada nas freguesias e algum terreno em áreas rurais, podendo ser em 

terras de cultura dentro de propriedades de outras pessoas, ou em propriedades rurais divididas, 

onde estes senhores possuíam casas e benfeitorias em sítios ou fazendas de outros proprietários. 

Entre as médias e grandes propriedades o perfil encontrado era diferente, a descrição dos 

imóveis quase sempre conta com terras e fazendas/sítios em áreas rurais e apenas algumas casas 

e pastos em espaço citadino. Os imóveis urbanos podiam proporcionar conforto aos senhores e 

seus familiares ao realizarem visitas às freguesias. 

Dentre os grandes proprietários com imóveis mistos, as casas no espaço urbano 

pareciam denotar prestígio social. Segundo a memorialista Mercedes Carvalho Campos, as 

propriedades citadinas dos membros da família Motta Paes foram construídas com requinte, 

para ostentar móveis e  receber visitas de pessoas importantes na freguesia, como os bispos em 

viagens pastorais.92 

Os proprietários escravistas de imóveis urbanos estavam situados entre aqueles que 

possuíam escravarias de tamanho pequeno. As propriedades descritas são mais simples, se 

constituindo apenas de casa de morada e algum terreno anexo. Era o caso da propriedade de 

Ricardo Soares Gouvêa, que teve seu inventário aberto no ano de 1884, e entre seus bens 

constavam alguns poucos móveis e utensílios domésticos, avaliados em 228$250 réis.  Ricardo 

também era dono de um escravo, o crioulo Antônio de 35 anos, cuja ocupação era a de pedreiro, 

arrolado por 1:300$000 réis. A mão de obra desse escravo possivelmente foi utilizada em prol 

do sustento do domicílio de Gouvêa, alugando seus serviços a outros senhores.  

No inventário de Ricardo constava a descrição de seus imóveis: “uma morada de casa 

no Largo da Soledade com quarto em anexo, paiol e quintal murado de taipa”. A presença de 
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um paiol na propriedade nos permite pensar que Ricardo produzisse algum gênero agrícola em 

suas posses. Além de sua casa de morada, Ricardo ainda possuía um terreno, no qual se achava 

em construção a “armação para uma casa de negócio” e uma “morada de casa na rua de nome 

Sete de Setembro”.93 

Manoel Gomes de Oliveira também possuía uma casa de negócios na vila de São José 

do Paraíso, e seu inventário foi aberto pela própria esposa no ano de 1876. Manoel era 

comerciante, cujo negócio compreendia a venda de gêneros secos e molhados, e também de 

chapéus, calçados e armarinhos. Suas mercadorias estavam avaliadas em 11:936$695 réis, e 

além delas, o negociante possuía o valor de 17:894$722 réis para receber pela venda de seus 

produtos. Em sua casa moravam e trabalhavam duas escravas: Joaquina, crioula, doentia, de 41 

anos e Theodora, crioula de 14 anos – possivelmente filha da primeira.94 

Além da casa de negócios na freguesia, Manoel possuía uma parte de terras de cultura 

na freguesia de Botucatu, outra na província de São Paulo e 8 alqueires de pastos gramados 

para cultura nos subúrbios da vila de São José do Paraíso. Havia também casa de morada e paiol 

nos sítios denominados Serra do Lambari e Embuissussu, ambos pertencentes a outros 

proprietários. Anexa a sua casa de negócios estava construída uma pequena casa de fumos, o 

que nos permite inferir que as terras dos sítios pudessem se dedicar ao plantio do gênero. 

Para além de Ricardo Soares Gouvêa e Manoel Gomes de Oliveira, o Almanaque Sul 

Mineiro de 1874 traz uma lista onde se incluem o nome de outros 27 negociantes de gêneros 

secos, molhados e da terra para a vila de São José do Paraíso. Além desses negociantes, havia 

também a presença de 7 tropeiros, que como vimos anteriormente, também eram fundamentais 

nas atividades mercantis das localidades sul mineiras. 

Por fim, procuramos apresentar neste capítulo características gerais da localidade a ser 

abordada em nosso estudo, pautados na análise de obras memorialísticas, inventários post- 

mortem e também em pesquisas já realizadas para áreas do sul de Minas Gerais. Nos foi possível 

perceber o contexto em que se encontrava a criação e o desenvolvimento da vila de São José 

do Paraíso e suas adjacências, bem como alguns dados que possibilitaram acompanhar parte de 

seu crescimento demográfico. Ademais, buscamos empreender uma análise acerca da 

distribuição da população escrava na vila, e com a análise de fontes censitárias nos foi possível 

perceber o crescimento desse contingente, além de uma tendência à concentração de mão de 

obra em médias e grandes propriedades.  
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Em um segundo momento, optamos por estudar a dinâmica das atividades 

desenvolvidas dentro dessas unidades escravistas, buscando em nossa análise perceber o espaço 

em que os trabalhadores escravos estavam inseridos e as atividades que demandavam o uso de 

sua força de trabalho. Através da análise dos inventários, podemos perceber que a maior parte 

das propriedades escravistas consorciavam atividades agrícolas e criação de animais, tendência 

que já vem sendo apontada pela historiografia para o sul da província mineira. O comércio 

realizado pelas tropas com outras localidades de Minas ou com a corte, bem como os negócios 

efetivados nos armazéns de gêneros secos e molhados da freguesia, também se constituíram em 

atividades econômicas para a vila de São José do Paraíso.  

De modo geral, podemos concluir que a mão de obra escrava encontrou espaço importante 

no desenvolvimento econômico da vila estudada. O cativo empregado nas grandes ou pequenas 

propriedades se inseria como agente fundamental para o funcionamento dessas unidades. Em 

nosso próximo capítulo buscaremos analisar a composição das escravarias de São José do 

Paraíso, avaliando o perfil dos cativos documentados, e a partir dessa análise, discutiremos a 

importância e os significados da formação das famílias escravas dentro do cativeiro e seu papel 

desempenhado diante de escravos e senhores.
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CAPÍTULO 2 – ENTRE LAÇOS E ARRANJOS: UNIÕES 

MATRIMONIAIS E CONSENSUAIS E A FORMAÇÃO DA FAMÍLIA 

ESCRAVA NO CATIVEIRO 

 
“Aos dezoito dias do mês de junho de mil oitocentos cincoenta e cinco as duas 

horas da tarde em minha prezença e das testemunhas Antonio Pereira e 

Manoel este escravo de Joaquim Thomas de Oliveira Titto receberão-se em 

matrimonio Silverio de Nação e Roza de Nação escravos de José Silvestre 

Machado a face da Igreja e sua forma de Concílio Tridentino 

O Vigrº Feliciano Jose Teixeira”.95  

 

O matrimônio descrito acima foi o primeiro realizado entre cônjuges escravos a ser 

registrado na freguesia de São José do Paraíso. O casamento quando institucionalizado em “face 

da igreja” poderia significar uma importante conquista na vida familiar dos cativos, uma vez 

que ter esses laços reconhecidos por essa importante instituição poderia significar-lhes maiores 

garantias para a preservação de sua família. Silverio de Nação e Roza de Nação desfrutavam de 

uma condição da qual poucos companheiros de cativeiro (e mesmo pessoas livres) teriam 

acesso: o casar-se legitimamente. Casar poderia implicar em muitas mudanças no cotidiano dos 

nubentes, conforme se tratará mais adiante, e o matrimônio poderia também ser o primeiro 

passo na direção da constituição de uma família, ou a oficialização de laços familiares já 

vivenciados pelos contraentes antes da celebração.  

 A constituição de vínculos familiares dentro do cativeiro nem sempre foi vista como 

possível, sendo muitas vezes apontada como inexistente. As primeiras visões a serem lançadas 

acerca da vida familiar dos escravos partiram de anotações vindas de contemporâneos da época 

da escravidão, em grande maioria redigidas por viajantes europeus. A maior parte destes 

registros contribuía para a disseminação de um cenário onde a devassidão e a promiscuidade 

sexual perene permeavam a vida dos negros escravizados, destituindo-os de quaisquer formas 

de valores, costumes ou normas de organização humana e familiar.96 
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Compartilharam dessas conclusões autores como Emilia Viotti da Costa, que apontava a 

“promiscuidade sexual em que viviam os escravos” e a “licenciosidade das senzalas”, Oracy 

Nogueira, que afirmava a depravação sexual dos escravos que “mal chegava a conhecer a 

própria mãe e os irmãos”, além de Roger Bastide, para o qual a mulher escrava “dormia ao 

acaso de seus caprichos ora com um macho, ora com outro”.97 Era construído assim um 

panorama em que a vida sexual dos cativos era resumida a um estado quase animalesco, onde 

se imperava a promiscuidade completamente ausente de regras morais. 

As análises que concluíam pela perversão sexual dos negros encontraram na violência do 

sistema escravocrata e no trato dos cativos como mercadorias mais dificuldades enfrentadas 

pelos indivíduos escravizados ao tentarem constituir família, tais como: o desequilíbrio entre 

os sexos dos mancípios – em decorrência da forte inserção de homens nos cativeiros 

provenientes do Tráfico, o que dificultaria a formação de casais dentro das senzalas; as 

violências e abusos sexuais dos senhores contra as escravas; as atitudes contestatórias dos 

escravos em não quererem gerar mais filhos para viverem na escravidão e a instabilidade dessas 

relações em virtude da morte do senhor e partilha de herança – que algumas vezes levava à 

separação de entes. Desse modo, vigorou nos primeiros trabalhos históricos uma concepção em 

que a família escrava era tida como inviável economicamente, instável ou inexistente. 

 Durante a década de 1970, com a revisão dos estudos historiográficos no Brasil, a vida 

dos cativos passou a ser revisitada pelos historiadores, que não mais encaravam o escravo como 

coisificado socialmente pela escravidão. Nessa perspectiva, um amplo número de estudos 

revisionistas da escravidão passou a abordar a vivência familiar dos escravos como parte das 

lutas cotidianas desses sujeitos dentro da escravidão. A inserção de novas fontes nas pesquisas, 

como registros paroquiais, recenseamentos, testamentos, inventários post-mortem, listas 

nominativas e censos, entre outros diversos documentos, aliados a novas abordagens 

metodológicas, tais quais a demografia histórica e o diálogo com outras áreas das ciências 
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humanas, possibilitaram constatar não só a existência de famílias cativas dentro do cativeiro, 

mas também notar sua importância na vida desses sujeitos. 

Os primeiros trabalhos a se dedicarem às análises das relações familiares entre cativos 

foram realizados por historiadores norte-americanos. Na década de 1970, os estudos realizados 

por Eugene D. Genovese98 e Herbert Gutman99, contestavam os trabalhos que afirmavam a 

inexistência da família escrava. Lançando mão de uma vasta documentação qualitativa, que 

incluía cartas ditadas por escravos e registros demográficos, os autores concluíram pela forte 

presença da família nuclear, intergeracional e extensa no cativeiro, sendo uma instituição muito 

valorizada pelos escravos. Também foi verificada a presença dos pais, e não apenas das mães, 

na vida dos filhos, e que as normas familiares cativas não se tratavam apenas de uma extensão 

das normas senhoriais.100  

As conclusões despertadas por esses estudos exerceram grande influência em 

pesquisadores da escravidão no Brasil e no Caribe, sendo que o impacto da discussão acerca 

das significações políticas das organizações familiares escravas pode ser notado no debate que 

se instaurou na década de 1990 entre Robert W. Slenes, Manolo Florentino, José Roberto Goés 

e Hebe Mattos101, considerados hoje importantes referências nos estudos sobre relações 

familiares entre escravos no Brasil. 

Partindo das novas conclusões acerca do cativeiro no Brasil, José Roberto Goés e Manolo 

Florentino empreenderam uma análise acerca das relações familiares na região agro fluminense 

no período de 1790 a 1830. Em assentos eclesiásticos, crônicas, relatos de viajantes e, 

sobretudo, em inventários post-mortem, eles buscaram encontrar dados que lhes mostrassem 

como essas famílias se formaram e o papel desempenhado por essa instituição dentro do 

escravismo.  

Os autores acreditam que a formação de famílias e laços de parentesco (como os tecidos 

por meio do compadrio) eram instituições essenciais para a sustentação do cativeiro. Para 

Florentino e Góes, o cativeiro se firmava sobre a contínua introdução de “estrangeiros”, ou seja, 

ao adquirir novos cativos através do tráfico as escravarias se tornavam um local de estranheza, 

provocado pelas diferenças culturais e ausência de laços entre os mancípios já estabelecidos e 
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os outsiders. O cativeiro então não se constituía como um “nós”, mas estava mais próximo de 

uma: “reunião forçada e penosa de singularidades e dessemelhanças”.102 Ao mesmo tempo, o 

próprio senhor proprietário se tornava um estranho diante de sua escravaria. Esse 

“estranhamento” e o estado de “guerra” latente instaurado nas senzalas pode ser constatado 

pelos autores ao analisarem os padrões encontrados nas uniões realizadas entre os cativos das 

propriedades: a preferência clara pela endogamia por origem étnica, e a maior capacidade dos 

estrangeiros em se aparentar com outros cativos. 

Desse modo, os autores postulam que era essencial que vínculos familiares fossem 

instaurados, a fim de estabelecer “a paz das senzalas” – paz essa necessária para ambos os lados: 

senhores e escravos. As famílias e os laços de parentesco se tornaram então mecanismos para 

a construção de um “nós” dentro das senzalas, essenciais para a sobrevivência do grupo 

escravizado no cativeiro. 

[...] devia se lhes afigurar vital construir laços de solidariedade e de auxílio mútuo que 

os ajudassem a sobreviver no cativeiro [...] estavam condenados a produzir-se em um 

nós. Estavam fadados a procurar instituir a paz.
103

 

 

Instituir esses laços era um processo contínuo para os cativos, uma vez que a chegada de 

estrangeiros à senzala era uma realidade constante durante todo o período do tráfico. Os cativos 

estavam destinados a construírem e refazerem seus parentescos, em um processo que os autores 

denominam de “meta-nós”.104 

Ao mesmo tempo, estabelecer a pacificação nas escravarias era essencial para o processo 

de transformação do indivíduo em um trabalhador escravo – sendo vital que os estrangeiros se 

tornassem parte de uma comunidade cativa, de um “nós”. Não bastava apenas o aprisionamento 

de homens para torná-los cativos, era necessária sua transformação, e nesse processo o 

parentesco escravo era de suma importância.105 

O processo pacificador gerado pela construção de laços familiares dentro das escravarias 

auferia aos senhores uma renda política, sem a qual o seu retorno ao mercado estaria 

comprometido. Ademais, o bom rendimento do trabalho escravo dependia da colaboração dos 

mancípios, pois organizados em grupos as tarefas seriam efetuadas com maior eficiência. 

Destarte, os autores concluem que o parentesco cativo era pedra fundamental de sustentação 

das relações escravistas. 
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Em direção oposta às constatações de Florentino e Goés, o historiador Robert W. Slenes 

não acredita ter existido um estado inerente de guerra entre a população cativa. Para o autor, o 

cativeiro possibilitava aos cativos a identificação com o próximo em situação semelhante, 

alcançando grande potencial para a solidariedade entre os mancípios. Outro fator levado em 

conta pelo autor diz respeito ao grande número de crioulos, descendentes diretos de africanos, 

a povoar as senzalas do Sudeste na primeira metade do século XIX, que possuíam muito mais 

elos convergentes do que de dissensão.  

Desse modo, Slenes acredita que as relações familiares no cativeiro não seriam o 

suficiente para o desmantelamento de possíveis conflitos no que diz respeito à casa grande e à 

senzala. A pacificação produzida por meio de laços familiares permitiu aos senhores escravistas 

apenas “o cativeiro cotidiano possível, que apesar das aparências, era inerentemente 

instável”.106 

Sob a perspectiva desenvolvida por Slenes, formar famílias representava ao cativo uma 

autonomia maior dentro da escravaria, uma vez que os casais poderiam adquirir benefícios, 

como:  um fogo doméstico, ou seja, maior controle sobre sua alimentação, um pedaço de terra 

para o cultivo próprio (roça) e a possibilidade de criar animais, e havia também locais em que 

os casais poderiam conseguir uma moradia separada dos escravos solteiros. Entretanto, tecer 

laços familiares tornava os cativos “reféns” de seu dono, pois um mau comportamento poderia 

resultar na separação de seus entes. Assim como uma fuga, a qual poderia implicar em punições 

para os familiares que continuassem sob o domínio do antigo senhor.107 

Para os proprietários, os laços familiares entre os mancípios representavam mais uma 

forma de controle das escravarias. Através de ameaças, como a separação das famílias pela 

venda, os senhores conseguiam, até certo ponto, estabelecer limites para o comportamento dos 

seus escravos. Ao mesmo tempo, permitir aos cativos que constituíssem famílias e tecessem 

parentescos significava abdicar de ter plenos poderes sobre eles: “sobretudo, tiveram que abrir 

mão do desejo de cultivar a ‘estranheza’ entre os cativos – de torna-los ‘perdidos uns para os 

outros’ –, para investir em outras estratégias de controle”.108 Assim, a família escrava era uma 

instituição que representava para cativos e proprietários uma relação de “perdas” e “ganhos”. 

Para Robert Slenes, ao forjarem laços familiares, os cativos lançaram mão de suas 

esperanças e recordações do universo cultural africano, organizando sua construção familiar 
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em torno da gramática profunda da “família linhagem”. Mesmo arrancados de sua sociedade 

de origem, os africanos escravizados no Brasil teriam lutado de forma determinada para 

reorganizarem suas vidas, se empenhando na “formação de novas famílias conjugais, famílias 

extensas e grupos de parentesco ancorados no tempo”.109 

 Ao analisar as regiões mais comuns a fornecerem cativos para o sudeste do Brasil, Robert 

Slenes postula que muitos desses escravos vieram de regiões falantes da língua bantu.110 Nessas 

sociedades era comum o estabelecimento de “famílias linhagem”, ou seja, “um grupo de 

parentesco que traça suas origens a partir de ancestrais comuns”.111 Desse modo, ao 

compartilharem práticas culturais comuns e na formação de laços familiares amplos, os cativos 

trazidos para as grandes escravarias do Sudeste partilharam de um ambiente propenso à 

construção de uma comunidade escrava, onde a longo prazo suas práticas simbólicas e o 

sentimento de pertença ao “grupo” se tornaram armas de resistência, limitando até mesmo a 

renda política auferida pelos senhores. 

Com relação à formação de uma comunidade escrava, a historiadora Hebe M. Mattos 

acredita que as relações comunitárias existentes dentro do cativeiro não teriam sido  suficientes 

para o estabelecimento de uma comunidade autônoma, gerada em torno de práticas culturais 

bantu. Para Hebe Mattos, a dissensão estabelecida dentro do cativeiro era maior que a 

solidariedade abordada por Robert Slenes. Contudo, a autora diverge do pensamento postulado 

por Manolo Florentino e José R. Goés sobre a dissensão entre cativos, pois defende que a 

família, instituição a qual poucos cativos tiveram acesso, contribuía para o acirramento de 

disputas e diferenciações sociais dentro do cativeiro. Ao tecerem laços, os cativos poderiam 

adquirir privilégios, tais como o acesso a uma roça e a obtenção de uma economia própria – 

que se tornaria fundamental na busca de subsídios para a conquista da liberdade. Assim, os 

escravos aparentados estavam mais propensos a se aproximar do mundo dos pobres livres do 

que conformar sua identidade negra ou estabelecer uma comunidade escrava.112 
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Em  análise sobre os estudos recentes referentes  às sociabilidades escravas, Sheila de 

Castro Faria salienta que atualmente existe um consenso entre os historiadores: o de que as 

relações familiares e de parentesco entre os cativos – rituais e consanguíneos – são fatores 

imprescindíveis para a formação de uma comunidade entre a população escrava,sendo essa 

compreendida por todos indivíduos da região ou por aqueles presentes no interior das 

escravarias, e também para a geração de identidades de grupos.113 Pretendemos nos dedicar às 

discussões em torno das sociabilidades escravas em nosso próximo capítulo. 

A instituição da família escrava no cativeiro não é mais tida como duvidosa ou inviável. 

As diversas interpretações para o tema sugerem que os escravos buscaram a constituição de 

laços familiares como forma de reorganizar suas vidas, amenizar as agruras da escravidão e 

criar vínculos sociais dentro do cativeiro e também com o mundo dos livres. Para os senhores, 

as famílias negras possibilitavam um maior controle sobre as escravarias, que nas palavras de 

Robert Slenes se tornava “refém” de seu mando. A reprodução natural proveniente desses laços 

também auferia aos proprietários o crescimento de sua riqueza ao produzir mais mão de obra 

para a escravaria.  

Sob a luz das conclusões e questões levantadas por obras como a de Robert Slenes, 

Manolo Florentino, José R. Goés e Hebe Mattos, novos trabalhos historiográficos vêm sendo 

produzidos abordando novas áreas do sudeste ou outras regiões do país. As questões sobre o 

tema ainda são amplas, e as respostas não se mostram definitivas, tais como: quais eram os tipos 

de famílias de possível constituição para os escravos? Qual era a estabilidade desses laços? 

Com que frequência as famílias cativas se formaram em pequenas e grandes posses? Havia um 

cenário econômico mais propício para as relações familiares? Como essa instituição se 

projetava para senhores e cativos? Nesse sentido, buscamos desenvolver o presente capítulo à 

luz desses questionamentos e nos utilizando do diálogo com as diversas pesquisas já realizadas 

sobre o tema. 

 

2.1 A definição de família escrava adotada neste estudo 

 

Segundo Sheila de Castro Faria, para os estudiosos das ciências humanas o termo 

“família” é bastante impreciso, já que pode ser usado para denominar inúmeras formas de 

organização humana. As sociedades sempre tiveram diferentes padrões familiares, que podem 
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ser resultantes das mais diferentes combinações. Desse modo, se faz necessário levar em 

consideração os significados do termo família para a época e sociedade em análise.114 

As famílias escravas no Brasil se formaram às margens de uma sociedade influenciada 

pelos ritos católicos, em que os matrimônios legítimos eram altamente valorizados e as uniões 

não legitimadas muitas vezes não eram reconhecidas. Por conseguinte, escapam das 

documentações informações sobre arranjos que não foram legitimados pela Igreja Católica, 

como casais em uniões consensuais estáveis, mulheres descritas como solteiras, mas que 

possuíam filhos de companheiros “incógnitos”, dentre outros casos. Portanto, nossa percepção 

de família se assemelha à adotada por Tarcísio Botelho: 

A família escrava passou a ter uma definição mais ampla, pensada em termos de 

convívio familiar e comunidade escrava. Assim, ela já não se referia apenas aquelas 

legitimamente constituídas. Mas também a mães e pais solteiros convivendo com seus 

filhos, viúvos (as) com seus filhos e outros arranjos.115 

 

Para além do núcleo familiar constituído por parentes consanguíneos, os escravos 

estiveram aptos a ampliar seus laços familiares utilizando-se do parentesco espiritual tecido por 

intermédio do sacramento do batismo. As relações de compadrio, embora possuíssem 

significados diferentes de acordo com cada região e período, frequentemente são apontadas 

como mecanismo de ampliação das famílias e fortalecimento de laços comunitários entre 

cativos.  

Para Stanley Stein, os laços de compadrio serviram como um reforço das relações 

familiares entre escravos com seus parentes e amigos:  

Em reforço das relações familiares existiam os laços de compadrio. Esses formavam 

um triângulo com os filhos, os pais, e os padrinhos. Parentes ou amigos íntimos 

podiam tornar-se padrinhos. Sua responsabilidade pelos afilhados e sua autoridade 

sobre eles eram comparáveis às dos pais; em conseqüência, na época do batismo, os 

pais escolhiam os padrinhos de seus filhos com cuidadosa deliberação. A proteção dos 

padrinhos se estendia aos afilhados quando os pais não estavam em condições de 

cuidar dos filhos. Além disso, sendo comuns os casamentos na mesma família, as 

relações de compadrio freqüentemente se acrescentavam aos laços familiares. O 

padrinho, fosse ele parente ou amigo, não somente se achava ligado ao afilhado, mas 

formava simultaneamente novos laços com os pais da criança, que ficavam sendo seus 

compadres.116 
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2.2 Os primeiros arranjos familiares de escravos em São José do Paraíso: um olhar sobre a Lista 

Nominativa de 1831 

 

Assim como analisamos a população são-joseense em dois momentos distintos no 

capítulo anterior, buscamos aqui trabalhar com as relações familiares nesses mesmos recortes 

temporais. Os dados apresentados pela Lista Nominativa de 1831-1832 nos permitem observar 

a constituição de arranjos familiares entre escravos nesse período de formação e povoamento 

do recém-criado curato de São José. Conforme apresentado na tabela 1 do capítulo anterior, a 

população cativa era formada por 396 indivíduos. Dentre eles, buscamos categorizar como 

adultos aqueles que possuíam 14 anos ou mais, excetuando-se assim da análise do estado 

conjugal o número de 151 mancípios, ou seja, 38,13% da população escrava total.  

Com relação à população adulta, identificamos o número de 245 escravos, possuindo 

idade entre 15 e 54 anos. A listagem do estado conjugal da população em São José apresenta 

informações para praticamente todos os indivíduos escravos, livres e forros listados – com 

exceção de apenas 2 homens. Destarte, a tabela 10 expõe informações sobre o estado conjugal 

de homens e mulheres escravos arrolados pela Lista Nominativa no início da década de 1830, 

sendo que os dados indicam uma população cativa predominantemente solteira: 80,0%. 

Ao somarmos cativos casados com viúvos, encontramos 20,0% da população escrava são-

joseense possuindo algum laço familiar. Ademais, ao analisarmos os escravos aparentados, nos 

deparamos com 26 homens (15,5%), enquanto as mulheres com algum laço representavam 

29,9% da amostra, quase o dobro do número de homens. Tais números são esperados ao 

verificarmos a composição dessa escravaria adulta: entre os 245 cativos adultos, temos 168 

homens (68,6%) e apenas 77 mulheres (31,4%). Ao mesmo tempo, notamos que entre os 196 

adultos sem relações familiares definidas 142 são homens (72,4%).  

A tabela 10 nos permite observar que entre os cativos que possuíam uniões matrimoniais 

se encontram 25 homens e 23 mulheres. Entre os descritos como casados nos deparamos com 

4 homens e 2 mulheres que aparentemente não possuíam parceiros de cativeiro, pois se tratavam 

dos únicos cativos arrolados como casados em seus respectivos domicílios. Podemos inferir 

que seus companheiros se tratassem de pessoas livres ou forras, ou em situação rara, porém, 

não impossível, fossem cativos pertencentes a outros senhores (observaremos com mais atenção 

esses casos ao analisarmos os dados referentes a segunda metade do século XIX). É possível 

pensarmos também que o cônjuge, por estar ausente da propriedade, não fora contabilizado na 

listagem.  
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O elevado número de crianças filhas de escravos apresentadas na Lista Nominativa, 

totalizando 151 (38,13%), nos permite inferir que entre esaa população cativa “solteira” 

recenseada existisse um significativo número de relações consensuais, que poderiam se dar com 

parceiros de um mesmo cativeiro, de propriedades próximas ou livres,  mas que não foram 

consideradas na contagem por não se tratarem de uniões legítimas, sancionadas de acordo com 

as normas da Igreja Católica. Essa hipótese foi verificada por Robert Slenes ao analisar as listas 

de matrículas em Campinas e compará-las aos registros paroquiais, pois o autor concluiu que 

os “casados” das listas de fato possuíam uniões sancionadas pela Igreja.117 Em análise das listas 

nominativas de Bananais em São Paulo, José Flávio Motta postula que os dados das listas 

subestimavam as relações familiares cativas ao considerar apenas matrimônios perante à igreja:  

 
[...] o significado das relações de caráter familiar entre os escravos ver-se-ia 

eventualmente subestimado. Porque seriam computados entre os “demais solteiros” 

[...], por exemplo: os casais em vivência consensual, sem filhos; os companheiros 

presentes, mas não identificados, das mães solteiras; e aqueles indivíduos que, tendo 

desfrutado da vida em família consensual, encontravam-se sós à época do 

recenseamento, devido a morte ou a ausência do companheiro ou companheira e à 

ausência ou inexistência de descendência, incluindo-se aqui situação equivalente à 

dos viúvos sem filhos presentes.118  

 

Desse modo, seriam ignorados pela listagem os casos de relações como as dos cativos 

André de 40 anos e Berarda de 22 anos, escravos pertencentes a Miguel Joaquim Ferreira, 

senhor de uma pequena escravaria composta pelos dois adultos e pela criança Thomázia, de 

apenas 2 anos. Sendo possível inferir que André e Berarda fossem os pais da criança, ainda que 

vivessem como casal foram listados como solteiros, pois possivelmente viviam em uma união 

não reconhecida pela Igreja ou ótica senhorial. 

Tabela 11 

População escrava adulta (maior de 14 anos) por estado conjugal e sexo 

Curato de São José do Campo da Formiga, 1831-1832 

Estado 

conjugal 

Homens Mulheres Total 

Ʃ % Ʃ % Ʃ % 

Solteiros 142 72,4 54 27,6 196 80,0 

Casados 25 52,1 23 47,9 48 19,6 

Viúvos 1 100 0 0 1 0,4 

Total 168 68,6 77 31,4 245 100 
 Fonte: Lista Nominativa dos distritos mineiros por município, São José das Formigas, 1831. 

CEDEPLAR/UFMG 
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Ao adotarmos a mesma metodologia usada para definir a escravaria adulta, ou seja, 

partindo de 14 anos, encontraremos um número muito mais significativo de indivíduos casados 

entre a população livre e forra alistada de São José. Entre os 603 livres adultos temos: 444 

casados (73,6%), 130 solteiros (21,6%) e 29 viúvos (4,8%). Para os forros ou libertos 

encontramos percentuais próximos, e entre os 219 adultos arrolados constam: 148 casados 

(66,5%), 68 solteiros (31,0%) e 6 viúvos (2,5%).  

A presença de uma população predominantemente casada entre livres pode ser atribuída 

a distintos fatores, entre eles uma maior facilidade no acesso à documentação necessária para 

realização dos trâmites e quitação das taxas para a celebração, um número mais amplo de 

possíveis pares, e é claro, a dispensa de autorização senhorial para que a união se concretizasse. 

Sem dúvida, os livres enfrentavam menores dificuldades ao desejarem se casar, se comparado 

às limitações impostas aos escravizados. Além de maiores possibilidades para o enlace, o 

casamento e a constituição de famílias em zonas agrárias, principalmente no que tange aos mais 

pobres, se tratava de uma condição básica para o estabelecimento de unidades domésticas de 

produção.119 

Entre as diversas pesquisas sobre o tema, os resultados têm demonstrado que a população 

escrava apresentava índices significativamente menores de matrimônios se comparado com os 

dados sobre a população livre. Ao analisar os distritos que compunham o termo de Pouso Alegre 

nos mapas populacionais de 1835, Leonara Delfino identificou distritos onde o índice de uniões 

entre escravos chegou a ultrapassar 40,0%. São os casos de Cambuí, localidade onde os 196 

escravos casados representavam 46,8% desta população; Bom Retiro, no qual embora o número 

de cativos fosse menor (apenas 96), as uniões alcançaram o percentual de 44,7%; e a vila pouso-

alegrense, em que o número de mancípios casados estimado em 588 representava 44,0% desta 

população. Para a mesma documentação, São José do Campo da Formiga, embora possuísse 

um dos maiores contingentes cativos listados, apresentava o maior índice de escravos solteiros: 

81,0%, percentual bem próximo ao já demonstrado pela listagem de 1831.120 

Analisando a população cativa de Baependi e São João del Rei a partir da listagem de 

1831, Guerzoni Filho e Roberto Netto encontraram uma participação de casados e viúvos com 
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idade acima de 12 anos estimada em 35,4% e 33,2% para as respectivas localidades.121 Se 

confrontados aos distritos mencionados anteriormente, percebemos que algumas daquelas 

localidades possuíam uma participação ainda superior. Ao realizarmos a comparação dos 

índices sul mineiros com localidades paulistas, onde a economia era mais desenvolvida, 

percebemos que alguns dos distritos que compunham o termo pouso alegrense possuíam 

padrões matrimoniais elevados até mesmo para essas regiões, de grandes propriedades 

escravistas. 

Em estudo sobre a nupcialidade de escravos em Campinas, Robert Slenes indica que para 

o início do século XIX, mais precisamente 1801, a localidade paulista possuía um total de 

30,1% de homens e 58,2% de mulheres casados ou viúvos. Em 1829, a amostragem analisada 

apresentava uma pequena variação: 23,0% dos homens e 55,4% das mulheres se encontravam 

casados ou viúvos. Para o autor, o decréscimo no número de indivíduos nessa categoria se deu 

devido aos elevados índices de masculinidade dentro das posses, causados pela recém chegada 

de africanos, que não teriam tido tempo suficiente para formar laços, mas também por uma 

diminuição no número de mulheres nessa população.122 Para o mesmo ano, Robert Guedes 

encontrou 36,2% da população escrava adulta de Porto Feliz composta por casados e viúvos. 

Ao realizar uma análise mais apurada dessa população através das Listas Nominativas que 

compunham os anos iniciais do século XIX, Robert Guedes verificou que em nenhum desses 

anos abordados a população escrava adulta casada ou viúva esteve abaixo de 30,0%.123 

Tais pesquisas, que também abrangem dados coletados para a década de 1830, nos 

permitem lançar algumas constatações importantes a respeito do enlace de cativos. Em um 

primeiro momento, os dados esclarecem que os matrimônios entre escravos eram realizados 

sempre em menor frequência que os enlaces entre livres. Em nenhuma das localidades, sejam 

elas pequenos centros como os distritos do sul de Minas, ou grandes como Campinas, a 

população escrava casada nunca ultrapassou a porcentagem de 50%. Os baixos índices de 

matrimônios legítimos, entretanto, não são indicadores de relações afetivas/sexuais instáveis 

dentro do cativeiro. Na verdade, os trâmites necessários para oficializar uma união eram 

frequentes empecilhos para toda a população de baixa renda. 
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A burocracia eclesiástica, com suas inúmeras exigências para o processo matrimonial, 

como a apresentação de certidões de batismo ou óbito (quando um dos cônjuges era viúvo), a 

fim de detectar possíveis “impedimentos” à união, era um fator desestimulante para aqueles que 

necessitavam voltar a sua paróquia de origem a fim de comprovar datas e conseguir atestar seu 

estado de “livres e desimpedidos”. Outro empecilho a muitas uniões se tratava das taxas a serem 

pagas para a realização da cerimônia (além da documentação), um valor que nem sempre era 

acessível à população mais pobre. Desse modo, podemos tecer uma hipótese na tentativa de 

compreender os elevados números de solteiros na freguesia são-joseense: por se tratar de um 

distrito recém fundado, a busca por essa documentação nas paróquias de origem dos nubentes 

pode ter sido um considerável empecilho para a legitimação de novas uniões. 

Para a população escrava, o casamento era assegurado como um direito pela Igreja 

Católica, conforme previam as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia:  

Conforme assegura o Direito Divino e humano os escravos, e escravas podem casar 

com outras pessoas captivas, ou livres, e seus senhores não lhe podem impedir o 

Matrimônio, nem o uso delle em tempo e lugar conveniente, nem por esse respeito os 

podem tratar pior, nem vender para outros lugares remotos, para onde o outro por ser 

captivo, ou por ter outro justo impedimento não o possa seguir, e fazendo o contrário 

pecam mortalmente (...)124 

  

Entretanto, eram inúmeros os obstáculos para os escravos obterem acesso ao casamento 

religioso, sendo um dos mais significantes a recusa do senhor em aceitar essas uniões. Embora 

na prática os proprietários não encontrassem nenhum respaldo jurídico para proibi-las,  sua 

recusa era certamente um fator inibidor a muitos enlaces, pois eram eles que arcavam com as 

despesas e taxas a serem pagas para a realização da cerimônia. Por outro lado, o casamento 

religioso nem sempre parecia conveniente aos interesses senhoriais, tendo em vista que a 

separação de casais escravos poderia acarretar sérios problemas aos senhores, como reações 

violentas dos cativos envolvidos, oposição da Igreja local e disputas pelo cumprimento dos 

direitos assegurados pelas Constituições. Desse modo, era comum que existisse em muitas 

propriedades uma política de proibição de casamentos realizados entre cônjuges de diferentes 

proprietários. 

Segundo Stuart Schwartz, era comum que os escravos tivessem seu círculo social restrito 

à unidade escravista onde viviam, e tal política muitas vezes limitava a possibilidade de que os 

cativos pertencentes a  pequenas propriedades estabelecessem uniões familiares devido à 
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ausência de parceiros disponíveis ou parentes consanguíneos.125 Entretanto, com a proximidade 

de propriedades rurais e urbanas e o contato cotidiano através do trabalho ou mesmo nos dias 

de folga, tornou-se tarefa difícil evitar que relacionamentos inter propriedades ou com pessoas 

de outras esferas sociais se formassem. Esses relacionamentos muitas vezes permaneciam 

apenas como enlaces consensuais. 

Ao relacionarmos estrutura de posse e casamento escravo temos que, diferente dos 

resultados constatados em inúmeras pesquisas, onde as grandes propriedades apresentavam 

maiores números de casais legítimos, o curato são-joseense conta com mais uniões escravas nas 

ditas pequenas propriedades.  

 

Tabela 12 

Escravos casados e viúvos por faixa de posse e sexo 

Curato de São José das Formigas, 1831 

Estrutura de 

posse 

Homens Mulheres Total 

Ʃ % Ʃ % Ʃ % 

1 a 5 11 22,4 08 16,3 19 38,8 

6 a 10 07 14,3 07 14,3 14 28,6 

11 a 20 08 16,3 08 16,3 16 32,7 

Total 26 53,1 23 46,9 49 100 
Fonte: Lista Nominativa dos distritos mineiros por município, São José das Formigas, 1831. 

CEDEPLAR/UFMG 

 

Entretanto, ao verificarmos o número de proprietários e de escravos por faixa de posse 

apresentados na tabela 5 do capítulo anterior, podemos constatar que na verdade as grandes 

propriedades possuíam 26,6% de seus cativos inseridos em uniões matrimoniais. Enquanto isso, 

as pequenas 10,3% e as medianas 9,2%. Ou seja, ainda que nossos dados indiquem que existia 

um maior número de casais dentre as ditas pequenas propriedades, os matrimônios ainda se 

faziam mais constantes na realidade das grandes escravarias, conforme outras pesquisas 

historiográficas têm salientado. 

 

2.3 A família escrava na segunda metade dos Oitocentos 

 

A segunda metade do século XIX é marcada por uma série de acontecimentos que 

levaramao fim do sistema escravista no ano de 1888. Em 1850, com a promulgação da Lei 
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Euzébio de Queiroz, as importações de cativos africanos foram definitivamente proibidas, e o 

decreto reiteraria as disposições determinadas no fracassado projeto da Lei Feijó em 1831.  

Em 1871, com a Lei do Ventre Livre, a instituição escravocrata tinha mais um vislumbre 

de seu fim. O decreto sancionava basicamente: a libertação do ventre escravo e a oficialização 

da compra da alforria pelos cativos, medidas que indicavam um fim gradual para a escravidão, 

mediante a indenização dos senhores.  

Diante da diminuição da oferta de escravos no mercado, aqueles que precisavam manter 

ou aumentar o tamanho de suas escravarias eram obrigados a recorrer ao tráfico interno de 

cativos ou ao estímulo da reprodução natural em suas posses. Por isso, existe na historiografia 

um comum raciocínio de que muitos proprietários diante desse entrave teriam começado a 

apoiar e incitar a formação de famílias negras no cativeiro, de modo a prolongar a exploração 

da mão de obra escrava. Desse modo, nos cabe perguntar: quantas dessas famílias seriam 

consequência direta de interesses senhoriais? 

No capítulo anterior, ao analisarmos a composição da população escrava nas Listas 

Nominativas de 1831, foi possível constatar que o quadro populacional da freguesia de São José 

do Paraíso se mostrava bastante favorável à reprodução natural, apresentando um forte 

equilíbrio entre a população cativa masculina e feminina no geral (tabela 1). Esse cenário, onde 

não há uma grande discrepância entre o número de homens e  mulheres, nos permite afirmar 

que as escravarias são-joseenses não eram “reféns” do abastecimento fornecido pelo tráfico 

atlântico. O alto número de escravos na idade infantil, 151 crianças, representando 38,13% da 

população cativa total, também denota o crescimento dessas escravarias por meio da reprodução 

natural. 

Na segunda metade do século, o Recenseamento Geral do Império realizado em 1872 

também indica um equilíbrio na razão de sexo da população do termo da vila de São José do 

Paraíso. Entre os três distritos contabilizados, apenas em Sant’anna do Capivary a diferença no 

número entre homens e mulheres se tornou mais notável, sendo 219 homens para 106 mulheres 

(Tabela 3). Essas localidades também apresentavam significativas taxas de crianças entre 0 e 

15 anos na população escrava:  São José do Paraíso 19,2%, São João Baptista das Cachoeiras 

12,3% e distrito de Sant’anna do Capivary 16%. 
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Ao analisarmos os registros de batismos realizados nas paróquias desses distritos no 

período referente aos anos de 1833 a 1888, nos é possível acompanhar o número aproximado 

de nascimentos de crianças escravas e ingênuas na localidade abordada por este estudo.126 

  

Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa 

Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 – 1888. 

 

 Entre os livros referentes aos primeiros vinte anos das paróquias analisadas, conforme o 

gráfico 1 nos indica, se tem poucos registros de nascimentos de filhos de escravos. A região, 

conforme salientamos no capítulo 1 deste trabalho, ainda se encontrava em processo de 

povoamento e expansão de fronteiras durante a primeira metade do século. Sendo assim, 

paróquias como a de Nossa Senhora da Conceição e São João Baptista ainda eram ocupadas 

por propriedades isoladas, e seus moradores frequentavam a freguesia de Pouso Alegre para 
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obter os sacramentos eclesiásticos. É a partir da segunda metade do século XIX, que essas 

paróquias começaram a possuir maior autonomia religiosa, e os registros paroquiais se tornaram 

mais abundantes. 

Para além de um aumento no número de registros produzidos, a estabilidade econômica 

da região proporcionou um ambiente favorável para a reprodução natural. Por se tratar de uma 

área mais dedicada a um mercado de abastecimento interno, a mão de obra escrava, embora 

fosse extremamente importante, não era utilizada de forma tão ampla e intensa como se dera 

nas propriedades inseridas em economias de plantations. Essa demanda menos “exigente” do 

braço escravo possibilitou que as escravarias tivessem um processo de manutenção de 

trabalhadores em um ritmo mais lento e de uma forma mais democrática. Tal contexto, 

conforme já ressaltamos anteriormente, permitiu aos distritos estudados um equilíbrio entre os 

sexos da população escrava, e também um tempo de convivência maior entre os cativos, 

sobretudo os pertencentes a médias e grandes propriedades. Referidosfatores, sem dúvida, 

foram propícios ao estabelecimento de uniões afetivas e familiares. 

O estabelecimento de uniões familiares dentro do cativeiro se deu de diferentes maneiras, 

conforme nos indica o gráfico 2. Por isso, analisando os registros paroquiais de batismo de 

“inocentes” filhos de escravos, nos foi possível constatar que até o ano de 1873 predominavam 

na freguesia crianças oriundas de uniões legítimas. Esses registros apresentavam em sua 

descrição informações sobre os pais da criança geralmente precedidos de anotações como “filho 

legítimo de...” ou “filho de (nome do pai) e sua mulher (nome da mãe)”. 

A partir do ano do ano de 1873, percebemos uma maior incidência de inocentes filhos de 

uniões não legitimadas. Englobamos os registros de filhos de mães aparentemente solteiras, 

descritos como “filhos naturais” ou “filho de mãe (nome da mãe) solteira” ou ainda “filho de 

pai incógnito”. Embora essas descrições nos apresentem em todas as vezes mães solteiras, é 

possível que muitas dessas mães estivessem vivendo em relações informais com seus 

companheiros dentro do cativeiro e apenas por isso tiveram o nome do pai oculto dos registros 

de batismos.  

O decréscimo no número de uniões legítimas para a segunda metade do século XIX, foi 

observado em diversas regiões do Império.127 Entretanto, tal declínio não é um indicativo de 

que os cativos pararam de estabelecer uniões ou laços familiares estáveis, mas sim, representa 

                                                 
127

 Sobre a queda da legitimidade entre a população escrava na segunda metade do século XIX, cf.: FARIA, Sheila 

de Castro. A colônia em movimento: fortuna e famílias no cotidiano colonial. 2ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 

1998. SLENES, Robert, Na senzala uma flor. Esperanças e recordações na formação da família escrava. Brasil, 

Sudeste, século XIX. 2ª ed.corrig. Campinas: Unicamp, 2011. MATTOS de CASTRO, Hebe Maria. Das cores do 

silêncio: os significados da liberdade no sudeste escravista. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998.   



87 

 

apenas um reflexo de que, frente às mudanças sociais da época, o casamento legalmente 

sancionado bem como a própria instituição escravista enfrentavam desgastes. Mais do que as 

diversas dificuldades, já antes mencionadas, em se obter acesso ao matrimônio, a diminuição 

de uniões legítimas nesse período denota também uma postura dos próprios cativos de não o 

enxergarem  como algo essencial para a constituição de famílias. 

 

Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa 

Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 – 1888. 

 

Ao explorarmos os índices de legitimidade apresentados para o período analisado, 

podemos constatar que havia uma alta tendência de participação de cativos em uniões 

legalmente sancionadas. Entre os anos de 1833 a 1888, dentre os 1.427 filhos de escravos a 

serem levados à pia batismal, 710, ou seja, 42,8% desses, eram oriundos de uniões legítimas. 

Tamanha incidência de legitimidade apresenta um comportamento diferente do observado para 

outras regiões da província mineira, como Vila Rica, São João del Rei, Montes Claros e Zona 

da Mata. Por conseguinte, lançando mão dos registros de batismo disponíveis para essas 

paróquias, as investigações realizadas para essas localidades apontaram uma conformação 

predominante de filhos de uniões ilegítimas. 
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Em estudo realizado para os índices de legitimidade de Vila Rica durante o século XVIII, 

Costa & Luna verificaram que 98% das crianças batizadas se tratavam de filhos naturais.128 

Para São João del Rei, durante o período de 1756 a 1853, Silvia Brüguer estimou que dentre 

3.283 inocentes levados à pia batismal, houve uma oscilação entre 55,4% a 87,5% de filhos 

ilegítimos.129 Ao analisar Montes Claros, Tarcísio Botelho encontrou essa mesma tendência à 

ilegitimidade no período de 1815 – 1876, sendo que entre 83,3% a 88,7% se tratavam de uniões 

não legitimadas.130 Em estudo da freguesia de São Bom Jesus do Rio Pardo, situada na Zona 

da Mata Mineira, durante o período de 1838 a 1887, Jonis Freire estimou que dentre os 1964 

escravos, 70,7% se tratavam de filhos de “pais incógnitos” ou naturais.131 

Por sua vez, estudos realizados para algumas freguesias pertencentes à Comarca do Rio 

das Mortes, indicam um comportamento semelhante ao encontrado para São José do Paraíso, 

com uma alta tendência à legitimidade. Em análise dos registros de batismo da freguesia do 

Senhor Bom Jesus dos Mártires, para o período de 1812 a 1873, Leonara Delfino encontrou 

3.180 inocentes filhos de escravos sendo batizados, dos quais 1.696, ou seja, 53,3% eram frutos 

de uniões legalmente sancionadas.132 Ao averiguar as freguesias de São Sebastião e São Roque 

do Bom Retiro entre os anos de 1838 a 1888, João Lucas Rodrigues verificou que dentre os 152 

inocentes levados à pia batismal, 47,3% eram frutos de uniões legítimas.133  

Segundo Sheila de Castro Faria, algumas variáveis podem ser levadas em conta para o 

entendimento dos índices de legitimidade. Sendo assim, de acordo com  a historiadora, o 

tamanho das posses, o tipo de atividade produtiva, a localização geográfica das áreas em estudo, 

a presença forte de um bispado e o período em análise, foram fatores que favoreceram ou não 

as uniões entre os cativos. Desse modo, propriedades próximas a portos e em períodos onde o 

tráfico ainda era vigente, tenderiam a apresentar menores índices de legitimidade, pois esses 

senhores poderiam dispor com facilidade de mão de obra cativa masculina para sua escravaria. 

Os centros urbanos, onde as propriedades eram menores, também tenderiam a apresentar alta 

ilegitimidade, devido às interdições colocadas para uniões com parceiros de diferentes 
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cativeiros. Em locais onde havia a presença de um bispado e maior interferência da Igreja na 

vida cotidiana, o veto às uniões cativas pode ter sido imposto pelos senhores a fim de evitar 

incômodos de terceiros, principalmente no que tange aos processos de venda onde ocorriam 

separações de laços familiares.134 

Desse modo, podemos acreditar que essas freguesias sul mineiras apresentavam 

condições favoráveis ao estabelecimento de uniões legítimas entre seus cativos durante os 

períodos analisados. Podemos supor também que os altos índices de legitimidade não se 

tratavam apenas da benevolência de seus senhores para com os escravos, mas igualmente do 

interesse em auferir a renda política gerada pelas famílias escravas, como a renovação e 

ampliação de suas escravarias. 

 

2.4 O casamento escravo na freguesia de São José do Paraíso 

 

Ao verificarmos os registros de casamentos realizados, encontramos um total de 2.183 

matrimônios para o período de 1840 a 1888, e dentre eles 2.065 (94,5%) se tratavam de registros 

de uniões realizadas entre cônjugeslivres, enquanto que 89 (4%) eram referentes a casais 

escravos.135 Entre as uniões minoritárias se encontravam 29 (1,3%) assentos, que foram 

destinados a casais forros e uniões mistas envolvendo cônjugesde diferentes condições sociais.  

Tabela 13 

Tipos de uniões matrimoniais realizadas de acordo com a condição social 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João 

Baptista e São José, 1840 - 1888. 

Período 

Tipos de uniões 
Total 

Escravos Forros Livres Mistas 

∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % 

1840 - 1848 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

1849 - 1855 8 16 0 0 42 84 0 0 50 2,2 

1856 - 1862 0 0 0 0 67 100 0 0 67 3,0 

1863 - 1869 17 4,9 0 0 331 94,6 2 0,6 350 16,0 

1870 - 1876 23 4,0 3 0,5 539 94,9 3 0,5 568 26,0 

1877 - 1883 15 2,2 1 0,1 654 97,3 2 0,3 672 30,8 

1884 - 1888 26 5,5 5 1,1 432 90,9 12 2,5 475 21,7 

Total 89 4,1 9 0,4 2065 94,6 19 0,9 2182 100 

Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Matrimônios das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, 

Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1840 – 1888. 
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Distribuindo essa amostragem em períodos de 6 em 6 anos, podemos notar que havia um 

predomínio de uniões entre aqueles de condição social livre. A legitimidade entre essa camada 

da população era um traço comum para o sistema escravista, pois conforme mencionado 

anteriormente, os livres, além de possuírem mais recursos que lhe permitiam facilidades no 

acesso ao matrimônio, também apresentavam maior percentual demográfico. 

Com relação às uniões realizadas entre cônjuges escravos, podemos perceber que a partir 

do ano de 1864 houve uma média de 4 uniões celebradas por ano, culminando em um período 

de maior incidência nos últimos quatro anos – tanto entre casais onde ambos eram cativos 

quanto para as uniões mistas. Possivelmente, frente às inúmeras medidas que indicavam um 

fim próximo para a instituição escravista, alguns proprietários podem ter visto no incentivo ao 

matrimônio um modo de perpetuar as famílias escravas e, por sua vez, prolongar o uso dessa 

mão de obra, usufruindo do trabalho fornecido pelos filhos de “ventre livre”. 

Passando a analisar os padrões de composição desses casamentos, não podemos deixar 

de salientar que as “escolhas” que permeavam essas relações não se davam de forma aleatória. 

Fatores externos como altas razões de masculinidade e interferência senhorial ao não permitir 

casamentos com cativos de outras propriedades, limitavam as opções matrimoniais dentro do 

cativeiro. A escolha de um parceiro tendia a levar em conta questões além da afetividade, visto 

que desígnios de cor, etnia e origem, bem como posição hierárquica dentro da senzala, também 

eram questões influentes ao se estabelecer uma união. 

Desse modo, passamos a considerar neste estudo dois tipos de uniões: endogâmicas e 

exogâmicas. Por casais endogâmicos compreendemos aqueles que possuíam cônjuges de 

mesma origem, por exemplo, africano e africana ou crioulo e crioula. Os casamentos exógenos 

ou mistos, por sua vez, são aqueles onde os noivos possuem origens distintas, como quando um 

cônjuge africano se casava com uma brasileira, ou vice-versa. 

Partindo dessa premissa, constatamos que em São José do Paraíso prevaleceram as 

relações endogâmicas: 71 casais crioulos (79,8%) e 6 africanos (13,5%). Já oss casais 

exogâmicos representavam apenas 6,7% da amostra estudada, onde 11 casais eram formados 

por homem africano e mulher crioula. Houve ainda um casamento realizado entre um homem 

crioulo e uma mulher africana. 

De modo geral, a historiografia tende a apontar as relações endogâmicas como o tipo de 

união preponderante em diversas localidades do sudeste brasileiro, principalmente no que tange 

ao início dos Oitocentos. Em estudo dos matrimônios realizados no agro-fluminense no período 

de 1826-1830, Manolo Florentino e José Roberto Goés constataram que a endogamia era norma 
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para as uniões verificadas, o que segundo os autores, poderia ser indício de tensões étnicas 

dentro do cativeiro.136 

Ao investigar os matrimônios de Porto Feliz entre o período de 1787 a 1858, Roberto 

Guedes constatou que a endogamia prevaleceu durante todos os momentos, chegando a beirar 

70% em 1840. Segundo o autor, não é possível afirmar que a endogamia sugere uma preterição 

entre naturalidades, mas “o fato é que a endogamia indica; senão uma aversão, ao menos 

identidades preferenciais ou uma certa indiferença entre crioulos e africanos, talvez gerada pela 

competição de recursos no cativeiro”.137 

Para Robert Slenes, a preferência endogâmica não indicava que ocorressem tensões 

étnicas dentro do cativeiro, mas que a preferência pelo semelhante apenas traduz: 

exatamente aquilo que seria de esperar num contexto social que juntava, à força, 

“estrangeiros” para logo em seguida começar a transformá-los em “comunidade”, isto 

é, numa agremiação imperfeita, crivada por competições internas como todas a 

“comunidades” reais, mas nem sempre por isso dividida em grupos com identidades 

fortemente opostas.138 
 

Para o autor, essa constatação é feita porque a endogamia não partia de grupos étnicos 

crioulos e africanos opostos, mas sim,de escravos nascidos em Campinas contra todos os outros 

estrangeiros, fossem eles africanos ou crioulos nascidos em outras localidades.139 

Leonara Delfino, ao verificar os padrões de composição de casamentos para a vila de 

Pouso Alegre, constatou que o fenômeno da exogamia se impôs a 53,7% dos registros de 

matrimônios realizados. Em um segundo momento, prevaleceram as uniões endogâmicas entre 

crioulos (38%) e 23% se tratavam de casais africanos. Para a pesquisadora, o alto número de 

uniões exógenas, em que 74,8% se tratavam de homem africano e mulher crioula, inferem que 

as escravarias pouso alegrenses apresentavam uma combinação entre reprodução natural e 

tráfico atlântico, donde a preferência era pela mão de obra masculina.140 

Ao abordarmos os dados da tabela 13, constatamos que nossa amostragem é 

majoritariamente composta por registros realizados nas três décadas finais da escravidão.  Por 

se tratar de uma região parcialmente tocada pelo Tráfico Atlântico, na medida em que o uso da 
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mão de obra cativa se manteve por anos mesmo após o cerceamento do tráfico, há uma escassez 

cada vez maior de africanos em nossa documentação. Contudo, ao analisarmos a descrição de 

escravos casados presente nos inventários post-mortem, podemos encontrar mais africanos com 

laços conjugais. 

Os dados presentes nos inventários post-mortem também nos indicam a endogamia como 

situação predominante nas uniões, prevalecendo um maior número de casais crioulos, 32,7%, 

enquanto africanos representavam 11,5%. Ademais, por se tratar de uma fonte que abrange 

informações anteriores à data de sua confecção, os inventários nos fornecem um maior número 

de africanos e também de uniões exógenas em sua amostra. Dentre as uniões exogâmicas, 

prevaleceram as formadas por homens africanos e mulheres crioulas: 21,1%, padrão encontrado 

com bastante frequência em outros estudos. Por fim, houve também três casais compostos por 

mulheres africanas e homens crioulos, e esses pares, por sua vez, eram encontrados mais 

raramente, pois as mulheres africanas teriam mais opções para encontrar companheiros de 

mesma origem. 

A ausência de maiores detalhes sobre os Cônjuges africanos em nossa documentação, nos 

impossibilita de realizar uma análise desses arranjos observando as origens étnicas dos casais. 

Apenas dois cativos casados apresentaram detalhes sobre sua etnia: Manoel, descrito como 

africano e denominado “Manoel Cassange” e Antonio, cujo nome também era precedido de sua 

origem: “Antonio Congo”. A partir da segunda metade do século XIX, é comum percebermos 

nas fontes um processo de esmaecimento das origens étnicas.141 

Desse modo, podemos constatar que em São José do Paraíso a maioria das uniões 

matrimoniais tendiam à endogamia, seja por casais africanos ou crioulos. A preferência 

endogâmica no contexto analisado poderia ser um reflexo direto da escassez de africanos nas 

escravarias, pois tratamos de um período em que o tráfico Atlântico havia cessado e de uma 

região onde ele não exerceu grande impacto.  

 

2.5 Uniões legítimas interpropriedades 

 

Os arranjos matrimoniais formados por cônjuges pertencentes a diferentes 

propriedades/proprietários ou entre cônjuges escravos e livres/libertos, compõem um quadro 
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bastante interessante dentro do sistema escravista. Este tipo de união passava por inúmeros 

empecilhos para se concretizar, tais como impedimentos senhoriais e dificuldades nas questões 

relacionadas a coabitação. As uniões realizadas entre escravos e membros de condição social 

oposta foram mais frequentes que aquelas sancionadas entre cativos pertencentes a diferentes 

proprietários. Aos livres/libertos que desejassem estabelecer matrimônio com cativos, cabia a 

obrigação de assinar um “termo de seguimento”, instituído pelas Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia, que determinava que o cônjuge se disporia a acompanhar o par escravo 

em sua trajetória. Entretanto, ainda que subordinadas à mercê da vida senhorial, estas uniões 

eram legalmente sancionadas e reconhecidas. 

 Por outro lado, ao cativo que tomava parte em uma união com cônjuge livre, era aberta 

uma possibilidade a mais de inserção no mundo dos livres. Eduardo França Paiva demonstrou, 

em seus estudos para os alforriados da Comarca do Rio das Velhas, que muitas cativas se uniram 

a homens livres de poder através da mancebia, encontrando nessas relações um caminho para 

juntar pecúlios para compra da alforria.142  

Ao analisar estas uniões legítimas, Stuart Schwartz definiu enquanto “alianças 

emancipacionistas” as uniões capazes de gerar filhos legais livres do cativeiro. Por outro lado, 

quando as uniões ocorriam de forma oposta, tratava-se, segundo o autor, de arranjos em que 

condenar a prole ao cativeiro abria vantagens senhoriais, ao mesmo tempo em que possibilitava 

que os pais pudessem estender sua condição de liberdade para os filhos.143 

Em São José do Paraíso, foi possível encontrar dezesseis casamentos “mistos”, dentre os 

quais três casais eram formados por escravos e libertos/forros, e treze por livres e cativos. Ao 

observarmos a composição do sexo destas uniões, constatamos que dez enlaces ocorreram entre 

mulheres livres e homens escravos, enquanto seis em condições opostas.  
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Quadro 1 

Uniões “mistas” 

São José do Paraíso, 1850 – 1888. 

ANO CÔNJUGE ESCRAVO CÔNJUGE LIVRE/LIBERTO 

1859 Ignacia (prop. Ignacio Lopes do Prado) João Justino 

1873 Ignacio (prop. Maria Lima da Conceição) Senhorinha de Jesus 

1875 
Manoel Ricardo (prop. Ten. Cel. Lucio da 

Motta Paes) 
Ritta Pereira 

1876 
Caetano (prop. Dona Emerenciana de 

Castilho) 
Maria Felisarda de Jesus 

1876 José (prop. Luis Ferreira) Anna Justina 

1879 Adão crioulo (prop. Manoel Pereira Lima) Rita Liberta 

1885 
Constancia crioula (prop. Jose Pereira da 

Silva) 
Clementino Dizidorio 

1885 
Jeremias crioulo (prop. Antonio Victorio 

de Oliveira Mota) 
Lina de Paula do Nascimento 

1886 José (prop. Manoel Garcia Guedes) Maria Jose do Espirito Santo 

1886 
Luciano pardo (prop. Jose Custodio Leite 

da Silva) 
Maria Rita de Jesus 

1887 João (prop. Victor Alves) Benedita Maria de Jesus 

1887 Lucio (proprietário com nome ilegível) Anna Marcolina 

1887 
Marianna parda (prop. Idalino Soares de 

Carvalho) 
João Honorio da Silva 

1887 
Fellicia crioula (prop. Idalino Soares de 

Carvalho) 

Francisco Lopes Mugiano crioulo 

liberto 

1887 
Honoria crioula (prop. Dona Anacleta do 

Amor Divino) 
Cezario liberto 

1888 
Lucianna crioula (prop. Jose Pereira 

Goularte) 
Constancio Vitalino da Silva 

Fonte: Assentos de Matrimônios das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, 

São João Baptista e São José, 1840 – 1888. 

 

O maior número de consórcios de homens escravos com mulheres livres nos permite 

pensar que a preferência para conceder à prole o ventre livre da escravidão pudesse ter 

favorecido mais a legitimação desses casais.  

De modo geral, os matrimônios realizados entre escravos e livres parecem não ter 

significado um problema tão sério para os proprietários como seriam os estabelecidos entre 

cativos de propriedades diferentes. Segundo Sheila Faria: 

A maior predisposição dos senhores a aceitar estas uniões pode ser atribuída à ausência 

relativa de problemas, no caso de venda ou de mudanças no local de moradia das 

escravas. Ao mesmo tempo, haveria interesse dos senhores na ampliação do poder 

pessoal pela anexação de mais dependentes. Alia-se aos motivos expostos e, talvez, 

sendo mais importante ainda, o fato de poderem transferir a outros a responsabilidade 

de subsistência de alguns cativos e de sua prole.144 
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Nos registros paroquiais de São José do Paraíso, podemos constatar que 17,6% das uniões 

onde um dos cônjuges era escravo, tratava-se de arranjos desses com pessoas livres ou libertas. 

Para a freguesia vizinha do Senhor Bom Jesus dos Mártires, Delfino pôde verificar que, dentre 

os casamentos cativos, 4,6% se tratavam de casais mistos.145 Na análise dos matrimônios de 

São João del Rei, Silvia Brügger constatou que 3,5% das escravas e 8% dos escravos casavam-

se com pessoas de outra condição social.146 

Entretanto, são os inventários post-mortem os documentos que nos permitem uma melhor 

averiguação de como ocorriam tais uniões dentro das propriedades escravistas. Ao avaliarmos 

em nosso banco de dados as uniões mistas descritas nos inventários, encontramos a descrição 

de apenas quatro casais. É possível pensarmos que houvessem mais matrimônios entre cativos 

e livres, e que, por algum motivo, estes não vieram a ser registrados, uma vez que os livros 

paroquiais, conforme visto anteriormente, indicam-nos um maior número.  

Os quatro casais mistos descritos nos inventários se encontram em pequenas propriedades 

contendo entre um e dez cativos. Dentre esses, dois homens e duas mulheres eram os cônjuges 

escravos. ao realizar-se a A partilha dos bens do Capitão José Francisco da Silva, fazendeiro 

residente no distrito de Capivary, realizada em 17 de fevereiro de 1885, demonstrou, a partir da 

descrição de sua escravaria, que, dentre os três escravos adultos, um era possuidor de laços 

familiares: o crioulo Vicente de 44 anos, descrito como casado com esposa liberta de nome 

Florinda, cujo destino determinou-se “vendido e tendo seu valor partilhado entre os 

herdeiros”,“acompanhado de seus filhos ingênuos”. O desfecho da família de Vicente nos 

permite supor que a libertação de Florinda talvez se tratasse de uma medida recente, e que, 

frente à sua venda acompanhado dos filhos, sua esposa também o seguiria rumo à nova 

propriedade.147 

Cypriano Borges de Castro, morador do distrito do Capivary, teve seus bens avaliados 

em inventário post-mortem no dia 03 de dezembro de 1885. Sua propriedade era composta por 

uma casa na “cidade do Paraíso” e outros imóveis e terras de cultivo em Capivary, bem comoa 

uma escravaria, composta exclusivamente por mulheres: cinco escravas adultas e uma criança. 

Ao acompanharmos o desfecho dessas cativas, encontramos as crioulas Marta e Benedicta, 

                                                 
145 DELFINO, Leonara L. A família negra na Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires: incursões em uma 

demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Dissertação de Mestrado em História. Juiz de Fora: 

Universidade Federal de Juiz de Fora / UFJF, 2010, p. 154. 
146

 BRUGGER, Silvia Maria Jardim. Legitimidade, Casamento e Relações Ditas Ilícitas em São João del Rei 

(1730 - 1850). Diamantina, MG: Anais do IX Seminário sobre Economia Mineira - CEDEPLAR-UFMG, 2000.  
147

 FDSA, Inventário post mortem do Capitão José Francisco da Silva (1885). 



96 

 

casadas com homens de condição liberta. O auto de partilha nos indica que Marta, mulher de 

Miguel liberto, foi vendida e teve o seu valor dividido entre os herdeiros arrolados. O 

documento não informa se o casal possuía filhos e, em caso afirmativo, quais seriam seus 

destinos. Por sua vez, Benedicta, casada com Sebastião liberto, no ato da partilha “exibiu seu 

valor em favor da própria liberdade”.148 Teria Benedicta contado com a ajuda de Sebastião para 

arrecadar pecúlios para arcar com o custo de sua própria liberdade? Embora o inventário de 

Cypriano não nos dê maiores detalhes sobre este fato, outros casos na historiografia nos indicam 

que situações assim eram frequentes. 

O escravo Vicente, 46 anos, descrito como possuidor do ofício de lavrador, era 

pertencente a Candida Maria de Jesus, dona de terras dedicadas ao cultivo do café no distrito 

de São José do Paraíso. Sua avaliação realizada no ano de 1887, indica que Vicente era casado 

e que sua mulher, cujo nome não foi mencionado, era de condição forra. Ao realizarem a 

partilha dos bens, o destino de Vicente não foi informado com clareza, sendo apenas dito que 

ele foi vendido e seu valor partilhado entre os herdeiros.  

Para o caso de casamentos realizados entre cativos de proprietários diferentes, não 

encontramos informações. Este tipo de união era mais escasso, pois esbarrava em inúmeras 

questões para os senhores. Segundo Stuart Schwartz, “não seria difícil imaginar as 

complicações que podiam surgir quando este tipo de união ocorria: residências diferentes, 

separação forçada, conflitos sobre tratamento humano e direitos de propriedade”.149 Entretanto, 

a ausência de registros que nos demonstrem uniões legítimas interpropriedade não nos permite 

supor que este tipo de arranjo não existiu nas propriedades são-joseenses -assim como também 

possivelmente houve uniões informais entre escravos de donos diferentes. 

Deste modo, podemos constatar que o círculo social dos cativos nem sempre se 

encontrava restrito à senzala, sendo possível a esses o contato e até mesmo o casamento com 

pessoas de condição social superior. Este contato com o “mundo exterior” muitas vezes tornava-

se peça fundamental na busca pela liberdade. Para além dos matrimônios, os cativos também 

teceram laços e, de forma ainda mais ampla: através das relações de compadrio, conforme 

veremos no próximo capítulo deste estudo.  

 

2.6 Estabilidade das famílias escravas 

 

                                                 
148

 FDSA, Inventário post mortem de Cypriano Borges de Castro (1885). 
149

 SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial. São Paulo: Companhia 

das Letras, 1888, p. 313-315. 
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Diante de um sistema escravocrata cruel, muitos historiadores, ao realizarem estudos 

acerca da formação de famílias escravas no cativeiro, chegaram a uma indagação comum: seria 

possível aos cativos manterem laços familiares estáveis? Poderiam esses ter alguma esperança 

de permanecerem unidos a seus entes ou haveria apenas uma vida cercada pela incerteza em 

relação a seus destinos? Teriam os senhores escravistas reconhecido estas famílias escravas em 

suas propriedades? 

Para nos ajudar a verificar algumas dessas questões em nosso estudo, lançaremos mão de 

uma análise minuciosa nas fontes trabalhadas até então: registros paroquiais de matrimônios e 

de batismos e inventários post-mortem. Por tratar-se de uma região com um número de 

documentação reduzido, foi possível acompanhar a trajetória de todos os casais encontrados 

dentro destas fontes,s seguindo um fio conduzido por seus nomes e de seus companheiros, ao 

realizarem sacramentos sob a posse de um mesmo proprietário (ou membro de sua família). A 

utilização do mesmo método para as mães solteiras, contudo, não atingiu tanta precisão nos 

resultados, pois, nas grandes propriedades, era comum que houvesse escravas solteiras com os 

mesmos nomes e descrições - mas que, contudo, não se tratavam da mesma pessoa. 

A verificação dessas famílias nos registros de batismo nos permitiu constatar que muitos 

casais cujo nomes não são encontrados nos livros de casamentos gozaram de uma união estável, 

batizando mais de um filho ao longo do período estudado e sob o domínio do mesmo 

proprietário e/ou família senhorial. Durante a organização destes dados, identificou-se nas 

freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista 

das Cachoeiras e São José do Paraíso um total de 573 homens e mulheres que possuíram ao 

menos um escravo durante os anos de 1833 a 1888. Dentro destas propriedades estabeleceram-

se 909 famílias cativas, das quais 471 eram formadas por mães solteiras e seus filhos e 438 por 

casais com filhos.150 

As famílias cativas eram compostas majoritariamente pela presença dos pais 

acompanhados de um filho: 371 mães solteiras com seus filhos e 307 casais. Uma hipótese para 

esta situação é a de que, devido ao fato de que a maioria dos proprietários possuía um pequeno 

número de cativos, é provável que uma mesma família tenha batizado filhos enquanto 

pertenceram a posses diferentes. Seguindo as famílias de filho único, verifica-se um 

significativo número de arranjos compostos por dois filhos (63 matrifocais, 67 nucleares), três 

(20 matrifocais, 31 nucleares) ou quatro (11 matrifocais, 14 nucleares) crianças. Casos mais 

                                                 
150

 Nesta contagem, não incluímos em nossos dados casais que apareceram nos registros sem a presença de pelo 

menos um filho. 
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raros eram os de famílias grandes, compostas por cinco filhos ou mais, dentre as quais: 2 

famílias matrifocais com 7 filhos, 3 nucleares com 8 filhos e uma nuclear com 9 filhos. É 

possível que muitas dessas famílias possuíssem filhos que não foram contabilizados nesta 

análise, tendo em vista os limites da documentação disponível. Contudo, esses dados 

demonstram que muitas famílias se estabeleceram nas freguesias verificadas por este estudo. 

Diante desses números, é importante analisar de perto a trajetória de alguns destes arranjos. 

Diagrama 1 

Trajetória familiar dos escravos João e Leocádia151 

    

          

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A trajetória familiar dos escravos João e Leocádia, apareceu pela primeira vez nos 

registros paroquiais no dia 24 de outubro de 1869. Neste dia, o casal, pertencente a Joaquim 

Pereira da Silva, realizou seu matrimônio na Freguesia de Nossa Senhora da Conceição. O 

casamento teve como testemunhas dois cativos, Matheos e Euzébio, também pertencentes à 

                                                 
151

 APC, Registros de Matrimônio e de batismo dos filhos dos escravos João e Leocádia.  

João e Leocádia casaram-se no dia 24 de outubro de 1869, na Igreja de Nossa Senhora da Conceição, 

distrito de Conceição dos Ouros. Foram testemunhas do enlace Matheos e Euzébio, cativos também 

pertencentes ao proprietário do casal Joaquim Pereira da Silva. O casal batizou nove filhos: 

1 – Antonio, batizado em 03/05/1870. Padrinhos: Adão (escravo de Pedro Marçal) e Maria Pereira da 

Silva 

2 – José, batizado em 11/07/1871. Padrinhos: Felisberto e Ritta (escravos de João Valadão). 

3 – Candida, batizada em 04/12/1872. Padrinhos: Manoel Bonifacio Alvarenga e Francelina Maria. 

4 – Magdalena, batizada em 18/07/1874. Padrinhos: Thomaz Pereira Roza e Emiliana Maria do Carmo. 

5 – Dionísio, batizado em 31/10/1875. Padrinhos: José Pedro Marçal e Maria Antonia de Jesus. 

6 – Marianna, batizada em 09/06/1878. Padrinhos: Adão Francisco Pereira e Isidora Maria da Conceição 

7 – Celestina, batizada em 28/05/1880. Padrinhos: Joaquim Martins Ribeiro e Maria Martins Ribeiro. 

8 –Domincianna, batizada em 26/05/1882. Padrinhos: Alexandre João Pinto e Maria Candida do 

Espírito Santo 

9 – Maria, batizada em 13/04/1883. Padrinhos: Antonio Pereira da Silva e Maria de Jesus 
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propriedade de Joaquim Pereira da Silva. Ainda, os registros de batismos demonstram que, ao 

longo de 12 anos, o casal levou 9 filhos à pia batismal. 

Todos os batizados realizados indicam que o casal permaneceu sob a posse do mesmo 

proprietário durante os 12 anos, o que nos permite pensar que o casal teve uma vida estável 

dentro desta propriedade. Entretanto, após o batismo da última filha, as fontes sobre essa família 

cessam. Dado o período em que eles viviam e as leis emancipacionistas vigentes à época, é 

bastante provável que eles puderam se manter unidos por mais tempo. 

 

Diagrama 2 

Trajetória familiar dos escravos Ritta e Ezequiel.152 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim como a família de João e Leocádia, os crioulos Ritta e Ezequiel também 

constituíram uma grande família. Após casarem-se no ano de 1865, eles levaram à pia batismal 

o total de 8 filhos ao longo de um período de 21 anos, porém, o casal não esteve sob a posse do 

mesmo senhor. Em 1878, ao realizarem o batismo de Pedro, Ritta e Ezequiel, constam como 

                                                 
152

 APC, Registro de matrimônio e de batismo dos filhos do casal de escravos Ezequiel e Ritta,1865 -1886. 

Ritta e Ezequiel casaram-se no dia 20 de janeiro de 1865, na Igreja de Nossa Senhora da Conceição, distrito 

de Conceição dos Ouros. Foram testemunhas do enlace Bento Custódio dos Santos e o proprietário do casal 

Francisco Custódio dos Santos. O casal batizou oito filhos: 

1- Feliciana, batizada em 16/04/1865. Não constam informações sobre padrinhos. 

2- Thereza, batizada em 30/07/1871. Padrinhos: Jose Nicolau da Silva e Maria Vicencia do Amor Divino. 

3- Martinho, batizado em 21/10/1873. Padrinhos: João Thomaz Pereira Goulart e Francelina. 

4- Paulo, batizado em 11/07/1875. Padrinhos: Antonio Nogueira dos Santos e Anna Nogueira dos Santos. 

5- Pedro, batizado em 08/09/1878. Padrinhos: Antonio Pereira dos Santos e Anna Pereira dos Santos. 

6- Felippe, batizado em 22/05/1881. Padrinhos: Jose Ignacio Pereira e Anna Francisca de Jesus. 

7- Maria, batizada em 22/04/1886. Padrinhos: Adão Goulart e Maria Claudina do Espirito Santo. 

8- Vicente, batizado em 23/10/1886. Padrinhos: Antonio Pereira da Silva e Maria Polcina de Jesus. 
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pertencentes a um novo senhor: João Thomaz Pereira Goulart, com quem permanecem até o 

registro de seu último filho no ano de 1886. O novo senhor apadrinhou Martinho, filho do casal, 

cinco anos antes. Diante da ausência de fontes que nos falem de seu antigo senhor, não podemos 

afirmar com precisão quais os motivos levaram o casal a uma nova propriedade – ou se seus 

filhos acompanharam os pais nesta trajetória. Contudo, podemos nos perguntar: o vínculo 

espiritual existente entre Martinho e João Thomaz Pereira Goulart teria influenciado na 

aquisição de sua família pelo senhor? É possível que o novo proprietário tivesse interesse em 

manter a família de seu afilhado unida sob sua propriedade. 

A análise das listagens de escravos nos inventários post-mortem também nos permite 

observar que as famílias escravas em São José do Paraíso tiveram a chance de permanecer 

unidas ao longo do tempo. Através da comparação de idade entre os filhos dos casais e da 

descrição de pais/cônjuges presentes, foi possível constatar que, dentre todas as propriedades 

analisadas, apenas 12 crianças estiveram completamente separadas do convívio com ambos os 

pais. 

Ao longo da elaboração da tabela 14, buscou-se definir a situação das famílias analisadas 

como “totalmente unidas” quando havia a presença de ambos os pais e filhos relacionados, 

“parcialmente unidas” quando havia  presença de apenas pais e filhos ou mães e filhos, e 

“totalmente separadas” quando as crianças eram descritas enquanto sem pais no cativeiro. Na 

última categoria, “sem informações dos pais”, foram contabilizadas todas as crianças cujos 

inventários não apresentaram nenhuma informação em relação a parentescos.153 Acreditamos 

que, entre esse número, havia pais vivendo junto a seus filhos, contudo, em decorrência do 

modo como os escravos foram listados (primeiro os homens, depois mulheres e por último as 

crianças) não é possível inferir como eram compostas estas famílias. É importante ressaltar que, 

dentre os 93 inventários analisados, 45 não apresentaram quaisquer informações específicas 

sobre laços familiares dos cativos arrolados. 

                                                 
153 Entretanto, nossa análise se esbarra na dificuldade de detectar casos em que membros da família foram 

vendidos, doados ou separados por motivo de falecimento em período anterior ao da realização do inventário, pois, 

conforme mencionado anteriormente, não nos foi possível acessar uma segunda documentação que nos permitisse 

uma comparação da listagem de escravos arrolados em períodos distintos. Deste modo, é possível que algumas 

das famílias de nossa análise se tratassem de “parcialmente unidas”. 
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Tabela 14 

Duração dos vínculos familiares tecidos de acordo com a idade dos filhos e situação das famílias. 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1850 -1888. 

Tamanho da 

posse 
Situação 

Idade dos filhos 

Menos 

de 2 

anos 

2 a 4  

anos 

5 a 9 

anos 

10 a 14 

anos 

15 a 19 

anos 

20 a 29 

anos 

Mais de 

30 anos 
Total 

∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % 

1 a 10 

Totalmente unida 0 0 0 0 6 86 1 14 0 0 0 0 0 0 7 13 

Parcialmente unida 0 0 0 0 2 13 4 27 4 27 3 20 2 13 15 27 

Totalmente separada 0 0 0 0 0 0 2 

10

0 0 0 0 0 0 0 2 3,6 

Sem informação dos 

pais* 3 9,7 2 6,5 6 19 20 65 0 0 0 0 0 0 31 56 

Total 3 5,5 2 3,6 14 25 27 49 4 7,3 3 5,5 2 3,6 55 100 

31 

11 a 20 

Totalmente unida 4 21 1 5,3 7 37 3 16 0 0 3 16 1 5,3 19 

Parcialmente unida 9 64 1 7,1 1 7,1 0 0 0 0 2 14 1 7,1 14 23 

Totalmente separada 0 0 0 0 1 33 2 67 0 0 0 0 0 0 3 4,8 

Sem informação dos 

pais* 2 7,7 5 19 8 31 8 31 1 3,8 2 7,7 0 0 26 42 

Total 15 24 7 11 17 27 13 21 1 1,6 7 11 2 3,2 62 100 

Mais de 20 

Totalmente unida 9 20 6 13 15 33 12 26 2 4,3 2 4,3 0 0 46 50 

Parcialmente unida 0 0 0 0 1 17 2 33 1 17 2 33 0 0 6 6,5 

Totalmente separada 0 0 0 0 3 43 4 57 0 0 0 0 0 0 7 7,6 

Sem informação dos 

pais* 2 6,1 7 21 10 30 14 42 0 0 0 0 0 0 33 36 

  Total 11 12 13 14 29 32 32 35 3 3,3 4 4,3 0 0 92 100 
Fonte: FDSA, Inventários post mortem 1850 – 1888 

 * Nesta categoria estão contabilizadas todas as crianças listadas nos inventários sem nenhuma referência ao nome de seus pais. 
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A duração dos laços familiares tecidos entre pais e filhos pode ser observada em todas as 

faixas de posse analisadas, contudo, nas posses grandes, com 20 cativos ou mais, é que verifica-

se maiores possibilidades de convívio de filhos junto a ambos os  pais,  chegando a 22% dos 

casos. O alto número de crianças menores de 10 anos convivendo com ambos os pais também 

demonstra que, entre esses grandes senhores, havia uma política de respeito aos casais e filhos 

pequenos, não forçando sua separação em transações de vendas ou em processos de herança e 

partilhas.  

Neste sentido, a lei de 1869 se apresentou positivamente ao proibir a separação de pais e 

filhos menores de 15 anos de idade, prolongando um pouco mais o convívio entre os membros 

dessas famílias. Todavia, é evidente que o costume da não separação dos laços familiares nem 

sempre foi respeitado, mesmo após a promulgação da dita lei. O livro de escritura de compra e 

venda de escravos de Conceição dos Ouros demonstra este quadro ao relatar a venda de pelo 

menos 11 crianças escravas, sem a presença dos pais, para proprietários que algumas vezes 

residiam em outras cidades.154 A situação vivenciada por essas crianças possivelmente também 

ocorria em processos de heranças e doações. 

Nas posses pequenas e médias, a presença de pelo menos um dos pais junto às crianças 

se mostrou frequente. É possível que essa situação se deva ao menor número de matrimônios 

legitimados presentes nestas posses. Contudo, é preciso relativizar os dados, uma vez que os 

senhores destas propriedades possuíam um menor contingente de escravos em suas posses, o 

que interfere diretamente nos números de nossa análise. Ao mesmo tempo, a tabela 16 nos 

indica que foi possível, mesmo para adultos maiores de 20 anos, ainda desfrutarem da 

companhia de ao menos um dos pais dentro dessas posses.  

Joaquim Antonio Lopes era senhor de uma casa e de um pequeno sítio na freguesia de 

São José do Paraíso. No ano de 1885, em virtude do falecimento de sua esposa Ritta Zeferina 

Gusmão, seu patrimônio foi avaliado para a confecção do inventário. Em sua propriedade foram 

arrolados 12 cativos, compondo uma escravaria mediana - dentre seus escravos se encontrava 

a família de Josefa e Ignácio. 

 

 

 

                                                 
154

 Foram vendidos, após a promulgação da Lei de 1869, as seguintes crianças: Paulinno, 13 anos (10/11/1879); 

Eva, 14 anos (23/01/1870); Noraiza, 9 anos e Eva, 2 anos (24/02/1870); José, 11 anos (24/02/1870); Laurindo, 13 

anos e Joaquim, 10 anos (07/05/1870); Maria, 7 anos (07/11/1870) e Paulina, 12 anos (04/07/1871). CB&G, 

Conceição dos Ouros – MG. Escrituras de compra e venda de escravos. Livro de escritura de compra e venda de 

escravos, nº 1, 1869 – 1874. Sem numeração de páginas. 
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Diagrama 3 

Família dos escravos Ignácio e Josefa.155 

 

 

 

 

 

A família dos escravos Josefa e Ignácio parece ter desfrutado de um longo tempo de 

convívio, o casal de idade avançada é arrolado no auto de partilha junto a seus 3 filhos, dentre 

os quais dois são adultos: Pedro de 29 anos e Rufino de 26 anos. A documentação não nos 

permite identificar se a família desses crioulos esteve unida sempre sob a posse de Joaquim 

Antonio Lopes, ou se, talvez, tivesse sido transmitida a esse senhor por herança de algum 

familiar – ou adquirida por venda. Após a partilha, a família de Ignácio e Josefa foi mantida 

quase completa sob a posse de um mesmo senhor: apenas Pedro foi vendido - e o valor da venda 

foi dividido entre os herdeiros, não sendo apresentado pelo tabelião qual foi o destino do cativo.  

No ano de 1882, também na freguesia de São José do Paraíso, a falecida Joanna Maria de 

Jesus teve seus bens inventariados por seu esposo Ignácio José Côrrea. O casal possuía uma 

propriedade modesta: “a casa velha de morada”, na freguesia são-joseense, e 2,5 alqueires de 

terras sem descrição de plantação. Os bens mais valiosos do montante correspondiam a 6 

escravos, dos quais 5 eram parte da família da escrava Maria. 
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 FDSA, Inventário post mortem de Joaquim Antonio Lopes (1885). 

Josefa, crioula, 53 anos e Ignácio de Nação, africano, 62 anos eram pais de: 
1. Pedro, crioulo, 29 anos. 
2. Rufino, crioulo, 26 anos. 
3. Maria, crioula, 12 anos. 
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Diagrama 4 

Família da escrava Maria.156 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim como no caso de Josefa e Ignácio, a escrava Maria, também em idade avançada, 

aparece enquanto inventariada em uma propriedade em companhia de quatro filhos adultos. O 

auto da partilha não traz informações sobre o companheiro de Maria ou seu estado conjugal, 

contudo, podemos pensar que, devido à sua idade, ela poderia ser viúva à época do inventário. 

Ainda, a família de Maria foi repartida entre entes da família do proprietário, portanto, é 

plausível pensar que ainda fosse permitido que os cativos pudessem se encontrar – diferente 

dos casos em que a venda era realizada para novos senhores. 

A estabilidade vivenciada por estes pais e filhos - ainda que não seja possível saber se se 

tratava de uma família completa ou se alguns membros já haviam sido separados – seja por 

motivos de vendas ou devido aos altos índices de mortalidade escrava, possivelmente tratava-

se de uma situação da qual poucas famílias cativas puderam vivenciar. Entretanto, o exemplo 

destas famílias formadas por membros em idade adulta vivendo juntos é um claro indício de 

que, mesmo fora das grandes propriedades e sua relativa estabilidade econômica, era possível 

que os cativos tivessem uma vida familiar estável dentro do cativeiro.  

Entretanto, a permanência estável de uma família durante anos sob a posse de um mesmo 

senhor ficava sob grande ameaça de separação quando, na morte desse, era realizada a avaliação 

dos bens para a distribuição entre os herdeiros e/ou quitação de dívidas. O momento da divisa 

de bens era sinônimo, então, de um período de tensões: 

                                                 
156

 FDSA, Inventário post mortem de Joanna Maria de Jesus (1882). 

Maria de 60 anos era mãe de: 
1. João, pardo, 37 anos. 
2. Antônio, preto, 36 anos. 
3. Adão, com defeito no pescoço, 20 anos. 
4. José, preto, 18 anos. 



105 

 

(...) os herdeiros defendem seus interesses, e freqüentemente se desentendem, 

no processo de partilha dos bens; os agregados e dependentes em geral vivem 

a incerteza da permanência de arranjos passados; e os escravos, via de regra o 

elo mais frágil, enfrentam o risco de ver suas famílias e comunidades divididas 

entre os herdeiros ou bruscamente destruídas por transações de compra e 

venda.157 

 

Aos escravos, ao serem tratados como mercadorias, passíveis de serem vendidos, 

trocados, leiloados ou passados adiante para a quitação de débitos ou partes da herança a 

partilha de bens, este era um momento ainda mais delicado. Neste aspecto, o tamanho da 

propriedade em que estes escravos se encontravam inseridos era fator importante na 

estabilidade das famílias cativas. Cativos que viviam em grandes propriedades,lugares mais 

estáveis economicamente, possivelmente possuíam mais chances de permanecer unidos do que 

aqueles que se encontravam em pequenas e médias escravarias – sujeitas a uma divisão de bens 

mais rígida para saldar débitos. Por sua vez, outra variável importante na estabilidade das 

famílias escravas foi o número de herdeiros: quanto maior o número de herdeiros, maiores as 

chances de separação de laços familiares. 

No dia 1º de fevereiro do ano de 1865, na cidade de São José do Paraízo, em cartório para 

tal, foi realizada a avaliação dos bens de Lucinda Maria de Jesus, esposa falecida do Major 

Felix da Motta Paes. Os bens avaliados resultaram num monte-mor de 313.764$478 réis, 

divididos entre imóveis, animais e uma grande escravaria composta por 99 cativos. A partilha 

dos bens arrolados foi realizada entre 18 herdeiros, 8 adultos e 10 crianças.158  

Ao analisarmos a avaliação e a divisão dos escravos arrolados no inventário post-mortem 

de Lucinda Maria de Jesus, foi possível verificar que todos os cativos com laços familiares 

descritos no auto da partilha permaneceram unidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
157

 CHALHOUB, Sidney. Machado de Assis: historiador. São Paulo. Companhia das Letras, 2003, p.20. 
158

 FDSA, Inventário post mortem de Dona Lucinda Maria de Jesus (1865). 
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Quadro 2 

Destino dos escravos com laços familiares arrolados no inventário de Lucinda Maria 

de Jesus. 

Fazenda das Dores, Conceição dos Ouros, 1865 

N° Nome do escravo Idade Parentesco Destino 

1 Pedro de Nação 70 casado com nº 2 Felix da Motta Paes 

2 Rosa de Nação 50 casado com nº 1 Felix da Motta Paes 

3 Antonio 25 casado com nº 4 Felix da Motta Paes 

4 Anna 25 casado com nº 3 Felix da Motta Paes 

5 Mathias 1 filho do casal  Felix da Motta Paes 

6 Lucinda 2 filho do casal  Felix da Motta Paes 

7 Gabriela 7 filho do casal  Felix da Motta Paes 

8 Thereza 25 mãe do nº 9 Felix da Motta Paes 

9 Hortencia 2 filha do nº 8 Felix da Motta Paes 

10 Catharina 22 mãe do nº 11 e 12 Felix da Motta Paes 

11 Maria 4 filha do nº 10 Felix da Motta Paes 

12 Francisco 6 filho do nº 10 Felix da Motta Paes 

13 Felicidade 44 mãe do nº14 Felix da Motta Paes 

14 Adão  18 filho do nº 13 Felix da Motta Paes 

15 João 26 casado com nº 16 Felix da Motta Paes 

16 Julianna 18 casada com nº 15 Felix da Motta Paes 

17 Emilia 20 casada com nº 18 Segisfredo da Motta Paes 

18 Giulliano 24 casado com nº 17 Segisfredo da Motta Paes 

19 Joana de Nação 40 casada com nº 20 Felix da Motta Paes 

20 Militão 44 casado com nº 19 Felix da Motta Paes 

21 Margarida 40 casada com nº 22 Felix da Motta Paes 

22 Victoriano 44 casado com nº 21 Felix da Motta Paes 

23 Miguel 50 casado com n° 24 Felix da Motta Paes 

24 Maria 50 casada com nº 23 Felix da Motta Paes 
Fonte: FDSA, Inventário post mortem de Dona Lucinda Maria de Jesus (1865). 

 

Para além das crianças e adultos com parentesco descritos, foram listadas 20 crianças com 

idade entre 1 e 10 anos sem quaisquer informações sobre seus familiares. Acreditamos que estas 

crianças possuíam parentes dentro desta propriedade, porém, talvez sob a posse de algum dos 

filhos de Lucinda que ainda moravam na mesma residência. Estas crianças foram divididas 

entre Felix da Motta Paes e seus dois filhos: Segisfredo da Motta Paes e Lucio da Motta Paes, 

ambos ainda solteiros, residiam com seu pai na Fazenda das Dores. 

O inventário de Lucinda Maria de Jesus, não possuía dívidas ou outros encargos a serem 

quitados, portanto, todos os bens permaneceram entre os familiares arrolados como herdeiros. 

A divisão foi feita cuidadosamente, de modo que, com sua morte, a propriedade onde residia o 

viúvo não se desintegrou, mas passou por uma divisão formal entre os filhos do casal. A 
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estabilidade econômica desta propriedade foi um fator favorável para que os cativos com laços 

familiares dentro da escravaria permanecessem unidos. 

No mesmo ano de 1865, no dia 02 de janeiro, na Fazenda do Rio Grande em São José do 

Paraíso, dona Maria Barbara Magalhães deu início à divisão de bens de seu falecido esposo 

Antonio Villela Magalhães. Os bens inventariados apresentavam um valor de 21.914$000 réis, 

dentre os quais havia uma escravaria composta por 23 cativos no valor de 18.950$000 réis do 

valor. Com a morte de Antonio, coube à viúva quitar as dívidas contraídas pelo marido. Além 

de uma sorte de terras na propriedade, 7 cativos foram enviados para saldar os débitos. Contudo, 

ao realizar o pagamento aos credores, a inventariante procedeu de modo a não separar os 

escravos ligados por laços familiares.159  

 

 

A escrava Theodora (34 anos) e o escravo João de Nação, (45 anos), casados, foram 

destinados, juntamente com  os filhos Heliodoro (5 anos) e Francisco (7 meses), ao pagamento 

de Antonio Baptista de Oliveira.. Maria Amelia de Oliveira, por sua vez, também recebeu seu 

pagamento através do envio de escravos: Apollinária (17 anos) e suas filhas Anna (3 anos) e 

Felisbina (sem idade especificada). Além destes pagamentos, outros 2 escravos de 16 anos 

foram dados a pessoas que não se tratavam de herdeiros do casal.  

A propriedade de Antonio Villela Magalhães, assim como a de dona Lucinda Maria de 

Jesus, também possuía um significativo número de 7 crianças para as quais não havia nenhuma 

descrição de laços familiares. Estes menores permaneceram sob a posse da viúva e de seus 

filhos, que ainda residiam na mesma propriedade. 

                                                 
159

 FDSA, Inventário post mortem de Antônio Villela Magalhães (1865). 



108 

 

A historiografia tem constatado que propriedades como a de Lucinda Maria de Jesus e a 

de Antonio Villela Magalhaes não se tratavam de casos atípicos. As famílias escravas de 

propriedades do Sudeste com frequência eram mantidas unidas após a partilha dos inventários, 

o que denota que os senhores não só reconheciam como também respeitavam esta instituição 

quando possível. 

Ao analisar a estabilidade das famílias escravas após a partilha de bens em propriedades 

agro-fluminenses, Manolo Florentino e José Roberto Goés encontraram dados notáveis. 

Segundo os pesquisadores, em um conjunto de 138 famílias - que ao todo representavam 377 

parentes -, de cada 4, 3 permaneceram unidas, atravessando ilesos este delicado período: 

A maior parte dos parentes ultrapassava incólume, pois, esta delicada etapa da 

vida escrava, continuando juntos e, deste modo, preservando o lugar social da 

criação, recriação e transmissão dos valores escravos, e seu espaço maior de 

solidariedade e proteção.160 

 

Em estudo sobre a estabilidade de famílias em São José do Rio das Mortes, no período 

de 1843 a 1850, em uma amostra de 525 inventários, Graça Filho, Fábio Pinto e Malaquias 

constataram que 90,6% dos casais permaneceram unidos após a partilha de bens, o que, segundo 

os autores, demonstra a “grande preocupação dos senhores em respeitar os laços familiares 

construídos no cativeiro”.161 Entretanto, em relação aos filhos permanecerem junto a seus pais 

as chances foram menores. Na pesquisa, os autores constataram que 43,35% dos casais tiveram 

seus filhos apartados, enquanto 54,12% das mães solteiras foram separadas de seus filhos.162 

Em pesquisa realizada em três grandes propriedades escravistas de Campinas no decorrer 

do século XIX, Cristiany Rocha encontrou resultados expressivos: nenhum dos casais foram 

separados e 97% das crianças menores de 12 anos permaneceram unidas aos pais nas partilhas 

analisadas. Ao realizar a análise e o cruzamento de diferentes fontes, a autora constatou que 

nem sempre as separações de membros familiares nos inventários implicavam em uma 

separação efetiva dos escravos na vida cotidiana. Muitas vezes a divisão de cativos ocorria entre 

herdeiros que habitavam o mesmo domicílio, como no caso dos filhos menores e/ou solteiros 

                                                 
160

 FLORENTINO, Manolo; GÓES, José Roberto. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico atlântico, Rio 

de Janeiro, c. 1790 – c. 1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997, p.116. 
161

 GRAÇA FILHO, A. A; PINTO, F. C. V. e MALAQUIAS, C. O. Famílias escravas em Minas Gerais nos 

inventários e registros de casamento o caso de São José do Rio das Mortes, 1743-1850. VARIA HISTORIA. Belo 

Horizonte, vol. 23, n. 37, pp. 184-207, Jan/Jun 2007. 
162

 GRAÇA FILHO, A. A; et alli., Op. cit., p. 190. Os atores ressaltam, entretanto, que as separações filiais 

diminuem significativamente quando excluídos da análise os filhos em idade ativa. 
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e, ainda, a proximidade geográfica de propriedades de membros das famílias senhoriais indica 

que, na prática, as separações não aconteciam.163 

Segundo Cristiany, a simples comparação dos dados entre a lista de avaliação e a partilha 

do inventário não é suficiente para verificar o impacto das divisões dos cativos realizadas nos 

inventários. A pesquisadora salienta que é necessário que essa abordagem seja feita de forma 

mais qualitativa, de modo a contemplar um maior número de fontes. Essa análise, de modo a 

realizar o acompanhamento de senhores e de propriedades senhoriais, permite elucidar melhor 

os impactos causados pelas partilhas no cotidiano das famílias cativas.164 

Deste modo, buscamos neste estudo analisar o destino das famílias escravas levando em 

consideração todas as informações disponíveis nos inventários em que haviam cativos 

envolvidos e, quando possível, cruzamos essas informações com outras fontes disponíveis. 

Entretanto, por não possuirmos uma amostragem completa de inventários e testamentos para a 

localidade em estudo, não foi possível realizar uma análise tão minuciosa a respeito do destino 

das famílias escravas arroladas nos autos de partilhas aqui analisados.  
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 ROCHA, Cristiany Miranda. Histórias de famílias escravas: Campinas, século XIX. Campinas, SP: Editora 

da Unicamp, 2004, p. 107.   
164 ROCHA, Cristiany Miranda. Histórias de famílias escravas: Campinas, século XIX. Campinas, SP: Editora da 

Unicamp, 2004, p. 107.   
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Tabela 15 
Destino das famílias escravas após a realização da partilha dos inventários post-mortem. 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1850 - 1888 

* Nesta categoria estão contabilizadas todas as crianças listadas nos inventários sem nenhuma referência ao nome de seus pais. 

Fonte: FDSA, Inventários post mortem 1850 – 1888 
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Seguindo a sugestão de Heloisa Teixeira165, dispomos o destino das famílias arroladas em 

algumas variáveis que nos permitem verificar melhor como foi o destino destas no momento da 

partilha da herança: permanência integral; parcialmente unida, com separação de um ou mais 

membros; totalmente separada; famílias com destino incerto, para quando a documentação 

disponível não nos permitiu verificar o destino dado para qualquer um dos membros familiares.    

Ao analisarmos o destino dessas famílias, podemos constatar que, entre as propriedades 

escravistas da freguesia são-joseense, houve uma tendência à preservação dos laços familiares 

tecidos entre os cativos durante as partilhas de bens. Conforme a tabela 17 nos indica, mesmo 

em período anterior à vigência de leis que proibiam a separação de famílias166, a permanência 

de cativos e seus familiares após a divisão de heranças sempre se mostrou superior a 70% dos 

casos analisados – tanto em relação às famílias de composição matrifocal quanto asu nucleares.  

O grande número de famílias que se mantiveram unidas após a realização das partilhas 

de bens demonstra que as relações construídas dentro das senzalas não se tratavam de arranjos 

cujos senhores das escravarias estavam aptos a simplesmente ignorar no intento de dispor de 

suas “propriedades” conforme lhes convinha. Ao ultrapassar uma margem de 70% dos casos 

arrolados, podemos constatar que as famílias construídas dentro do cativeiro não só eram 

reconhecidas pelos proprietários, como também eram respeitadas na medida em que lhes era 

possível.  

Deste modo, conforme postula Robert Guedes, o acesso à família e a outros espaços de 

autonomia fazia parte das relações construídas cotidianamente durante anos entre senhores e 

escravos. Relações estas muitas vezes permeadas por conflitos e tensões, mas que, também, 

eram estabelecidas através de trocas e acordos que visavam sustentar o cativeiro. Estes acordos 

estabeleciam obrigações mútuas, obviamente desiguais para os lados envolvidos, mas 

construídas sob a expectativa que nutriam em relação aos outros.167  

Assim, se os laços familiares faziam parte desse sistema de relações, não era possível aos 

senhores que simplesmente os ignorasse a fim de suprir interesses meramente econômicos. 

                                                 
165

 TEIXEIRA, Heloísa Maria. Reprodução e famílias escravas em Mariana, (1850-1888). Dissertação de 

Mestrado. São Paulo: USP, 2001.   
166

 No ano de 1869, o Decreto nº 1.695, de 15.09.1869, no Artigo 2º previa que: “Em todas as vendas de escravos, 

ou sejam particulares ou judiciais, é proibido, sob pena de nulidade, separar o marido da mulher, o filho do pai ou 

mãe, salvo sendo os filhos maiores de 15 anos”. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-

1899/decreto-1695-15-setembro-1869-552474-publicacaooriginal-69771-pl.html. Em 1871, o Decreto nº 2.040 de 

28.09.1871, no Artigo 4º, parágrafo 7º, previa que com relação a famílias escravas: “é prohibido, sob pena de 

nullidade, separar os conjuges, e os filhos menores de 12 annos, do pai ou da mãi.”. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim2040.htm.   
167 GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto Feliz, São 

Paulo, c. 1798-c. 1850). Rio de Janeiro: Mauad X: FAPERJ, 2008.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1695-15-setembro-1869-552474-publicacaooriginal-69771-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1695-15-setembro-1869-552474-publicacaooriginal-69771-pl.html
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/lim2040.htm
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Embora, houvesse casos em que senhores agiam com extrema brutalidade para com seus 

escravos, não eram a regra geral para a vida em cativeiro. A violência senhorial não era aceita 

sem resistência, a historiografia tem demonstrado inúmeros casos em que os escravos reagiram 

com atos de insubordinação e com fugas, mediante a quebra de “acordos” que regulavam suas 

vidas dentro do cativeiro. 

A estabilidade não implicava a inexistência de vicissitudes na vida destes sujeitos. As 

possibilidades de separação forçada rondavam o cativeiro, principalmente com relação a 

membros mais velhos de cada família – processo esse não menos doloroso. Os altos índices de 

mortalidade entre a população escrava, especialmente entre crianças, revelam que muitos 

núcleos familiares aqui identificados possivelmente se encontravam incompletos devido a 

falecimentos que nossa documentação não registraria. 

Contudo, convém retomarmos aqui três apontamentos que procuravam justificar a 

insignificância das famílias escravas. Primeiramente, os inúmeros relatos e registros nas mais 

diversas documentações eclesiásticas ou civis, que descreviam famílias inteiras ou parciais, 

com muitos detalhes ou não, deixam claro que esta instituição não era “inexistente” conforme 

sugeriram alguns autores. Em um segundo momento, a constituição de famílias dentro das 

propriedades se mostrou favorável não somente à vivência dos escravos, como, também, 

oferecia vantagens aos proprietários, uma vez que possuíam uma ferramenta a mais de controle 

sobre a senzala, e um método que lhes forneceria mais mão-de-obra. Sendo assim, as famílias 

cativas não eram economicamente inviáveis. E, por fim, os inúmeros casais e filhos que 

desfrutaram de um longo período de convivência dentro de propriedades escravistas, fosse sob 

uma única posse ou convivendo em propriedades próximas - e que na maioria das vezes 

ultrapassaram incólumes pelos processos de divisão dessas propriedades (nas quais também 

eram tidos como bens) - nos permite constatar que esses laços não se tratavam de arranjos 

temporários ou instáveis, que não possuíam sentido para a vida destes sujeitos.   

 

2.7 A família escrava nas tramas de um inventário: um olhar sobre as senzalas da Fazenda das 

Dores e da Fazenda das Palmeiras 

 

A utilização de inventários como fonte para a análise da vivência dos escravos nos 

proporciona um olhar sobre um momento crucial de suas vidas, era na partilha de bens do senhor 

falecido que muitos destinos eram traçados: separações de familiares e amigos (fosse por venda 

ou por mudança para novas propriedades distantes da antiga) ou a aquisição da liberdade por 

meio da compra ou alforria deixada pelo senhor -  mudanças que podem ser encontradas nesta 
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documentação. Em relação à família escrava não era diferente, o momento de partilha poderia 

significar, para muitas, a separação, o rompimento de uniões que teriam sido estáveis enquanto 

o senhor era vivo.  

 

As propriedades do Capitão Francisco da Motta Paes 

 

No dia 15 do mês de junho do ano de 1874, no distrito de Conceição dos Ouros, na 

Fazenda das Dores, a viúva Donna Jesuína Alves da Motta dava início à abertura do inventário 

post-mortem de seu finado esposo: o Capitão Francisco da Motta Paes. Ele faleceu no mês de 

março do mesmo ano, sem deixar testamento ou disposições para a partilha de seus bens. 

O documento, que contém 229 páginas, oferece uma descrição minuciosa dos bens 

acumulados pelo Capitão Francisco ao longo de sua vida. Suas posses se encontravam divididas 

em duas propriedades: a Fazendas das Dores em Conceição dos Ouros, que concentrava a maior 

parte de seus bens, e uma fazenda de café – Fazenda das Palmeiras – que o capitão começou a 

construir em Espírito Santo do Pinhal, município de São Paulo. A Fazenda das Dores, por sua 

vez, era conhecida como “Fazenda das Dores de baixo”, pois se tratava de uma propriedade 

construída nas proximidades da primeira Fazenda das Dores, que pertencia ao Major Félix da 

Motta Paes (pai do Capitão Francisco da Motta Paes). (ver mapa das propriedades da família 

Motta Paes em anexo). 

A análise dos bens arrolados nos permite conhecer um pouco do cotidiano da Fazenda 

das Dores, propriedade onde a família residia. A vida levada nesta propriedade não difere muito 

do padrão encontrado para os grandes fazendeiros do distrito ourense. Entre suas posses, 

encontramos objetos que forneciam uma vida confortável e com certo requinte, como: utensílios 

de cobre para a cozinha: tachos, caldeirões e escumadeiras; para servir a mesa: duas dúzias de 

pratos e travessas, um aparelho de louça fina, dois aparelhos incompletos de chá, diversos 

talheres de prata e de ferro, copos de vidro liso e decorados, garrafas de louça branca e paliteiros 

de porcelana. Entre os móveis, vários tipos de mesas: de jantar, com gavetas, rústicas, lisas, 

decoradas; marquesas, bancos, catres, uma cômoda com quatro gavetas, aparadores, uma dúzia 

de cadeiras de palhinha e algumas com assentos de couro. Havia poucos objetos pessoais 

inventariados: um relógio de ouro, uma viola e algumas armas168. 

Também é possível observar, através dos bens listados, algumas das atividades que eram 

desenvolvidas na fazenda. Como, por exemplo, o cultivo de lavouras de milho, arroz e cana.  

                                                 
168

 FDSA, Paraisópolis - MG. Inventário post-mortem do Capitão Francisco da Motta Paes (1874). 
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Também, a tecelagem e a fiação de algodão, que serviam para a confecção de tecidos e sacos. 

Ainda, a produção de aguardente em um dos engenhos existentes na propriedade. O Capitão 

Francisco da Motta Paes também realizava atividades ligadas ao comércio de tropas: em sua 

propriedade foram arrolados éguas, cavalos, bestas e mulas, que eram utilizados para o 

transporte de mercadorias. Além destes animais, a escravaria de Francisco contava com cativos 

especializados nos ofícios de tropeiro e ferreiro. 

A propriedade, ao todo, possuía aproximadamente 300 alqueires de terra e, após o 

falecimento do Major Félix da Motta Paes, em 1872, passou a constituir apenas uma fazenda 

com duas sedes: “Dores de baixo” e “Dores de cima”. Além das casas de morada, são descritas 

dentro da fazenda benfeitorias como tendas de ferreiro, monjolos, engenho de roda e de água, 

senzala, paiol, casa de tropas, casas de morada e casa de despejo. Para além da propriedade 

rural, o Capitão Francisco possuía “terrenos murados” e uma casa de morada nas proximidades 

da capela de Nossa Senhora da Conceição, no distrito de Conceição dos Ouros. 

Sobre a fazenda começada em Espírito Santo do Pinhal, o inventário não apresenta muitas 

informações, é expresso que esta possuía uma casa de morada com horta e paiol, e benfeitorias 

como: engenho de cana, casa de café, monjolo, moinho e casa da máquina de café. Havia 

também terrenos separados que seriam utilizados para o plantio de pés de café. Sobre as 

plantações da propriedade, são listadas apenas uma roça de milho de 10 alqueires e 90 mil pés 

de café que já estavam plantados.  Além do Capitão Francisco da Motta Paes, seus irmãos 

Segisfredo da Motta Paes e o Tenente Coronel Jose Ribeiro da Motta Paes (Barão da Motta 

Paes), também adquiriram propriedades em Pinhal no mesmo período e vieram a se dedicar ao 

cultivo de café.  

Ao todo o inventário apresenta um número de 70 escravos, distribuídos entre a Fazenda 

das Dores e a propriedade de Espírito Santo do Pinhal. As escravarias do Capitão Francisco da 

Motta Paes são formadas por escravos provenientes de compras, adquiridos por herança de seus 

pais e também por cativos que nasceram em suas propriedades. 
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Quadro 4 

Relação nominal dos escravos do inventário post-mortem do Capitão Francisco da Motta Paes 

Fazenda das Dores e Fazenda das Palmeiras, 1874 

Fazenda das Dores Felicia 50 

Nome Idade João 62 

Antonio Coritiba 62 Antonio 30 

Silverio 50 Ritta 27 

Generoza 40 Antonia 13 

Rosaura 9 Gracianna   

Rita 5 Benedito 42 

Simão 10 Ricardo 67 

Francisca 3 Estanilão 31 

Sebastianna 22 Adão 24 

Gustavo 7 Fazenda das Palmeiras 

Lucio 52 Nome Idade 

Luciana 47 Tiberio 40 

Beatriz 18 Daniel 57 

Damaso 27 Sabina 37 

Paulina 34 Tiburcio 16 

Manoel   Belisario 47 

Francisco 26 Placedina 30 

Lisarda 40 Cassiano 50 

José 62 Izabel 24 

Victalina 7 Thomas 4 

João 5 Roque 40 

Clemencia 9 Bermina 32 

Lutiliano 9 Ignacio 30 

Andre 62 Antonio Lourenço 52 

Mariana 52 Joaquina 32 

Victoria 26 Alberto 6 

Ozorio 7 Fabrício 48 

Joaquim 5 Custodio 52 

José 12 Manoel 13 

Manoel 57 João 24 

Florentino 48 Sebastião 31 

João 62 Silveria 15 

Eva 34 Lucinda 9 

Joanna 62 Joaquim 46 

Maria 15 Vicencia 9 

Mariana 57 Joanna 37 

                 Fonte: FDSA, Paraisópolis – MG. Inventário post-mortem do Capitão Francisco da Motta Paes, 1874. 

 

Ao analisarmos a composição das escravarias arroladas, podemos verificar que na 

Fazenda das Dores, uma propriedade que, conforme assinalamos anteriormente, produzia 
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gêneros variados, havia um equilíbrio quase perfeito no número de homens e mulheres. É 

possível pensar que uma das razões para esta harmonia na escravaria fosse a dispensa de mão 

de obra especializada para a realização das tarefas, diferentemente daa Fazenda de Espírito 

Santo do Pinhal, em que o desequilíbrio entre os sexos era correspondente ao perfil encontrado 

nas grandes propriedades destinadas à produção de gêneros para exportação: o número de 

homens correspondendo ao dobro do de mulheres. A preferência masculina se dava, sobretudo, 

pela questão da força física, que  tornava os homens mais aptos aos trabalhos braçais exigidos 

na lavoura. 

Quanto aos ofícios desenvolvidos pelos cativos nessas propriedades, o inventário não 

possui muitas informações. São listadas apenas algumas poucas funções específicas, como: 

pajem, doméstica, roceiro e ferreiro169. Seriam todos os escravos sem ofício definido 

empregados no eito? É possível que todos os cativos tenham trabalhado no cultivo de roças da 

Fazenda das Dores, uma vez que o plantio de gêneros diversificados consumia mão de obra em 

todos os períodos do ano. Entretanto, por se tratar de uma propriedade onde diversas atividades 

eram realizadas, é possível que um mesmo escravo fosse empregado em várias atribuições 

diferentes, conforme as necessidades da propriedade, e, portanto, estivesse apto a todo tipo de 

ofício.  

Ainda com relação à ocupação dos cativos, parece-nos que uma estratégia empregada 

pelo Capitão era o envio de escravos aptos ao trabalho, oriundos da Fazenda das Dores, à 

propriedade de Espírito Santo do Pinhal. Esta manobra pode ser observada em notas do 

inventário, em que sua esposa, Donna Jesuína Alves da Motta, buscava transferir alguns desses 

escravos homens para trabalharem como roceiros em Pinhal.  

São escassas, no inventário, analisado informações sobre a naturalidade da população 

adulta de cativos. Dos 70 escravos listados, apenas 14 apresentam este dado, sendo 09 africanos 

e 05 crioulos. Com relação aos africanos, não foi possível identificar suas origens por meio do 

documento. Todavia, se considerarmos as designações de cor usadas no arrolamento - pardos e 

pretos - é possível expandir este quadro para um número maior. Poderíamos sugerir que os 11 

cativos descritos como pretos se tratassem de africanos, enquanto outros 06 apontados como 

                                                 
169

 Os escravos que possuíam ofícios descritos são: Maria, 15 anos, roceira; Manoel, 13 anos, pajem; Estanilão, 

31 anos, carpinteiro; Gracianna, serviços domésticos; Adão, 24 anos, tropeiro; Antonio, 30 anos, tropeiro e 

Joaquim, 46 anos, ferreiro. Identificamos em uma escritura de compra e venda de escravos o ofício de alguns 

cativos que pertenceram ao Capitão Francisco da Motta Paes: Antonio, 35 anos, tropeiro; Ritta, 27 anos, cozinheira 

e Adão, 26 anos, tropeiro. CB&G, Conceição dos Ouros - MG. Escritura de compra e venda dos escravos Antônio, 

Ritta, Adão e Estanilão. 19 de outubro de 1874. 
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pardos fossem nascidos no Brasil. Contudo, devido à imprecisão da fonte, não é possível 

confirmar esta inferência. 

A escravaria do Capitão Francisco da Motta Paes abrangeu em seu interior 15 famílias 

cativas, conforme podemos verificar no quadro 5. 

 

Quadro 5 

Famílias escravas que constam no inventário post-mortem do Capitão Joaquim da 

Motta Paes 

Fazenda das Dores e Fazenda das Palmeiras, 1874. 

Nome da mãe Idade 
Nome do 

pai 
Idade 

Estado 

civil 
Nome dos filhos e idade* 

Generoza 40 Silvério 50 casados 
Rosaura (9), Rita (5), Simão 

(10), Francisco (3) 

Lucianna 47 Lucio 52 casados Não consta 

Paulina 34 Damaso 27 Casados Manoel 

José 62 Lisarda 40 Casados 
João (5), Livinia (9), 

Clemencia (10), Victalina (7) 

Marianna 52 Andre 62 Casados Não consta 

Eva 34 João 62 Casados Não consta 

Ritta 27 Antonio 30 Casados Não consta 

Joaquina 32 
Antonio 

Lourenço 
52 Casados Alberto (6) 

Bermina 32 Roque 40 Casados Não consta 

Isabel 24 Cassiano 50 Casados Thomás (4) 

Placedina 30 Belisário 47 Casados Não consta 

Sabina 37 Daniel 57 Casados Não consta 

Victoria 26 - -  Solteira Ozório (7), Joaquim (5) 

Sebastianna 22 -  - Solteira Gustavo (7) 

Joanna 62 -  - Viúva Maria (15) 

Fonte: FDSA, Paraisópolis – MG. Inventário post-mortem do Capitão Francisco da Motta Paes, 1874. 
*Os números entre parênteses indicam a idade das crianças cativas. 

 

 

Chama a atenção o número de cônjugesque aparecem descritos na fonte. Em pesquisa 

realizada nos assentos matrimoniais da Paróquia Nossa Senhora da Conceição, de Conceição 

dos Ouros, não foi possível identificar os registros destas uniões, o que nos leva a acreditar que 

poderiam ter se realizado em período anterior ao dos registros170 e, por isso, estarem transcritas 

em livros de paróquias vizinhas, como a de Pouso Alegre.  

                                                 
170

 Os registros paroquiais da Igreja Nossa Senhora da Conceição datam a partir do ano de 1862. Entretanto, a 

presença dos membros da família Motta Paes na área que hoje é o município de Conceição dos Ouros são 

constatadas em documentos que datam desde o ano de 1824. Cf: CAMPOS, Mercedes Carvalho. “Salve Ouros, 

cidade querida”, 2002; Lista nominativa de 1830/1831. Município de Pouso Alegre – MG, Quarteirão 10, fogo 2. 
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Com relação aos tipos de uniões, não foi possível estabelecer um padrão específico para 

a escravaria. No entanto, se voltarmos a adotar a premissa de que as cores dos cativos 

correspondem à sua naturalidade, encontramos uma tendência a casamentos endogâmicos, em 

que 05 casais seriam compostos por cônjuges crioulos e 03 por africanos. Os casamentos mistos 

totalizariam 04 uniões. Este padrão de preferência por uniões endogâmicas e de um número 

considerável de uniões mistas também pode ser encontrado por outros pesquisadores da família 

escrava no Sudeste171.    

A análise dos casais em comparação com a idade dos filhos listados nos permite ter uma 

noção aproximada do tempo que algumas uniões possuíam. Todavia, ao cruzarmos as 

informações encontradas neste documento com os registros paroquiais e escrituras cartoriais,  

foi possível localizar filhos de alguns casais que não estão arrolados e que indicam que estas 

uniões possuem mais tempo do que poderíamos supor em uma análise exclusiva do inventário 

post-mortem. 

No segundo livro de escrituras de compra e venda de escravos do Ofício de Registro Civil 

e Tabelionato de Notas, encontramos o registro de venda de duas filhas do casal Silvério e 

Generoza. Domingas (16 anos) e Olímpia (15 anos) eram propriedade de José Francisco da 

Motta Paes, filho do Capitão Francisco da Motta Paes172. Outro filho do casal, Messias, batizado 

no dia 1º de janeiro do ano de 1863, na Igreja Nossa Senhora da Conceição, também não consta 

na relação de cativos173. Acreditamos que, mesmo não sendo arroladas, estas crianças 

conviveram junto a seus pais na escravaria da Fazenda das Dores, o que nos permite inferir que 

a união de Silvério e Generoza e seus filhos era estável há pelo menos 16 anos.  

Caso semelhante encontramos com o casal Lucio e Lucianna, que batizaram Luiza no dia 

27 de abril de 1862174. Se realizarmos um cálculo junto à data do batismo, podemos sugerir que 

a união deste casal perdurava há 12 anos. Outra repetição deste episódio aconteceu no registro 

de batismo de Bentina, realizado no dia 10 de janeiro de 1869, em que seus pais Joaquina e 

                                                 
Disponível em: https://ti.eng.ufmg.br/pop30/principal.php?popline=listasNominativasOriginais. Acesso em 22 de 

julho de 2014. 
171

 Cf: FLORENTINO, Manolo; GÓES, José Roberto. A Paz das Senzalas: famílias escravas e tráfico atlântico, 

Rio de Janeiro, c.1790 – c.1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997, p. 147-152. SLENES, Robert. Na 

senzala uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava no Brasil sudeste século XIX. 2ª 

ed.corrig. Campinas: Unicamp, 2011, p.87. 
172

CB&G, Conceição dos Ouros - MG. Escritura de compra e venda da escrava Domingas, 10 de setembro de 

1879. Escritura de compra e venda da escrava Olimpia, 02 de novembro de 1880. Livro 2, 1874-1887. 
173

APC, Conceição dos Ouros - MG. Registro de batismo de Messias, 1º de janeiro de 1863. Livro 1, pasta 1, 

1862-1874. Não há registro de óbito. 
174

 APC, Conceição dos Ouros - MG. Registro de batismo de Luiza, 27 de abril de 1862. Livro 1, pasta 1, 1862-

1874. Não há registro de óbito. 

https://ti.eng.ufmg.br/pop30/principal.php?popline=listasNominativasOriginais
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Antonio Lourenço também foram avaliados sem constar sua presença175. A análise destes casos 

nos leva a suspeitar que outros casais avaliados sem a presença de filhos também estiveram 

sujeitos a estas situações. De fato, a proximidade geográfica das propriedades de membros da 

família Motta Paes e de outros proprietários - uma vez que trata-se de uma pequena freguesia, 

tornava possível o convívio de cativos com familiares de outras escravarias ou, até mesmo, em 

liberdade. 

Quadro 6 

Destino das famílias escravas após a realização da partilha de bens do Capitão Francisco 

da Motta Paes 

Fazenda das Dores e Fazenda das Palmeiras, 1874 

Nº Escravo Idade Parentesco Destino 

1 Silverio 50 
casado com nº 

2 
Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

2 Generoza 40 
casada com 

nº1 
Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

3 Rosaura 9 filha do casal Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

4 Rita 5 filha do casal Dona Jesuína Alves da Motta 

5 Simão 10 filho do casal Dona Jesuína Alves da Motta 

6 Francisca 3 filha do casal Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

7 Sebastianna 22 Solteira Pagou a liberdade 

8 Gustavo 7 filho da nº 07 José da Motta Paes 

9 Lucio 52 
casado com 

nº10 
Pagou a liberdade 

10 Luciana 47 
casada com 

nº9 
Pagou a liberdade 

11 Damaso 27 
casado com nº 

12 
Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

12 Paulina 34 
casada com nº 

11 
Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

13 Manoel   filho do casal 
Enviado para trabalhar em Espírito Santo 

do Pinhal 

14 Lisarda 40 
casada com nº 

15 
Pagou a liberdade 

15 José 62 
casado com nº 

14 
Pagou a liberdade 

16 Victalina 7 filha do casal Anna Victoria da Motta 

17 João 5 filho do casal Anna Victoria da Motta 

18 Clemencia 9 filha do casal Antonio Jose Villas Boas 

19 Lutiliano 9 filho do casal Antonio Jose Villas Boas 

20 Andre 62 
casado com nº 

21 
Pagou a liberdade 

21 Mariana 52 
casada com nº 

20 
Pagou a liberdade 

22 Victoria 26 solteira Felix da Motta Paes  

                                                 
175 APC, Conceição dos Ouros – MG. Registro de batismo de Bentina, 10 de janeiro de 1869. Livro 1, pasta 1, 

1862-1874. Não há registro de óbito. 
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23 Ozorio 7 filho da nº22 Felix da Motta Paes 

24 Joaquim 5 filho da nº22 Felix da Motta Paes 

25 João 62 
casado com 

nº26 
Maria Lucinda de Jesus 

26 Eva 34 
casada com 

nº25 
Maria Lucinda de Jesus 

27 João 62 Casado Antonio Jose Villas Boas 

28 Antonio 30 
casado com nº 

29 
Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

29 Ritta 27 
casada com nº 

28 
Joaquim Alves Fagundes Sobrinho 

30 Daniel 57 
casado com 

nº31 
Ritta da Motta Paes 

31 Sabina 37 
casada com nº 

30 
Ritta da Motta Paes 

32 Belisario 47 
casado com 

nº33 
Antonio Jose Villas Boas 

33 Placedina 30 
casada com nº 

32 
Antonio Jose Villas Boas 

34 Cassiano 50 
casado com nº 

35 
Antonio Jose Villas Boas 

35 Izabel 24 
casada com nº 

34 
Antonio Jose Villas Boas 

36 Thomas 4 filho do casal Antonio Jose Villas Boas 

37 Roque 40 
casado com 

nº38 
Antonio Jose Villas Boas 

38 Bermina 32 
casada com 

nº37 
Antonio Jose Villas Boas 

39 
Antonio 

Lourenço 
52 

casado com 

nº40 
Antonio Jose Villas Boas 

40 Joaquina 32 
casada com 

nº39 
Antonio Jose Villas Boas 

41 Alberto 6 filho do casal Antonio Jose Villas Boas 

Fonte: FDSA, Paraisópolis – MG. Inventário post-mortem do Capitão Francisco da Motta Paes, 1874. 

 

 

Ao ser realizada a divisão da escravaria do Capitão Francisco da Motta Paes, assim como 

ocorreu em outras propriedades dos Motta Paes, os cativos foram divididos entre membros da 

família senhorial. Deste modo, boa parte das famílias ali estabelecidas ultrapassaram incólumes 

processo, ocorrendo apenas divisões “no papel”, e que na prática não impediram estes cativos 

de permanecerem próximos a seus entes familiares. 

Os cativos Silverio e Generosa, escravos de idade mais avançada, passavam pela segunda 

mudança de senhores dentro dessa família (em 1865, o casal aparece na posse do Major Félix 

da Motta Paes), e mais uma vez foram mantidos juntos a seus filhos – ainda que seus senhores 

e o de sua prole não se tratassem da mesma pessoa. Joaquim Alves Fagundes Sobrinho era 

genro de Dona Jesuína Alves da Motta, e ambos residiam na mesma freguesia. 



121 

 

Chama a atenção o fato de três casais de cativos terem conseguido pagar por sua liberdade 

junto à realização da partilha. Lucio e Lucianna, José e Lizarda e André e Marianna possuíam 

idade mais avançada e possivelmente não estavam tão aptos ao trabalho braçal quanto seus 

companheiros mais jovens – teria sido este um fator facilitador para que adquirissem sua 

liberdade? Contudo, o fato de suas liberdades terem sido pagas e não concedidas gratuitamente 

(como ocorria com outros cativos mais velhos) nos permite pensar que os escravos da Fazenda 

das Dores dispunham de meios para adquirir pecúlio. Teriam acesso à brecha camponesa? É 

uma hipótese bastante plausível, pois a propriedade possuía uma grande extensão de terras que 

poderiam ser cultivadas. 

Dentre as separações efetivas, verifica-se apenas a do cativo Paulino, que foi enviado para 

trabalhar na Fazenda do Espírito Santo do Pinhal, enquanto seus pais, Paulino e Damasa, 

permaneceram sob a posse de Joaquim Alves Fagundes Sobrinho em Conceição dos Ouros. A 

escrava Sebastianna, mãe do menino Gustavo, aparece durante a partilha comprando sua 

liberdade, enquanto Gustavo é dado ao herdeiro Felix da Motta Paes (filho do Capitão 

Francisco). O destino de Sebastianna nos é incerto, porém, mesmo após conseguir a liberdade, 

ela pôde manter contato com seu filho.  

Deste modo, a propriedade do Capitão Francisco da Motta Paes corrobora os dados por 

nós verificados durante o segundo capítulo: as famílias escravas puderam desfrutar de certa 

estabilidade ao menos enquanto durava o ciclo de vida de seus proprietários. O acesso ao 

casamento e a meios que permitiam aos cativos adquirir pecúlios que poderiam ser investidos 

na compra de sua liberdade também era uma realidade neste local. E, também, os laços 

familiares dos cativos, ainda que dissolvidos em separações realizadas no papel, quase sempre 

continuaram a existir, tendo em vista as possibilidades de convívio que estas propriedades 

possibilitavam.  

Contudo, a travessia bem-sucedida destas famílias frente ao processo de partilha de bens 

não era, conforme já ressaltamos anteriormente, sinal de que essas relações não enfrentavam 

atribulações. Silvério e Generosa eram um casal de idade avançada e, nos anos de 1879 e 1880, 

presenciaram a venda de duas filhas para membros da família senhorial que estavam se 

mudando para Espírito Santo do Pinhal - e é provável não ter havido posteriormente. Com as 

mudanças de propriedades e em uma época próxima à abolição da escravatura, quantos escravos 

não se veriam separados de seus entes familiares – talvez para sempre? 
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CAPÍTULO 3 – SOB AS BÊNÇÃOS DA IGREJA, A FAMÍLIA SE 

AMPLIA: OS SIGNIFICADOS DO COMPADRIO NO CATIVEIRO E AS 

REDES DE SOCIABILIDADE 

 

Os estudos do compadrio no Brasil têm se mostrado importantes para a compreensão das 

alianças sociais estabelecidas entre os diferentes grupos dentro das sociedades, bem como para 

as estratégias de ascensão social, e, também, para a construção e a sedimentação de relações 

comunitárias. A análise dos padrões de compadrio estabelecidos dentro da sociedade escravista 

tem se constituído instrumento relevante para captar aspectos diversos de funcionamento da 

comunidade escrava.176 

Assim como o parentesco consanguíneo estabelecido pelos laços de matrimônios, o 

compadrio também produzia bases sólidas no que diz respeito ao sentimento de pertença e 

identidade de grupos familiares naquela sociedade. Esta instituição se tornou altamente 

valorizada por pessoas de diferentes grupos sociais, dotada de sentidos políticos que iam sendo 

recriados e reelaborados de acordo com as expectativas dos agentes sociais envolvidos, e 

também, das circunstâncias onde essas relações foram forjadas. Sabe-se, hoje, que o compadrio 

era sempre característico de cada lugar e região, e que fatores como índices de legitimidade, 

tamanho das escravarias, incidência do tráfico e proporção entre os sexos, eram elementos 

relevantes na escolha de padrinhos e madrinhas para os batizandos. 

Neste capítulo, buscaremos analisar os padrões gerais do compadrio estabelecidos entre 

os cativos das propriedades de São José do Paraíso entre os anos de 1833 a 1888. Através do 

perfil de indivíduos escolhidos para apadrinhar seus filhos, podemos tentar compreender os 

significados e sentidos atribuídos pelos cativos às relações compadrescas tecidas. 

 

3.1 Os significados do batismo e do compadrio 

 

Segundo as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, o sacramento do batismo 

purificava o indivíduo da mancha do pecado original, abrindo a porta do céu para o fiel.177 O 

batismo era o primeiro sacramento, tornando-se a porta de entrada para a fé católica e 

promovendo o reconhecimento dos batizandos como cristãos dentro da esfera religiosa. Em 
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 SCHWARTZ, Stuart B. Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru, SP: EDUSC, 2001, p. 263. 
177 DELFINO, Leonara Lacerda. A família negra na Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires: incursões em uma 

demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Dissertação de Mestrado em História. Juiz de Fora: 

Universidade Federal de Juiz de Fora / UFJF, 2010, p. 175. 
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uma sociedade fortemente ligada à religião, este sacramento se tornou uma instituição altamente 

valorizada e desejada por pessoas de todos os grupos sociais.  

Na América Portuguesa, o batismo possuía um importante significado ideológico para o 

empreendimento de colonização e ocupação do Novo Mundo, era por meio deste sacramento 

que se traria os povos pagãos para a verdadeira fé. Sendo assim, com o batismo dos escravos 

recém-chegados, cumpria-se parte do papel de doutrinação e conversão de novos fiéis para a fé 

católica.178 

No ritual do batismo, os batizandos recebiam “pais espirituais”, aos padrinhos era 

atribuído “o dever sério e sancionado pela Igreja de zelar pelo bem-estar espiritual de uma 

criança”.179 Os padrinhos também poderiam ser chamados para corrigir pais irresponsáveis, ou 

substituir aqueles que, por morte, ausência ou doença não pudessem cumprir com seus deveres.  

Aos afilhados cabia o dever de prestar deferência aos seus padrinhos. Escutar com 

respeito e aceitar conselhos e intervenções destes, sem protestar. Se os padrinhos adoecessem, 

os afilhados deveriam lhes visitar e amparar, sempre demonstrando sentimentos como os que 

possuíam pelos próprios pais biológicos. Além dos laços estabelecidos entre o batizando e as 

pessoas escolhidas para serem os padrinhos deste, o compadrio também selava uma relação 

entre os pais da criança e os “compadres”.  

O compadrio poderia ser estabelecido com pessoas de diferentes condições sociais, como 

escravos e livres ou escravos e forros. E também poderia ocorrer entre escravos de diferentes 

propriedades sem nenhum grande impedimento. Deste modo, esta instituição possuía um forte 

aspecto de mobilidade, em que era possível “reforçar os laços de parentesco já existentes ou 

solidificar relações com pessoas de classe social semelhante ou estabelecer laços verticais entre 

indivíduos socialmente desiguais”.180 

Ao serem estabelecidos com pessoas de diferentes estratos sociais, os laços compadrescos 

poderiam atuar como uma aliança “para cima”, em que os pais da criança poderiam contar com 

o amparo de pessoas de melhor condição social, auxiliando em momentos de dificuldades. 

Segundo Stuart Schwartz, a escolha de padrinhos livres para crianças cativas poderia estar 

ligada ao desejo dos pais de que os compadres adquirissem para o batizando a alforria. Além 

de ajudas materiais, compadres livres poderiam interceder por membros da família junto a seus 
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 Além dos ideais religiosos, a legislação laica do império português, como as Ordenações Filipinas de 1603, 

determinava que os senhores, em um período de um a seis meses, realizassem o batizado de todos seus escravos, 

tendo como pena para a não-realização a aplicação de multas e confisco da mão de obra escrava. 
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 GRAHAM, Sandra. apud FREIRE, Jonis. Escravidão e Família Escrava na Zona da Mata Mineira Oitocentista. 

Tese de doutorado em História Social. Campinas: Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP, 2009, p. 192. 
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proprietários: “em regiões de grande lavoura era comum o escravo fugido procurar a intercessão 

de um ‘protetor’, que pediria que não se castigasse o cativo quando voltasse”.181 Deste modo, 

a escolha dos padrinhos nem sempre passava apenas por questões de afinidade, os laços 

compadrescos também poderiam refletir em alianças tecidas em busca de recursos materiais e 

conexões com pessoas do universo livre. 

Em relação aos escravos, os laços de compadrio, ao serem realizados com pessoas de 

classes sociais semelhantes, tornou-se um mecanismo capaz de estabelecer parentescos que 

possibilitavam a recriação da família escrava extensa e uma comunidade negra no Novo 

Mundo.182 Para Stuart Schwartz, a própria viagem que os escravos africanos enfrentavam da 

África rumo ao Brasil gerava condições para o estabelecimento de parentescos - dentro dos 

navios negreiros, os africanos reconheciam seus companheiros de viagem pelo termo malungo, 

que especificava a existência de um elo fraternal entre eles.183 

Segundo Stuart Schwartz, os laços criados entre os escravos em decorrência de etnia, 

língua, religião e política africana prevaleceram no Brasil, como comprovaram as revoltas 

etnicamente organizadas no início do século XIX. Esses laços foram incorporados à realidade 

brasileira, por meio de associações e instituições, como as Irmandades de Nossa Senhora do 

Rosário e São Benedito.184 Essas instituições, embora fossem muito fragmentadas, aceitando 

ou excluindo determinadas etnias, muitas vezes forneciam dinheiro aos seus membros para 

auxiliá-los na compra da liberdade, refletindo a solidariedade compartilhada entre seus 

integrantes. 

A sociedade escravocrata parece ter apresentado alguns critérios em relação à escolha de 

padrinhos feita entre cativos e livres. Stuart Schwartz, em estudo sobre as relações de 

compadrio, constatou que os proprietários não apadrinhavam seus próprios cativos. 

Os cativos podiam ter uma pessoa livre como responsável espiritual, mas não 

o seu proprietário. Se isso era uma questão dos escravos evitarem tal escolha, 

de os senhores recusarem-se a apadrinhar ou de os escravos perceberem que 

os senhores se recusariam e, por isso não os escolherem, é algo impossível de 

responder.185 
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Os significados atribuídos ao compadrio representado como uma instituição de 

humanidade, solidariedade e igualdade não eram compatíveis aos preceitos  de desumanização 

e desigualdade típicos da escravidão. A solução encontrada diante desse impasse foi manter as 

duas instituições separadas, assim, no batismo o cativo renascia como cristão para a Igreja, mas 

não como livre para seu proprietário. 

O batismo de crianças livres ou libertas por padrinhos escravos também se mostrou pouco 

frequente, prevalecia a escolha de pessoas de condição social igual ou superior à dos pais do 

batizando. Esses padrões demonstram que, embora o parentesco por meio do compadrio seja 

tecido dentro da instância religiosa, ele abrangia também fatores externos, em que, ao selecionar 

os padrinhos, além de questões afetivas, eram visados interesses seculares. 

Os assentos de batismo também serviram como documentos públicos para senhores e 

cativos. Os escravos nascidos em cativeiro, e que, portanto, não haviam passado por processos 

de compra ou transferência de propriedade, tinham nos registros religiosos a confirmação de 

que estes pertenciam aos seus senhores. Além disso, esses assentos também poderiam servir 

para registrar alforrias. 

Aos vinte de Março de mil oito centos e setenta e quatro, nesta Capela da 

Conceição dos Ouros Batizei e pus os Santos Oleos a Maria de dezafete dias 

filha de pai incógnito e de Anna forra: forão Padrinhos Antonio Pereira 

Gomes, solteiro e Joanna Candida de Jezuz, cazada, todos desta Capela. 

Compareceo prezente Joaquim Gomes Correa e declarou em minha presença, 

e de Capitão Joaquim Thomas de Oliveira Tito que para satisfazer a um dever 

de Conciencia havia pafado carta de liberdade para sua escrava Anna mãe da 

batizanda Maria, e que portanto esta nasce de ventre livre: que para constar fiz 

este afento que afino.  

[assinam] O P. João Dias de Quadros Aranha 

Joaquim Gomes Correa 

Testemunha presente Joaquim Thomas de Oliveira Tito.186 

 

 O registro de batismo de Maria nos demonstra como era estreito o elo existente entre 

Igreja e Estado, pois, ao mesmo tempo em que este serviria para indicar a inserção de Maria na 

fé católica através da realização de seu batizado, também foi utilizado para sancionar 

publicamente a liberdade que foi dada à sua mãe Anna e, consequentemente, provar que seu 

nascimento proveio de ventre livre.187  
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 APC, Conceição dos Ouros – MG Registro de batismo de Maria. Livro de Registro de Batismo nº 1 (1862-

1882), sem nº de página. 
187

 Além do registro de Anna, encontramos mais dois assentos onde ocorreram alforrias na pia batismal: No dia 

30 de outubro do ano de 1870, Quintiliano, de 10 dias, filho da escrava Juliana, foi dispensado de prestar serviços 

pelo seu proprietário José Antonio de Souza. Registro de batismo de Quintiliano. Livro de Registro de Batismo nº 

3 (1870-1876). APSJ, Paraisópolis – MG, sem nº de página; No dia 25 de janeiro de 1884, Dona Maria Angelica 

da Silva utilizou o assento de batismo do ingênuo José, filho de sua escrava Paulina, para indicar que desejava 
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Segundo as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, todos os assentos de 

batismo deveriam constar em um livro próprio de cada igreja, o pároco responsável deveria 

anotar todos os sacramentos de batismo e o parentesco espiritual contraído, bem como a idade 

do batizando. Além disso, os assentos deveriam contar com o nome do batizando, de seus pais 

e dos padrinhos e serem organizados em páginas numeradas e assinadas uma a uma no topo 

pelo vigário. Na primeira página de cada livro, deveria ser indicada sua finalidade. Por fim, era 

recomendado que todos os assentos fossem realizados no mesmo dia da ministração dos 

sacramentos e que nenhum nome ou palavra fossem abreviados.188 

 Embora os dizeres das Constituições fossem bastante detalhados de modo a fornecer um 

modelo universal para os assentos de batismo, na prática, os vigários responsáveis por sua 

confecção não seguiam as instruções à risca. Era comum haver registros sem as informações 

requeridas e, ainda, palavras abreviadas eram frequentes. Além disso, muitos registros não 

foram realizados no ato do batismo e, por isso, suas informações dependiam exclusivamente 

“da boa memória dos padres e da sua eficiência em reproduzir o que ouviram dos próprios 

envolvidos”.189 

A falta de zelo com essa documentação também se mostrou um empecilho ao trabalho do 

historiador. Em muitas paróquias, o descaso para com os livros de registros contribuiu para que 

muitos assentos se perdessem com o tempo ou apodrecessem dentro dos armários. Em nossa 

pesquisa, foi possível perceber que a falta de zelo com esses assentos ocorria desde o momento 

em que eram confeccionados, conforme nos indicam os três primeiros livros de batizados da 

Paróquia São José: livros de “registros refeitos”, pois, segundo o pároco, parte daquela 

documentação havia se perdido.190 

Ao todo foram produzidos quatro livros para o registro de assentos de batismo que, por algum 

motivo, não foram encontrados pelos vigários em meio à documentação. Na Paróquia de Nossa 

Senhora da Conceição, o livro mais antigo de batismos, no tempo em que foi realizada esta 

pesquisa, ainda se tratava de um amontoado de páginas avulsas que não estavam em ordem.191 

                                                 
dispensara criança de quaisquer prestações de serviço. Registro de batismo de José. Livro de Registro de Batismo 

nº 4 (1877-1888). APSJ, Paraisópolis – MG, p. 48.  
188

 FRANCISCO, Raquel Pereira. Laços da senzala, arranjos da flor de maio: relações familiares e de parentesco 

entre a população escrava e liberta – Juiz de Fora (1870-1900). Niterói, RJ: Universidade Federal Fluminense, 

2007. (Dissertação de Mestrado em História), p.77. 
189

 FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em movimento. Fortuna e família no cotidiano colonial. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 1998, p.311. 
190

 Também houve casos de registros que estavam sendo refeitos por se tratarem de casos vindos de outras 

freguesias e que necessitavam dessa documentação para a administração de algum dos sacramentos. Os párocos, 

ao realizarem os registros, procuravam em alguns especificar cada caso. 
191

 Os documentos foram organizados e arrumados em pastas pelo então sacristão da paróquia – Eduardo Pereira 

Gomes. 
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Deste modo, sabemos que infelizmente muitos registros de batismos de livres e escravos podem 

ter se perdido com o tempo. 

 

3.2 O compadrio na Freguesia de São José do Paraíso 1833 – 1888 

 

Ao analisarmos a documentação referente aos batismos ministrados em São José do 

Paraíso e às freguesias pertencentes à vila, é possível encontrar um total de 20 livros englobando 

o período de 1833 a 1888, dentre os quais 1429 concernentes a batizados de filhos de escravos. 

Em nossa documentação não verificamos a realização do batismo de nenhum escravo em idade 

adulta.  

Ao realizarem o batismo, o vínculo do parentesco ritual era estabelecido e as 

solidariedades tecidas pelos cativos se expandiam. Em São José do Paraíso, observamos uma 

preferência dos escravos em estabelecerem vínculos compadrescos com pessoas de condição 

social livre. Dentre os 1429 inocentes levados à pia batismal, 771 receberam padrinhos e 

madrinhas livres; 364 foram apadrinhados por casais cativos; 153 tiveram como padrinhos 

pessoas de condições sociais distintas e apenas 8 infantes receberam pais espirituais forros ou 

libertos. O gráfico 3 nos permite uma melhor visualização do perfil dos padrinhos de filhos de 

escravos. 
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Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, 

Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 – 1888. 
 

Na freguesia de São José do Paraíso, a preferência na escolha de padrinhos e madrinhas 

livres para filhos de escravos se repetiu em todos os anos do período analisado, sendo entre 

1878 a 1882 sua maior incidência: 65,6% dos casais a apadrinhar eram formados por livres, e 

em 11,3% dos casos pelo menos um dos padrinhos eram de condição social livre – durante este 

período. Em sequência, pares cativos foram os mais escolhidos para atuarem como pais 

espirituais das crianças batizadas, tendo seu ápice entre os anos de 1863 a 1867, quando estes 

casais representaram 36% das escolhas realizadas. 

Por outro lado, o apadrinhamento feito por casais de forros era menos frequente, em todo 

o período analisado os casais desta condição somaram apenas 0,56% dentre as escolhas (8 

casais), enquanto a presença de pelo menos um membro desta condição ocorreu em outros 11 

batizados. Os arranjos por nós denominados como casais “mistos” referem-se a pares formados 

por membros de diferentes condições sociais, como, por exemplo, padrinho livre e madrinha 

cativa ou padrinho escravo e madrinha forra, dentre outros, conforme veremos adiante. Esses 

casais representaram 10,71% dos casos. 

Por fim, classificamos como “outros arranjos” todos aqueles batizandos que receberam 

como seus padrinhos figuras católicas (santos)que foram batizados por dois padrinhos e 
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nenhuma madrinha, e, também, os batismos em que estiveram presentes apenas um padrinho 

ou apenas uma madrinha.      

 

 

Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa 

Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 – 1888. 

 

 

A predominância de pessoas livres apadrinhando filhos de escravos também foi 

observada em outros estudos. Ao analisar as relações de compadrio tecidas em duas freguesias 

no Recôncavo Baiano, Monte e Rio Fundo durante o século XVIII, Schwartz e Gudeman 

constataram que em não menos de 70% dos casos os escolhidos para apadrinhar eram de 

condição social livre, enquanto escravos apadrinhavam 20% e libertos apenas 10%.192  

Em estudo para a Paróquia de São João del Rei, Silvia Bruguer também constatou um 

predomínio de padrinhos e madrinhas de condição livre que apresentaram uma variação de 62% 

a 77,9% para padrinhos e 36,7% a 70,7% para madrinhas. A autora infere que a dimensão das 

escravarias pode ter influído na preferência por padrinhos livres, pois, por se tratar de uma 

                                                 
192

 GUDEMAN, S. & SCHWARTZ S., Purgando o pecado original: compadrio e batismo de escravos na Bahia 

no século XVIII, in: REIS, João José (org.), Escravidão e invenção da liberdade: estudos sobre o negro no Brasil, 

São Paulo: Brasiliense, Brasília CNPq, 1988. 
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economia interna de abastecimento, as propriedades de pequeno porte prevaleciam, mostrando-

se um empecilho para o encontro de pares de mesma condição social.193  

Em consonância com esta tendência, Tarcísio Botelho demonstrou que, na Paróquia de 

Montes Claros - norte de Minas Gerais -, os pares de padrinhos escravos variaram entre 56% e 

80% no o período de 1815 a 1876. Botelho também constatou que com frequência padrinhos 

de condição escrava pertenciam a propriedades diferentes da dos batizandos. Este padrão 

também se mostrou relacionado à dimensão das escravarias, essencialmente pequenas e médias 

posses, o que limitava as possibilidades de   escolha dos padrinhos.194  

Em análise do compadrio na paróquia do Senhor Bom Jesus do Rio Pardo de Juiz de Fora, 

Zona da Mata mineira, Jonis Freire demonstrou que, para o período de 1838 a 1888, o padrão 

encontrado no perfil dos padrinhos correspondia à tendência de se estabelecer relações verticais: 

em quase 70% dos casos eram escolhidos padrinhos de condição social superior à dos pais do 

batizando. Freire pontua ainda que, embora a busca por padrinhos de mesma condição social 

tenha ocorrido em proporções menores, essa demonstrou fortes vínculos comunitários, uma vez 

que, em muitos casos, esses casais conviviam dentro do mesmo cativeiro.195 

Quanto à região sul-mineira, Leonara Delfino analisou as relações compadrescas tecidas 

na Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, e verificou que, para o período 

de 1812 a 1873, crianças e adultos escravos levados à pia batismal tiveram, em 48,4% dos casos, 

padrinhos e madrinhas de condição social livre. Entretanto, Delfino ressalva que, embora a 

preferência fosse por livres, a presença de cativos como padrinhos também se mostrou 

relevante, representando 39,1%.196 

Na freguesia de São Tomé das Letras, Juliano Tiago Viana de Paula constatou que, das 

532 crianças filhas de cativos batizadas, 285 (53,5%) receberam padrinhos escravos, enquanto 

236 (44,3%) foram batizadas por padrinhos livres - dentre os anos de 1840 a 1870. Para o 

pesquisador, as porcentagens relativamente próximas indicam que os cativos da freguesia 
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 BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Compadrio e Escravidão: uma análise do apadrinhamento de cativos em 

São João Del Rei, 1730-1850. IN: XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais, 2004, Caxambu. Anais do 
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194
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possuíam um amplo círculo social capaz de englobar pessoas de diferentes condições sociais 

em seu convívio.197 

O predomínio na escolha de padrinhos e madrinhas livres para filhos de escravos, 

entretanto, não era unânime em todas as regiões. Em estudo sobre o compadrio na região da 

Paraíba do Sul (Rio de Janeiro), Ana Lugão Rios realçou que, nos anos finais do século XIX, 

48,6% dos casais de padrinhos escolhidos eram cativos e que em 18% dos casos pelo menos 

um dos padrinhos era escravo. Para Rios, o amplo número de laços criados através do 

compadrio nas grandes propriedades rurais possibilitou a formação de comunidades escravas, 

enquanto nos plantéis urbanos a escolha por padrinhos livres refletia a facilidade de convívio 

dos cativos com homens de status social superior.198 

Para a freguesia rural de Inhaúma, também localizada no Rio de Janeiro, José Roberto 

Goés constatou que, durante a primeira metade do século XIX, os senhores não apadrinhavam 

seus próprios cativos, e que 66,6% dos pais, quando batizavam seus filhos, ligavam-se a outros 

compadres cativos. Goés ressalta que existia um forte vínculo firmado por cativos, de mesma 

propriedade ou não, através do compadrio.199 

Raquel Francisco verificou as relações de compadrio tecidas em três paróquias do 

município de Juiz de Fora (Minas Gerais) – Santo Antonio de Juiz de Fora, São Francisco de 

Paula e Chapéu D’Uvas. Para os 1.158 registros de batismos feitos para o período de 1870 a 

1888, Francisco verificou que 41,1% dos casais apadrinhando eram formados por pares cativos, 

enquanto livres representavam apenas 29,2%.200 

Em estudo comparativo, Rômulo de Andrade, verificou a relação existente entre 

dimensão da posse escravista e compadrio. Andrade analisou as redes compadrescas tecidas 

para duas paróquias da Zona da Mata mineira e fluminense – Paróquia de Santo Antônio de 

Juiz de Fora e de Nossa Senhora da Conceição do Bananal. A primeira se encontrava situada 

em uma economia agroexportadora do café, enquanto a segunda pertencia a uma área onde a 

economia estava voltada para a produção diversificada de alimentos. O autor constatou que, 

para os laços tecidos em Santo Antônio de Juiz de Fora, em um cenário de grandes propriedades 
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Mestrado em História, UFF, 1990, p. 53.   
199

 GÓES, José Roberto. O cativeiro imperfeito: um estudo sobre a escravidão no Rio de Janeiro na primeira 

metade do século XIX. Vitória: Lineart, 1993, p.56-57. 
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escravistas, foram preferidos vínculos intra-cativeiro, ou seja, predominaram as escolhas por 

padrinhos cativos. Já para a segunda paróquia, onde a estrutura era demarcada por pequenas e 

médias propriedades, quando a escolha se fazia por pares de mesma condição social, 

estabeleceu-se a procura por membros de outras escravarias.201 

Retomando os dados para a freguesia de São José do Paraíso, ao verificarmos as relações 

compadrescas, percebemos que o proprietário quase nunca apadrinhava seus próprios cativos, 

em consonância com as observações de Gudeman & Schwartz acerca da incompatibilidade 

entre as relações de compadrio e escravidão. Apenas o inocente Quintiliano, batizado em 10 de 

outubro de 1870, foi também apadrinhado por seu proprietário José Antonio de Souza, que, no 

mesmo dia do batismo, concedeu-lhe a liberdade na pia batismal.202  

A presença de outros membros da família senhorial apadrinhando crianças cativas se 

mostrou uma situação mais comum. É o caso, por exemplo, das inocentes Maria e Ritta. Em 10 

de junho de 1866, a cativa Francelina, pertencente ao Major Felix da Motta Paes, levou à pia 

batismal sua filha Maria. Como padrinhos da criança, compareceram à cerimônia o Tenente 

Francisco da Motta Paes e sua esposa, filho e nora de Félix. Três anos depois, em dezembro de 

1869, o então Capitão Francisco da Motta Paes acompanhou Silverio e Generosa, casal de 

escravos que lhe pertencia, no batismo de sua filha Ritta. Para apadrinhar a criança, foram 

convidados membros da família do capitão: Francisco da Motta Paes e Francisca da Motta 

Paes.203  

Segundo Cristiany Rocha em estudo sobre as famílias escravas em Campinas, a grande 

maioria dos padrinhos livres escolhidos tinham relações diretas com as famílias proprietárias, 

sendo, em número considerável, parentes.204 O que se passou em Campinas provavelmente 

também ocorreu em outros locais, como nas freguesias sul-mineiras – onde as propriedades, 

por serem menores, facilitavam o contato entre cativos e senhores. Entretanto, o parentesco dos 

envolvidos nem sempre era registrado pelo pároco, e mudanças de sobrenomes - principalmente 

no caso de mulheres -, limitam nossa análise na identificação desses casos.205 

                                                 
201
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Tabela 16 

Condição social dos padrinhos de filhos de escravos. 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João 

Baptista e São José, 1833-1888. 

Período 

Padrinhos 

Cativos 

Padrinhos 

Livres 

Padrinhos 

Forros 

Sem 

padrinhos 

Sem inf. da 

condição 
Total 

∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % 

1833-1837 15 34,1 28 63,6 0 0 1 2,3 0 0 44 100 

1838-1842 5 35,7 7 50,0 0 0 0 0 2 14,3 14 100 

1843-1847 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

1848-1852 2 33,3 2 33,3 0 0 0 0 2 33,3 6 100 

1853-1857 17 32,7 30 57,7 0 0 2 3,8 3 5,8 52 100 

1858-1862 46 31,7 86 59,3 2 1,4 2 1,4 9 6,2 145 100 

1863-1867 98 38,7 122 48,2 3 1,2 6 2,4 24 9,5 253 100 

1868-1872 50 28,4 102 58,0 0 0 2 1,1 22 12,5 176 100 

1873-1877 72 27,7 175 67,3 2 0,8 2 0,8 9 3,5 260 100 

1878-1882 91 30,1 204 67,5 1 0,3 4 1,3 2 0,7 302 100 

1883-1888 58 32,8 113 63,8 3 1,7 1 0,6 2 1,1 177 100 

Total 454 31,8 869 60,8 11 0,8 20 1,4 75 5,2 
142

9 
100 

 Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa 

Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 – 1888. 

 

Os filhos dos escravos em São José do Paraíso tiveram como padrinhos preferencialmente 

homens de condição social livre (60,8%), situação esperada, conforme verificamos, no gráfico 

1, o largo predomínio de casais livres. A escolha de padrinhos livres foi majoritária em quase 

todo o período analisado, apresentando patamares superiores a 50%. Oscilando a outro extremo 

social, em um segundo momento, temos um grande número de cativos como pais espirituais 

(31,8%). Os libertos ou forros foram chamados para apadrinhar poucas vezes (0,8%). 

 Entre os padrinhos que não tiveram sua condição social anotada pelo pároco, é provável 

que houvesse pessoas de situações variadas, como libertos, forros, livres, coartados. A falta de 

detalhes não nos permitiu identificar esses padrinhos dentro destas categorias, entretanto, 

acreditamos que não havia escravos, pois, certamente se fossem cativos teriam em seus registros 

os nomes de seus proprietários anotados. Não houve casos de padrinhos incorpóreos.  

A escolha de pessoas de condição social superior pode denotar um interesse dos cativos 

em tecer relações “para cima” e indicar uma estratégia adotada em busca de adquirir ganhos 

para o batizando e para a toda a família. Ao assumir o compromisso de apadrinhar, segundo a 
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escravos. 
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doutrina católica, o padrinho tornava-se um segundo pai, alguém com quem se dividia a 

paternidade. Deste modo, era compreensível que se buscasse pessoas que pudessem oferecer 

melhores recursos para ajudar a cuidar dos afilhados.206 

Os anos após a promulgação da Lei do Ventre Livre (1871) apresentaram um ligeiro 

crescimento no número de padrinhos livres, chegando a alcançar seu ápice entre 1878 e 1882, 

quando 67,5% eram pessoas desta condição social. Para Stuart Schwartz, o aumento de livres 

atuando como padrinhos de filhos de escravos após esta lei reflete não só o aumento da 

população de livres e libertos para os anos finais da escravidão, mas, também, uma mudança na 

própria percepção do cativeiro.207  

Diante do definhamento da instituição escravista e a mudança do status social dos filhos 

de cativos, que passaram a ser considerados ingênuos, ou seja, formalmente livres, o aumento 

na busca de padrinhos de condição social superior pode indicar um interesse dos pais em 

estabelecer vínculos com pessoas que poderiam auxiliar na inserção dos ingênuos no mundo 

livre. Nas palavras de Robert Slenes, os laços que ultrapassavam os limites do cativeiro revelam 

“a necessidade, num mundo hostil, de criar laços morais com pessoas de recursos, para 

proteger-se a si e aos filhos”.208 

Entretanto, a aproximação com o mundo dos livres e a relação de dependência firmada 

através do compadrio poderia colocar os escravos em situação complicada em relação a seus 

companheiros de cativeiro. Silvia Brügger constata que:  

(...) a aproximação em relação ao universo da liberdade e a dependência em relação a 

seus senhores ou outros homens livres, talvez, gerassem uma posição desconfortável 

ao cativo, no interior da escravaria, na medida em que ele poderia ser tido como um 

aliado do senhor em possíveis contendas com seus companheiros de cativeiro.
209

    

 

Deste modo, a escolha dos padrinhos se mostrava vital para o estabelecimento de alianças 

sociais entre os escravos no cativeiro. Neste sentido, tecer laços compadrescos com outros 

escravos oferecia aos cativos a possibilidade de adquirir aliados em um espaço de convivência 

diário, ou, quando se tratavam de diferentes propriedades, ampliar o círculo de convívio social.  
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Todavia, a busca por padrinhos entre aqueles de mesma condição social “não significava 

necessariamente o abandono da lógica da busca de alianças “para cima”, antes, poderia reforçá-

la”.210 Ao analisar os critérios adotados na escolha de padrinhos escravos, Robert Slenes 

constatou que, muitas vezes, cativos domésticos ou com algum tipo de qualificação profissional 

eram preferidos em relação aos de roça,211 o que demonstra que havia uma hierarquia dentro 

das senzalas. 

Sandra Graham, ao verificar as relações compadrescas vividas pela escrava Caetana, 

personagem principal de sua obra, tece considerações importantes em relação aos significados 

destes laços quando ocorridos entre escravos e seu valor para a comunidade escrava. Nas 

palavras da autora: 

Em vez de competir por padrinhos livres, esses escravos se apadrinhavam 

mutuamente. Ao servir de padrinho, o cativo ganhava seus próprios 

dependentes e seguidores fiéis, reproduzindo na senzala os padrões de 

clientelismo que, em geral, se pensa que incluíam os cativos apenas como 

recebedores de favores, não como protetores. Os laços que ligavam alguns 

escravos excluíam outros, marcando ainda mais uma hierarquia entre eles. (...) 

Os escravos não se enganavam ao ver vantagens em padrinhos cativos. 

Consideremos o significado das relações de Caetana. Sem dúvida, faltam os 

laços com padrinhos livres, com os benefícios tangíveis que poderiam 

oferecer: intervenção protetora ou de apoio junto ao senhor, talvez até a 

alforria. Não obstante, outro escravo, especialmente um da mesma fazenda, 

podia ser mais acessível e confiável, alguém inclinado a ter em alta 

consideração o afilhado e os pais e responder com mais rapidez ou 

generosidade a alguma necessidade.212   

 

Para a pesquisadora, os laços tecidos entre escravos ofereciam ganhos importantes pois 

uniam pessoas que compartilhavam das mesmas experiências cotidianas, e, portanto, 

conheciam melhor as agruras que marcavam a vida no cativeiro. Estabelecer aliados na senzala 

era uma alternativa mais interessante para os cativos do que estabelecer relações com pessoas 

de condição social livre, mas de poucos recursos. 

Assim como os padrinhos tinham sua figura associada à de um segundo pai, as madrinhas 

representavam para as crianças uma segunda mãe. Diante dessa premissa, a escolha de 

madrinhas cativas poderia estar direcionada a encontrar alguém com quem se pudesse dividir o 

cotidiano na criação dos filhos.  
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Em análise dos laços compadrescos em Campos dos Goitacases, entre 1754 e 1766, Silvia 

Brügger & Tânia Kjferve verificaram que mulheres escravas representavam 54,1% das escolhas 

realizadas para madrinhas.213 Em Paraíba do Sul, entre 1872 e 1888, Ana Lugão Rios constatou 

que elas eram 58,4% das escolhas.214 A mesma preferência pode ser observada por Raquel 

Francisco em uma análise de paróquias de Juiz de Fora: 50,1% das madrinhas eram cativas. 

Estas pesquisas compartilham da ideia de que as mulheres cativas eram preferidas em relação 

às livres por poderem participar diretamente da criação das crianças. Entretanto, esse padrão 

não pode ser observado na freguesia de São José do Paraíso. 

Ao verificarmos o perfil das madrinhas escolhidas para os filhos de escravos, constatamos 

um padrão muito semelhante ao encontrado para os padrinhos. As madrinhas de condição social 

livre foram preferidas em relação às cativas em quase todos os períodos analisados, ainda que 

as madrinhas escravas chegassem a representar patamares superiores a 24%. 

 

Tabela 17 

Condição social das madrinhas de filhos de escravos. 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João 

Baptista e São José, 1833-1888. 

Período 

Madrinha

s Cativas 

Madrinha

s Livres 

Madrinha

s Forras 

Madrinhas 

incorpórea

s 

Sem 

Madrinha

s 

Sem inf.  

da  

condição 

Total 

  %   %   %   %   %   %   % 

1833-1837 15 34,1 28 63,6 0 0 0 0 1 2,3 0 0 44 100 

1838-1842 6 42,9 5 35,7 0 0 0 0 0 0 3 21,4 14 100 

1843-1847 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 100 

1848-1852 2 33,3 2 33,3 0 0 0 0 0 0 2 33,3 6 100 

1853-1857 20 38,5 30 57,7 0 0 0 0 1 1,9 1 1,9 52 100 

1858-1862 46 31,7 87 60,0 2 1,4 0 0 6 4,1 4 2,8 145 100 

1863-1867 99 39,1 136 53,8 4 1,6 1 0,4 9 3,6 4 1,6 253 100 

1868-1872 61 34,7 100 56,8 1 0,6 0 0 3 1,7 11 6,3 176 100 

1873-1877 76 29,2 169 65,0 3 1,2 1 0,4 2 0,8 9 3,5 260 100 

1878-1882 74 24,5 208 68,9 1 0,3 6 2,0 4 1,3 9 3,0 302 100 

1883-1888 45 25,4 119 67,2 0 0 1 0,6 3 1,7 9 5,1 177 100 

Total 444 31,1 884 61,9 11 0,8 9 0,6 29 2,0 52 3,6 
142

9 
100 

Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa 

Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 – 1888. 
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 Este comportamento também foi verificado para outras localidades mineiras: em análise 

dos laços compadrescos tecidos em São João del Rei, entre os anos de 1736 a 1850, Silvia 

Bruggüer verificou que as madrinhas livres sempre foram preferidas, chegando a alcançar 70% 

dos batizados entre os anos de 1821 e 1830.215 Para a região mineira de Montes Claros, Tarcísio 

Botelho encontrou esse padrão em números ainda mais expressivos: entre os anos de 1840 e 

1844, 70,3% das madrinhas eram livres, e, entre 1872 e 1876, as livres eram 72,8%.216 Esta 

tendência, poderia estar relacionada à dimensão das escravarias, que, na Província Mineira, 

eram menores, como sugere Bruggüer.217 

Os anos que se seguiram após o decreto da Lei do Ventre Livre (1871) apresentaram os 

maiores índices de mulheres livres apadrinhando: 65% para o período de 1873 a 1877; 68,9% 

entre 1878 e 1882 e 67,2% para os anos finais da escravidão, 1883 a 1888. É possível inferir 

que a maior procura de madrinhas livres, assim como também ocorreu com os padrinhos, 

estivesse ligada ao interesse dos pais das crianças em vínculos com pessoas de condição social 

superior, que pudessem fornecer a esses ingênuos melhores condições à inserção no universo 

social dos livres. Assim como no caso dos padrinhos livres, não houve registros de crianças 

cativas que foram batizadas por mulheres livres que fossem, ao mesmo tempo, suas 

proprietárias. 

Entre as escolhas para madrinhas, houve casos de representação por entidades 

incorpóreas,santas católicas. A escolha de uma divindade para atuar como madrinha das 

crianças estava ligada à fé e ao desejo de proteção. Ainda, as madrinhas de condição forra 

também foram requisitadas na região, uma vez que possuir uma madrinha forra, assim como no 

caso das livres, poderia oferecer aos afilhados a possibilidade de receber um legado como 

herança - o que auxiliaria o afilhado a conseguir sua liberdade. 

O número de batizados que foram realizados sem a presença de uma madrinha era maior, 

porém, não tão distante dos casos em que não houve presença de padrinhos. De modo geral, o 

perfil analisado para padrinhos e madrinhas na freguesia de São José do Paraíso se mostrou 

bastante semelhante: em ambos os casos os pais das crianças pareceram estar mais dispostos a 

tecer solidariedades com pessoas de status social mais elevado que sua condição. Por outro 
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lado, o número de batismos que contaram com a presença de escravos (de mesma propriedade 

ou não) apadrinhando também se mostrou bastante significativo. 

Dentre os casais formados por membros de distintas condições sociais, foram mais 

frequentes os pares em que os padrinhos eram de condição social livre e as madrinhas eram 

cativas. A segunda maior preferência foi a de padrinhos cativos e madrinhas livres. A 

composição de casais “mistos” apadrinhando pode estar ligada ao tamanho das escravarias onde 

esses batismos ocorreram – uma vez que ofereciam menos opções para pares cativos, por 

exemplo. Ou, ainda, as estratégias e interesses próprios das famílias do batizando.  

A presença de uma madrinha cativa dentro do cativeiro e a de um padrinho livre 

apresentava ao batizando um “ganho duplo”, tendo em vista que contaria com a presença de 

uma segunda mãe próxima de seu cotidiano, auxiliando a família na criação da criança, bem 

como a possibilidade de ganhos e privilégios que o padrinho de condição social livre poderia 

oferecer.   
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Tabela 18 

Condição social dos padrinhos e madrinhas de filhos de escravos. 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833-1888. 

Período 

Padrinhos 

Cativos 

Padrinhos 

Livres 

Padrinhos 

Forros 

P. cativo  

M. livre 

P. livre  

M. cativa 

P. forro  

M. livre 

P. forro M. 

cativa 

P. cativo  

M. forra 

Outros 

arranjos 

Sem 

informações 

 ∑ % ∑  % ∑  % ∑  % ∑  % ∑  % ∑  % ∑  % ∑  % ∑  % 

1833-

1837 
13 3,6 26 3,4 0 0 1 1,5 1 1,4 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2,7 

1838-

1842 
4 1,1 5 0,6 0 0 0 0,0 2 2,7 0 0 0 0 1 25 0 0 2 5,4 

1843-

1847 
0 0,0 0 0,0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0,0 

1848-

1852 
2 0,5 1 0,1 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0 0 0 1 1,0 2 5,4 

1853-

1857 
17 4,7 27 3,5 0 0 0 0,0 3 4,1 0 0 0 0 0 0 4 4,2 3 8,1 

1858-

1862 
38 10,4 78 10,1 1 12,5 4 5,9 7 9,5 1 20,0 0 0 0 0 12 12,5 4 10,8 

1863-

1867 
84 23,1 104 13,5 1 12,5 12 17,6 12 16,2 1 20,0 1 50,0 0 0 20 20,8 18 48,6 

1868-

1872 
45 12,4 85 11,0 0 0 3 4,4 16 21,6 3 60,0 1 50,0 2 50 20 20,8 3 8,1 

1873-

1877 
62 17,0 158 20,5 2 25 9 13,2 13 17,6 0 0 0 0 1 25 13 13,5 1 2,7 

1878-

1882 
62 17,0 185 24,0 1 12,5 21 30,9 11 14,9 0 0 0 0 0 0 10 10,4 2 5,4 

1883-

1888 
36 9,9 101 13,1 3 37,5 18 26,5 9 12,2 0 0 0 0 0 0 9 9,4 0 0 

Total 364 100 771 100 8 100 68 100 74 100 5 100 2 100 4 100 96 100 36 100 
 Fonte:  APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 

1833 – 1888. 
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Com relação à legitimidade, podemos observar, para os padrões verificados na Freguesia 

de São José do Paraíso, a premissa historiográfica de que as mães solteiras escravas se 

encontravam mais próximas do universo social dos livres, uma vez que confiavam seus filhos 

na maior parte das vezes a indivíduos de status social superior. Por outro lado, as crianças frutos 

de famílias legítimas tendiam a apresentar um maior número de pares cativos servindo como 

padrinhos.  

    As mães solteiras da freguesia são-joseense optaram com mais frequência por tecer 

laços de compadrio com pessoas de status social superior. Em todo nosso período de análise, 

os filhos naturais tiveram mais livres atuando como padrinhos, alcançando percentuais acima 

de 60% dos casos analisados para os últimos anos, de 1873 a 1888.  

Para além de pensar nas teias de solidariedade tramadas entre escravas solteiras e 

indivíduos livres, Silvia Bruggër constata que a legitimidade e a presença de padrinhos cativos 

eram variáveis que acompanhavam o tamanho das escravarias. Uma vez que o maior número 

de casais legítimos estava nas grandes escravarias, era de se esperar que as crianças frutos 

dessas uniões possuíssem mais chances de receber como padrinhos um casal cativo.218 

Os filhos legítimos apresentaram maiores índices de padrinhos escravos batizando em 

todos os períodos analisados, sendo o seu ápice durante os anos de 1863 a 1867, quando 37,3% 

dos padrinhos eram cativos e 36,7% eram livres. A partir desse período, podemos perceber uma 

mudança na qual os livres passaram a ser escolhidos para apadrinhar com maior frequência, 

chegando a representar 60,5% entre os anos de 1873 a 1877. 
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Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 

1833 – 1888. 

 

 

 

 

 

Tabela 19 

Condição dos padrinhos e madrinhas dos filhos naturais de escravas. 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 - 1888. 

Condição dos Padrinhos e 

Madrinhas 

Período 

1833-1837 1838-1842 1848-1852 1853-1857 1858-1862 1863-1867 1868-1872 1873-1877 1878-1882 1883-1888 

∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % 

Pad. Escravo Mad. 

Divindade 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,5 0 0,0 

Pad. Livre Mad. 

Divindade 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2 1,1 1 0,9 

Pad. Escravo Mad. 

Escrava 3 23,1 0 0 0 0 6 

27,

3 18 27,3 28 

27,

2 20 

26,

3 30 22,6 35 19,0 21 18,6 

Pad. Forro Mad. Escrava 0 0 0 0 0 0 0 0,0 1 1,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Pad. Livre Mad. Escrava 0 0 0 0 0 0 1 4,5 3 4,5 5 4,9 6 7,9 8 6,0 7 3,8 6 5,3 

Pad. s/inf. Mad. Escrava 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,8 0 0,0 0 0,0 

Pad. Escravo Mad. Forra 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,8 3 1,6 1 0,9 

Pad. Forro Mad. Forra 0 0 0 0 0 0 0 0,0 1 1,5 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Pad. Livre Mad. Forra 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 1 1,0 0 0,0 0 0,0 2 1,1 0 0,0 

Pad. Escravo Mad. Livre 0 0 0 0 0 0 0 0,0 2 3,0 6 5,8 1 1,3 7 5,3 14 7,6 15 13,3 

Pad. Forro Mad. Livre 0 0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 1 1,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Pad. Livre Mad. Livre 10 76,9 3 75 0 0 13 

59,

1 33 50,0 49 

47,

6 43 

56,

6 81 60,9 117 63,6 68 60,2 

Pad. s/inf. Mad. Livre 0 0 0 0 0 0 0 0,0 2 3,0 6 5,8 2 2,6 1 0,8 1 0,5 0 0,0 

Pad. Escravo Mad. s/inf. 0 0 0 0 0 0 0 0,0 2 3,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,5 0 0,0 

Pad. Livre Mad. s/inf. 0 0 0 0 1 33,3 0 0,0 0 0,0 3 2,9 1 1,3 2 1,5 1 0,5 0 0,0 

S/inf.dos padrinhos 0 0 1 25 2 66,7 2 9,1 4 6,1 4 3,9 3 3,9 2 1,5 0 0,0 1 0,9 

Total 13 100 4 100 3 100 22 100 66 100 103 100 76 100 133 100 184 100 113 100 
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Tabela 20 

Condição dos padrinhos e madrinhas dos filhos legítimos de escravas. 

Freguesias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 1833 - 1888. 

Condição dos Padrinhos e 

Madrinhas 

Período 

1833-1837 1838-1842 1848-1852 1853-1857 1858-1862 1863-1867 1868-1872 1873-1877 1878-1882 1883-1888 

∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % ∑ % 

Pad. Escravo Mad. 

Divindade 0 0,0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 1,0 0 0,0 0 0 0 0,0 

Pad. Livre Mad, divindade 0 0,0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 1,0 2 1,6 0 0 0 0,0 

Pad. Escravo Mad. Escrava 10 33,3 4 36,4 2 33,3 11 34,4 20 

25,

3 56 37,3 25 24,0 32 

25,

8 27 23,1 15 

25,

4 

Pad. Forro Mad. Escrava 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0,0 0 0,0 1 0,7 0 0,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Pad.livre Mad. Escrava 1 3,3 2 18,2 0 0 2 6,3 4 5,1 7 4,7 10 9,6 5 4,0 4 3,4 3 5,1 

Pad. s/inf. Mad. Escrava 0 0,0 0 0,0 0 0 0 0,0 0 0,0 2 1,3 0 0,0 0 0,0 1 0,9 0 0,0 

Pad. Escravo Mad. Forra 0 0,0 1 9,1 0 0 0 0,0 0 0,0 2 1,3 1 1,0 0 0,0 3 2,6 2 3,4 

Pad. Forro Mad. Forra 0 0,0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 1 0,7 1 1,0 2 1,6 3 2,6 0 0,0 

Pad. Livre Mad. Forra 0 0,0 0 0 0 0 0 0,0 1 1,3 0 0,0 3 2,9 0 0,0 1 0,9 0 0,0 

Pad. s/inf.Mad. Forra 0 0,0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 1 0,7 0 0,0 1 0,8 0 0,0 0 0,0 

Pad. Escravo Mad. Livre 1 3,3 0 0 0 0 0 0,0 2 2,5 6 4,0 2 1,9 2 1,6 7 6,0 3 5,1 

Pad. Livre Mad. Livre 16 53,3 2 18,2 1 16,7 14 43,8 45 

57,

0 55 36,7 42 40,4 75 

60,

5 68 58,1 34 

57,

6 

Pad. s/inf. Mad. Livre 0 0,0 0 0 1 16,7 3 9,4 3 3,8 13 8,7 6 5,8 3 2,4 0 0,0 0 0,0 

Pad. Escravo Mad. s/inf. 0 0,0 0 0 0 0 0 0,0 2 2,5 0 0,0 1 1,0 0 0,0 0 0,0 0 0,0 

Pad. Livre Mad. s/inf. 0 0,0 0 0 0 0 0 0,0 0 0,0 1 0,7 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 1,7 

s/inf. Dos padrinhos 2 6,7 2 18,2 2 33,3 2 6,3 2 2,5 5 3,3 11 10,6 2 1,6 3 2,6 1 1,7 

Total 30 100 11 100 6 100 32 100 79 100 150 100 104 100 124 100 117 100 59 100 

                     

 

Fonte: APC, APCO, APSJ, APSJB. Assentos de Batismo das Paróquias de Nossa Senhora da Conceição, Nossa Senhora da Consolação, São João Baptista e São José, 

1833 – 1888. 
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Neste sentido, podemos inferir que a comunidade escrava em São José do Paraíso, 

esteve dividida, ao longo da segunda metade século XIX, entre os enlaces compadrescos 

verticais tecidos junto a pessoas de status social superior e horizontais com seus companheiros 

de cativeiro. O perfil de apadrinhamento observado acompanhou a dinâmica das escravarias da 

região: em um primeiro momento, apresentou maiores índices de compadrescos horizontais, 

sedimentando laços em uma comunidade escrava que começava a se estabelecer na freguesia; 

e, com o tempo, passou a apresentar uma maior inserção de livres na “roda de compadrio” - o 

que demonstra que os escravos não tiveram seus círculos sociais determinados pelos limites da  

propriedade. 

Contudo, a análise dos laços compadrescos não deve se limitar a apresentar perfis 

sociais dos agentes envolvidos, pois esses dados apenas fornecem uma visão superficial dos 

significados implícitos nestas relações. Dentro de uma mesma condição social, houve uma 

grande variedade de situações em que aqueles sujeitos estavam envolvidos, de modo que o 

compadrio estabelecido entre companheiros de cativeiro não significava, por exemplo, que 

esses agentes compartilhavam condições de vida semelhantes. Conforme Silvia Brügger 

assinala, buscar compadres também cativos, não significava abandonar a lógica de busca por 

alianças ”para cima”. Dentro da senzala, havia hierarquias, privilégios que não eram atribuídos 

a todos escravos. Ainda, não se pode descartar das análises o fato de que essas relações 

possivelmente estavam  condicionadas por questões afetivas, não só por interesses em recursos 

materiais. Deste modo, optamos por analisar de modo qualitativo o compadrio estabelecido 

dentro de uma propriedade da freguesia são-joseense. 

 

3.3 Relações compadrescas entre escravos da Fazenda das Dores 

 

A Fazenda das Dores, estava situada entre as freguesias de São João Baptista das 

Cachoeiras e Nossa Senhora da Conceição, e era uma das propriedades mais antigas da região. 

A sede da fazenda foi construída próxima a um antigo oratório destinado aos moradores da 

proximidade - e que possuía nome semelhante a “Oratório das Dores”. Ela foi a primeira 

propriedade adquirida pela família dos Motta Paes e, anos depois, novas fazendas e sítios 

pertencentes a membros dessa família se formaram ao seu entorno. 

No ano de 1831, as Listas Nominativas fizeram o recenseamento deste domicílio, então 

chefiado por Félix da Motta Paes -descrito como branco, 41 anos, casado com Lucinda Maria 
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e pai de 5 filhos.219 A propriedade arrolada possuía 36 escravos, entre os quais 20 eram homens 

(55,5%), 6 eram mulheres (27,9%) e 10 eram crianças menores de 15 anos de idade (16,7%). 

Todos os escravos foram descritos como sendo solteiros e “africanos/pretos”. 

 

                                                 
219

 O inventário post-mortem de Dona Lucinda Maria apresenta oito filhos do casal como herdeiros: Maria Bárbara 

Ribeiro Candida, Joaquim da Motta Paes, Francisco da Motta Paes, Jose da Motta Paes, Damazo da Motta Paes 

(na Lista Nominativa “Damásia”), Segisfredo da Motta Paes (na Lista Nominativa “Ligyfrido”), Lucio da Motta 

Paes e Felícia Cabral.  

Quadro 7 

Relação nominal de integrantes do domicílio de Félix da Motta Paes (1831) 

Domicílio n° 2, quarteirão 10, Pouso Alegre 

Nome Idade Cor 
Estado 

conjugal 
Condição social 

Félix da Mota Paes 41 branco Casado livre 

Lucinda Maria 38 branco Casado livre 

Francisco 13 branco Solteiro livre 

José 8 branco Solteiro livre 

Damásia 6 branco Solteiro livre 

Ligyfrido 1 branco Solteiro livre 

Felícia 4 branco Solteiro livre 

Joaquim 60 africano/preto Solteiro escravo 

Francisco 63 africano/preto Solteiro escravo 

João 62 africano/preto Solteiro escravo 

João 40 africano/preto Solteiro escravo 

Manoel 28 africano/preto Solteiro escravo 

José 22 africano/preto Solteiro escravo 

Manoel 30 africano/preto Solteiro escravo 

Manoel 35 africano/preto Solteiro escravo 

Francisco 30 africano/preto Solteiro escravo 

Pedro 48 africano/preto Solteiro escravo 

Joaquim 21 africano/preto Solteiro escravo 

José 26 africano/preto Solteiro escravo 

Manoel 30 africano/preto Solteiro escravo 

José 38 africano/preto Solteiro escravo 

Miguel 32 africano/preto Solteiro escravo 

Antônio 26 africano/preto Solteiro escravo 

Manoel 25 africano/preto Solteiro escravo 

Adam 27 africano/preto Solteiro escravo 

Francisco 21 africano/preto Solteiro escravo 

Vicente 12 africano/preto Solteiro escravo 

Roque 11 africano/preto Solteiro escravo 

Florentino 15 africano/preto Solteiro escravo 

Daniel 13 africano/preto Solteiro escravo 

Magano 6 africano/preto Solteiro escravo 
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A Fazenda das Dores era uma grande propriedade dedicada ao cultivo de “roças de milho, 

arroz, feijão, cana e fumo”. Além das plantações, possuía também pasto e animais, tais como 

bois, mulas, bestas, cavalos e bois para puxar carro. Os animais muares eram utilizados no 

comércio de tropas então realizado pelo Major Félix da Motta Paes e, posteriormente, por 

alguns de seus filhos. 

No ano de 1865, com a morte de Dona Lucinda Maria, a fazenda foi arrolada junto a 

outros  pertences do casal para a confecção do inventário e partição dos bens. No decorrer dos 

34 anos, a escravaria da propriedade passou por uma grande mudança, e seu tamanho foi 

praticamente triplicado: na relação do inventário foram arrolados 99 cativos (ver anexo 2). A 

expansão da escravaria acompanhou, também, o crescimento econômico e o processo de 

estabelecimento da família Motta Paes e sua propriedade. No ano da realização do inventário, 

5 dos filhos adultos do casal já se encontravam casados, possuíam propriedades próprias 

limítrofes à Fazenda das Dores e atuavam em parceria com os negócios empreendidos pelo 

Major Félix da Motta Paes. A própria Fazenda das Dores cresceu e foi dividida em “Fazenda 

das Dores de baixo” e “Fazendas das Dores de cima”. 

O crescimento da escravaria não ocorreu exclusivamente devido à compra de escravos 

pelo tráfico, mas, também, pela reprodução natural dentro da propriedade: dentre os 99 cativos 

arrolados, 26,2% eram  crianças com menos de 15 anos. 13 dentre os homens e mulheres adultos 

eram casados, e 4 mulheres eram mães solteiras. Além dos laços familiares empreendidos por 

meio do matrimônio, esses escravos também expandiram suas relações através do compadresco. 

Ao verificarmos os assentos de batismo da Paróquia Nossa Senhora da Conceição, 

podemos encontrar o registro de batizados de 17 crianças filhas de cativas pertencentes à 

Antônio 4 africano/preto Solteiro escravo 

João 3 africano/preto Solteiro escravo 

Pedro 2 africano/preto Solteiro escravo 

Joaquina 32 africano/preto Solteiro escravo 

Joaquina 36 africano/preto Solteiro escravo 

Maria 40 africano/preto Solteiro escravo 

Rosa 30 africano/preto Solteiro escravo 

Eva 18 africano/preto Solteiro escravo 

Felicidade 18 africano/preto Solteiro escravo 

Eva 10 africano/preto Solteiro escravo 

Mariana 12 africano/preto Solteiro escravo 

Teresa 2 africano/preto Solteiro escravo 
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Fazenda das Dores. Dentre essas, 11  filhos legítimos. Ao analisarmos o perfil dos escolhidos 

para apadrinhar essas crianças, constatamos que, dentre os 22 padrinhos, 7 eram livres, 3 eram 

forros e 12 eram escravos. Entre os cativos escolhidos, 11 pertenciam e residiam na fazenda do 

Major Félix da Motta Paes. 

O casal de crioulos João e Juliana levou à pia batismal 3 filhos. Eles escolheram como 

padrinhos pessoas de diferentes condições sociais:  em 1863, Lina, primeira filha do casal, foi 

apadrinhada por José e Anna, crioulos, escravos do Major Félix da Motta Paes; dois anos 

depois, o casal levou à pia batismal a filha Maria, que recebeu como padrinhos João Thomas 

Pereira Goulart e Francisca Maria de Jesus. E por fim, em 1869, Gertrudes teve como padrinho 

Matheos, escravo do Major Félix da Motta Paes, e Margarida forra (ver anexo 3). Os laços 

compadrescos estabelecidos por João e Juliana nos permitem supor que o casal possuía distintas 

relações dentro e fora do cativeiro.  

A parda Margarida forra foi uma das poucas libertas a apadrinhar crianças na Freguesia 

Ourense, e o fez durante três vezes: Gertrudes, em 1869; Lucinda, filha do casal de escravos 

Antonio e Anna, pertencentes ao Major Félix da Motta Paes; e, em 1867, Antonio, filho de 

Felisidade, escrava de João da Motta Paes.. A proximidade de Margarida com cativos 

pertencentes a membros da família Motta Paes nos permite pensar que ela poderia ter 

compartilhado a vida em cativeiro com membros dessas famílias antes de conseguir sua 

liberdade. Poderia Margarida ter vivido como agregada em alguma dessas propriedades? 

Embora nossa documentação não nos forneça a resposta para essa indagação, acreditamos em 

tal possibilidade. 

Os crioulos Antonio e Anna estabeleceram laços com pessoas dentro e fora do cativeiro 

através do compadrio. O casal levou à pia batismal duas filhas. A primeira, Lucinda, nasceu em 

dezembro de 1862, e foi apadrinhada por Margarida forra e Major Félix da Motta Paes -a criança 

foi um dos raros casos em que o proprietário dos pais da criança atuava diretamente como 

padrinho. Em 1865, Pedro Geronimo Simoes e Anna Pereira dos Santos foram padrinhos de 

Francisca, também filha do casal. A proximidade do casal com pessoas livres e com o próprio 

senhor através do compadrio permite pensar que o casal não possuía dificuldades em tecer 

relações fora do cativeiro. 

Além do compadresco tecido com os padrinhos de seus próprios filhos, Antonio e Anna 

foram convidados para apadrinhar outras crianças filhas de cativos: em 1862, o casal 

apadrinhou José, filho da crioula Joaquina, escrava do Tenente Francisco da Motta Paes; dois 

anos após, foram padrinhos de Joaquim, filho de Julianna cativa de Albano Pereira da Silva. 
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Ainda no mesmo ano, Antonio e Anna realizaram o batismo de Quiteria, filha de Eva, escrava 

do Major Félix da Motta Paes.  

Antonio de 26 anos, filho de Roza de nação, nasceu e cresceu dentro da Fazenda das 

Dores. Sua união com Anna ocorreu quando ambos ainda eram jovens, uma vez que, em 04 de 

junho de 1865, o livro de óbitos da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição registrou o 

falecimento de Gabriela, de 9 anos de idade, filha legítima do casal. É plausível supor que o 

longo tempo vivido na propriedade proporcionou a Antonio oportunidades de se aproximar de 

seus companheiros de cativeiro, e que essas relações foram solidificadas através do compadrio. 

Além disso, o arrolamento de bens descreve que o crioulo estava apto a realizar o ofício de 

carreiro, o que o diferenciava dos demais escravos. Os cativos com ofícios específicos possuíam 

condições de trabalho menos fatigantes que os que trabalhavam no eito, e poderiam usufruir de 

suas habilidades em seu tempo de folga para tentar angariar pecúlios, o que aumentava suas 

chances de conseguir liberdade. Deste modo, parece justificável que outros escravos 

escolhessem o casal para apadrinhar seus filhos, tendo em vista que Antonio e Anna possuíam 

uma condição de vida diferenciada dentro do cativeiro, e que, portanto, isso poderia resultar em 

benefícios para seus afilhados. 

As estratégias das cativas que foram mães solteiras dentro da Fazenda das Dores também 

estavam divididas: em três casos foram escolhidos padrinhos cativos e em três casos padrinhos 

livres. De toda forma, as escolhas não parecem ter sido aleatória. Dentre os livres chamados 

para apadrinhar, estavam membros da família Motta Paes – pessoas que possuíam boas 

condições de vida e que, por sua proximidade com o proprietário das cativas, poderiam estar 

frequentemente próximos aos afilhados e, possivelmente, auxiliando em sua criação (ver anexo 

4). Ora, a escolha de membros da família senhorial para padrinhos de cativos se mostra 

frequente em diversos estudos de compadrio. A aproximação com a “casa grande” por 

intermédio do compadresco trazia benesses aos cativos no processo de alforria, afinal, foram 

frequentes os casos em que os padrinhos ou madrinhas intercederam pela libertação de seus 

afilhados em testamentos e inventários post-mortem. Os padrinhos cativos, por sua vez, eram 

companheiros de cativeiro.  

Além das relações tecidas através do batismo de crianças pertencentes à Fazenda das 

Dores, alguns escravos desta propriedade se tornaram compadres e comadres apadrinhando 

crianças de outras propriedades. Ao todo, foram 6 casais a apadrinhar crianças fora da Fazenda 

das Dores – e 5 dessas crianças eram pertencentes a parentes do Major Félix da Motta Paes. 

Apenas o casal Antonio e Anna apadrinharam Joaquim, filha da cativa Juliana, escravos de 

Albano Pereira da Silva. 
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Ao analisarmos esses fragmentos de histórias, o que podemos concluir dos laços 

compadrescos tecidos pelos escravos da Fazenda das Dores? O compadrio nesta propriedade, 

realizado na maioria dos casos com cativos da fazenda, parece-nos ter sido utilizado por esses 

escravos como um mecanismo de ampliação da família, solidificando laços de amizade e 

relações sociais preexistentes na pia batismal.  

A escolha de pares do cativeiro como “pais espirituais” para a prole pode também 

demonstrar uma preocupação desses cativos em garantir que seus filhos teriam alguém presente 

em sua criação, em casos em que os pais biológicos estivessem ausentes por algum motivo. 

Pensando o compadrio por esse viés, e, ao constatar que todos os escravos a apadrinhar eram 

crioulos e jovens, teriam os africanos sido evitados pelos familiares por se tratarem de cativos 

mais velhos e que possivelmente não viveriam tempo suficiente para acompanhar o crescimento 

de seus afilhados? Dentro da Fazenda das Dores, essa estratégia parece ter sido adotada. 

A presença majoritária de escravos atuando como compadres e comadres dentro da 

fazenda se deve provavelmente ao fato de que, por se tratar de uma grande escravaria, era mais 

fácil que os cativos encontrassem aliados em seu interior. Ademais, possivelmente a mão do 

proprietário interferia nessas escolhas, não apontando e impondo aos cativos quem seriam os 

padrinhos e madrinhas de cada batizado, mas sugestionando relações intra-cativeiro pela maior 

facilidade em dispor de seus próprios cativos para o rito. Além disso, situações em que ocorriam 

a realização de batismos e/ou matrimônios em uma mesma data também nos parece se tratar de 

uma interferência direta dos senhores na escolha do dia. Para Robert Slenes, essa política era 

comum em grandes escravarias.  

Os grandes fazendeiros comumente esperavam até ter uma safra de batismos 

e casamentos para serem celebrados todos juntos, uma maneira de tornar o uso 

do tempo mais eficiente, mas também (suspeita-se) de impressionar a 

escravaria com o clima de festa que a resultante “romaria” à igreja 

implicava.220 

 

Este “clima de festa” poderia ser ainda maior, tendo em vista a possibilidade da presença 

de cativos de uma propriedade vizinha ou de uma folga durante o trabalho. Não se busca aqui 

tentar reaver uma benignidade dos senhores em permitir a interação de seus escravos ou a 

promoção de um clima agradável na escravaria. O que buscamos reiterar é o interesse dos 

senhores, que, permitindo que os cativos adquirissem certa autonomia sobre suas relações, 

também asseguravam que se perpetuasse “a paz das senzalas”. 
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 SLENES, Robert. Na senzala uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava no Brasil 

sudeste século XIX. 2ª ed.corrig. Campinas: Unicamp, 2011, p. 102. 
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No caso específico da Fazenda das Dores, dado o contexto em que a propriedade se 

encontrava situada - zona rural próxima a freguesias que começavam a despontar -, podemos 

deduzir que as escolhas realizadas não eram derivadas apenas de possíveis interditos senhoriais, 

mas reflexo do próprio círculo social desses cativos, que possuíam mais contato com 

companheiros de cativeiro do que com livres e forros. Foram escolhas realizadas dentro do 

cenário possível. 

Contudo, tecer laços com os companheiros do cativeiro não significava exatamente 

estabelecer relações entre “iguais”. Ainda que os pais das crianças e os padrinhos possuíssem 

condições sociais semelhantes, dentro de cada escravaria havia diferenças e indivíduos que, ao 

longo do tempo, lograram privilégios que não eram desfrutados por todos escravos. A própria 

constituição de uma família legitimada pelo matrimônio cristão não estava ao alcance de todos, 

bem como as possibilidades de se obter moradia separada da senzala ou de acesso a uma 

pequena parcela de terra para cultivo. Desse modo, além da criação de laços de parentesco, o 

compadrio possibilitava também a formação de alianças com pessoas que,que desfrutando de 

uma melhor condição de vida, pudessem um dia, talvez, atuar para que seus afilhados também 

pudessem viver melhor.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

“O passado nem sempre deixa marcas muito 

claras, mesmo se atentamente observado.”221 

 

O ofício do historiador tem sido revisitar o passado e tentar compreender a experiência 

vivida pelo ser humano. Os três séculos de escravidão negra no Brasil fomentam muitas 

indagações sobre as quais os historiadores têm se debruçado à procura de compreender, ainda 

que pouco, o comportamento da humanidade neste período histórico. Entretanto, essa busca é 

permeada por obstáculos: poucos momentos da vida são documentados ou registrados em 

anotações particulares; a vivência de homens e mulheres escravizados quase sempre escapava 

da pena daqueles que escreviam, muito do que hoje sabemos é parte da memória produzida por 

senhores de escravos. Deste modo, nossa visão do passado não é clara, e, mesmo que algumas 

questões se mostrem suficientes para a construção dessa pesquisa, ainda há muito para ser 

investigado. 

O que significava ser escravo? Embora arrolados entre bens semoventes e animais, esses 

homens e mulheres não se tratavam de mercadorias, não lhes faltavam, como nos lembra Robert 

Slenes: “sonhos, esperanças e recordações”222. E o viver do escravo, ainda que muitas vezes 

encontrasse limites na vontade de seus senhores, era comum ao de todos nós: pessoas que 

trabalhavam, comiam, dormiam, riam, choravam, amavam e odiavam. Compartilhavam, 

também, sua sina diária, suas memórias e crenças, ora com familiares ora com amigos, dentro 

da mesma propriedade em que residiam e também com aqueles de fora do cativeiro. É nesses 

aspectos simples da vida dos escravos que residem nossas maiores indagações, e diversas 

pesquisas historiográficas empreendem um esforço para resgatar a experiência vivida por estes 

sujeitos. 

Neste trabalho, por meio da análise das relações estabelecidas entre famílias legítimas e 

ilegítimas através do compadrio, tomando por base a população escrava da freguesia de São 

José do Paraíso, buscou-se  perceber o quanto tais arranjos eram valorizados por esses sujeitos. 

A documentação analisada revela que famílias cativas estiveram presentes na localidade desde 

o surgimento do pequeno curato de São José do Campo das Formigas, a Lista Nominativa 

elaborada pelo governo provincial em 1831 indicava que ao menos 20% dos escravos eram 
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casados ou viúvos. Ainda, aproximadamente 40% eram crianças, indicando que havia ali 

relacionamentos não legítimos, que escapavam à contagem oficial. 

Adentrando a segunda metade do século XIX e, consequentemente, o período abarcado 

por esta pesquisa, podemos acompanhar, através da análise dos inventários post-mortem 

disponíveis e do Recenseamento Geral do Império (1872), como era formada a freguesia de São 

José do Paraíso: uma localidade cuja economia era voltada ao abastecimento interno, marcada 

pela presença de pequenas e médias propriedades escravistas onde a mão de obra escrava era 

empregada em diversas atividades – cultivo de lavouras, criação de animais, tarefas domésticas 

e  atividades mercantis. Nestas propriedades, a disparidade entre o sexo dos cativos não se 

mostrou acentuada, como ocorria nas grandes escravarias das áreas de plantation, 

possibilitando aos cativos maiores chances de firmarem relacionamentos dentro das fronteiras 

do cativeiro. 

 Além de um cenário favorável ao estabelecimento de relações familiares, o quadro 

encontrado na freguesia de São José do Paraíso indica que havia na localidade um grande 

número de uniões legítimas. Entre os anos de 1833 a 1872, 42,8% das crianças levadas à pia 

batismal eram filhas de casais legítimos. A tendência a uma alta taxa de legitimidade, embora 

não tenha sido verificada em outras áreas da província mineira, mostra-se semelhante ao 

encontrado em outras freguesias pertencentes à Comarca do Rio das Mortes. Todavia, ao 

voltarmos nossa análise para os registros de matrimônios da freguesia são-joseense, deparamo-

nos com um pequeno número de assentos de uniões com noivos escravos. O que justificaria 

essa ausência de registros de casamentos? Acreditamos que os assentos matrimoniais se 

encontram incompletos, assim como aventamos a possibilidade, também, de que uniões de 

cativos são-joseenses tenham sido celebradas em outras freguesias próximas, e portanto, ficado 

de fora da documentação utilizada em nossa análise.  

As uniões ilegítimas ou consensuais, bem como a presença de mães solteiras, também 

foram verificadas em nosso estudo. Contudo, a análise dessas uniões se tornou mais difícil 

diante do número limitado de fontes. Teriam esses casais e/ou mães solteiras permanecido em 

uniões não-oficiais? Diante da ausência de registros matrimoniais completos e da Lista de 

Matrícula de Escravos para a freguesia de São José do Paraíso não nos foi possível tecer 

constatações acerca do destino desses relacionamentos. 

Por fim, constatamos que as relações familiares entre escravos eram bastante estáveis. A 

análise dos inventários post-mortem nos possibilitou verificar que, mesmo em pequenas 

propriedades, pais e filhos desfrutaram de um longo período de convivência, e , em 

determinados casos, estes cativos possivelmente estiveram reunidos com seus pais até mesmo 
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em idade adulta. Os assentos de batismo também nos permitiram observar diversos casais que 

ao longo dos anos compareceram juntos a cerimônias para o batismo de seus filhos. Ainda, esta 

estabilidade não terminou diante da morte dos proprietários e da divisão de bens, uma vez que, 

ao analisarmos o destino dos cativos com laços familiares após a partilha nos inventários post-

mortem, verificamos que ao menos 70% desses escravos permaneceram com suas famílias 

unidas parcialmente ou integralmente – ocorrendo em alguns casos apenas separações formais, 

que na prática não afetaram o convívio familiar desses cativos arrolados. 

Para além dos parentesco consanguíneo, observamos também que os cativos da freguesia 

de São José do Paraíso teceram relações de parentesco através do sacramento do batismo, 

tornando-se compadres ou comadres de pessoas de dentro e de fora da propriedade. Ainda, no 

compadrio os escolhidos para compadres eram pessoas de status social superior ou igual ao dos 

pais do batizando, o que revelava a necessidade dos escravos de tecer alianças com pessoas de 

recurso frente às dificuldades da escravidão.  

Quando outros escravos eram escolhidos para servir de padrinhos, verificamos que havia 

certa preferência por cativos com melhores condições dentro da escravaria ou de proximidade 

com a família senhorial, situações que ofereciam vantagens e proteção ao afilhado. Além dos 

ganhos materiais, o compadrio, quando estabelecido com outros escravos, ampliava as noções 

familiares dentro do cativeiro, uma vez que os compadres e comadres tornavam-se tão 

importantes quanto os pais da criança batizada – e isso, também fincava fortes vínculos com os 

pais do rebento. A escolha de pessoas livres ou libertas para compadres nos parece uma 

estratégia adotada pelos cativos para auxiliar no acúmulo de pecúlios que pudessem resultar na 

alforria do afilhado. 

De modo geral, os resultados alcançados nesta pesquisa nos demonstram que as relações 

familiares foram uma realidade importante na vida dos escravos da freguesia de São José do 

Paraíso. As famílias cativas, embora se ausentassem algumas vezes das contagens de 

documentações oficiais, estiveram presentes em muitas propriedades e eram reconhecidas pelos 

proprietários, que muitas vezes agiam de modo a preservar a união desses escravos frente a 

situações de venda ou partilha de herança.  

Contudo, este trabalho não esgota as possibilidades de estudo acerca das famílias escravas 

e do sistema escravista no sul de Minas e, sem dúvida, demonstra o quanto ainda precisa ser 

feito. As questões concernentes a atividades econômicas, demografia, análises longitudinais de 

famílias cativas e pós-abolição ainda são uma fronteira aberta. Estamos certos de que o 

intercruzamentos das fontes aqui trabalhadas e de novas documentações, de localidades 
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vizinhas ou de acervos ainda não descobertos permitirão lançar um novo olhar acerca da 

escravidão no sul de Minas Gerais.
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ANEXOS 

 

1. Perímetro aproximado das propriedades da Família Motta Paes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fazenda do Paraíso: pertencia a Joaquim Alves Fagundes Sobrinho (genro do Capitão Francisco 

da Motta Paes) 

Fazenda das Dores (de baixo): pertencia ao Capitão Francisco da Motta Paes 

Fazenda das Dores (de cima): pertencia ao Major Félix da Motta Paes 

Fazenda Monjolinho: pertencia a Dâmazo da Motta Paes 

Fazenda Ribeirão do Carmo: pertencia a Jose Ribeiro da Motta Paes (Barão da Motta Paes) 

Fazenda da Chapada: pertencia a Joaquim da Motta Paes (Barão de Camanducaia) 

Fazenda Ribeirão Pequeno: pertencia ao Tenente Coronel Lucio da Motta Paes 

Fazenda Campo do Meio: pertencia a filhos do Barão de Camanducaia 

 

 

 

Fonte: adaptado de imagem concedida pelo pesquisador Jose de Campos Salles Neto. 
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2. Relação dos escravos da Fazenda das Dores, 1865 

Relação nominal dos escravos arrolados no inventário post-mortem de Dona Lucinda 

Maria de Jesus 

Conceição dos Ouros, Fazenda das Dores, 1865 

Nome Idade Origem Ocupação Valor (em Réis) 

Zeferino 1 Crioulo  100$000 

Joao 1 Crioulo  1:500$000 

Mathias 1 Crioulo  2:000$000 

Hortencia 2 Crioulo  450$000 

Clemente 2 Crioulo  200$000 

Felisberto 2 Crioulo  200$000 

Lucinda 2 Crioulo  200$000 

Cezario 3 Crioulo  400$000 

Justino 3 Crioulo  300$000 

Maria 4 Crioulo  600$000 

Manoel 5 Crioulo  200$000 

Francisco 6 Crioulo  1:200$000 

Cornelio 6 Crioulo  750$000 

Ventura 6 Crioulo  350$000 

Felippa 6 Crioulo  700$000 

Gabriela 7 Crioulo  1:200$000 

Maximiano 7 Crioulo  700$000 

Pedro 8 Crioulo  1:000$000 

Vicentino 9 Crioulo  1:500$000 

Generoza 10 Crioulo  1:500$000 

Ignacio 10 Crioulo  1:400$000 

Roque 10 Crioulo  1:300$000 

Luiz 10 Crioulo  1:200$000 

Aleixo 12 Crioulo  1:500$000 

Benedicta 14 Crioulo  1:800$000 

Bernabé 14 Crioulo  1:500$000 

Porfirio 15 Crioulo  2:000$000 

Manoel ricardo 16 S/informação  2:000$000 

Manoel 16 S/informação  2:000$000 

Manoel 16 S/informação  1:000$000 

Vicencia 17 S/informação  2:000$000 

Malaquias 17 S/informação  2:000$000 

Adao 17 S/informação  2:000$000 

Julianna 18 Crioulo  2:000$000 

Sabino 18 S/informação  2:000$000 
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Adão 18 Crioulo  2:000$000 

Thomaz 18 S/informação  1:800$000 

Ignacio 18 S/informação  2:000$000 

Rita 18 S/informação  2:000$000 

Mathias 18 S/informação  2:000$000 

Roza 18 S/informação  2:000$000 

Vicente 18 S/informação  2:000$000 

Joao martins 18 S/informação  2:000$000 

Salvador 20 Crioulo  1:000$000 

Emilia 20 S/informação  2:000$000 

Victoria 20 S/informação  2:000$000 

Catharina 22 Crioulo  2:000$000 

Eva 22 Crioulo  2:000$000 

Thome 22 S/informação  2:000$000 

Joao 22 S/informação  2:000$000 

Ladislau 24 Crioulo  2:000$000 

Giulianno 24 S/informação  2:000$000 

Thereza 25 Crioulo  2:000$000 

Antonio 25 S/informação Tropeiro 2:000$000 

Anna 25 S/informação  2:000$000 

Izidoro 25 S/informação Roceiro 1:800$000 

Joao 26 Crioulo Roceiro 2:000$000 

Antonio bispo 26 S/informação Tropeiro 2:000$000 

Antonio 26 Crioulo Carreiro 2:000$000 

Jose 28 Crioulo Tropeiro 2:000$000 

Balbino 30 Crioulo Ferreiro 2:000$000 

Roque 30 S/informação  300$000 

Daniel 32 Crioulo Carpinteiro 2:000$000 

Joaquim de nação 32 Africano  2:000$000 

Valemtim 34 S/informação  2:000$000 

Adão 34 Crioulo  1:500$000 

Antonio cassange 34 Africano  1:800$000 

Dizidorio 36 Crioulo  1:500$000 

Francisco congo 36 Africano/congo  2:000$000 

Eva 36 S/informação  1:000$000 

Felicidade de nação 38 Africano  2:000$000 

Custodio 38 S/informação Carpinteiro 2:100$000 

Jorge de nação 38 Africano Pedreiro 2:200$000 

Constantino de nação 40 Africano  2:000$000 

Joana de nação 40 S/informação  700$000 

Margarida 40 S/informação  1:500$000 

Benedito 40 S/informação  400$000 

Bento 42 S/informação  1:500$000 
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Felicidade 44 S/informação  600$000 

Militão 44 S/informação  1:500$000 

Victoriano 44 S/informação  1:500$000 

Pedro de nação 45 Africano  1:000$000 

Domingos de nação 45 Africano  1:000$000 

Fernando de nação 45 Africano  800$000 

Joaquim benguela 45 Africano/benguela  300$000 

Margarida 46 Crioulo  350$000 

Joaquim palhaço 47 Crioulo  1:000$000 

Miguel 50 S/informação  300$000 

Maria de nação 50 Africano  300$000 

Rosa de nação 50 Africano  400$000 

Constantino 50 S/informação  600$000 

Tiberio de nação 50 Africano  1:000$000 

Antonio curitiba 50 S/informação  500$000 

Manoel de nação 50 Africano  500$000 

Manoel de nação 

benguela 54 Africano/benguela  500$000 

Jose maria de nação 54 Africano  300$000 

Manoel jacintho de 

nação 60 Africano  250$000 

Miguel 63 Crioulo  2:000$000 

Pedro de nação 70 Africano  300$000 

Fonte: FDSA, Paraisópolis – MG. Inventário post mortem de Dona Lucinda Maria de Jesus, 1865. 
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3. RELAÇÕES DE COMPADRIO DOS CATIVOS JOÃO E JULIANA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: APCO, Conceição dos Ouros – MG. Assentos de Batismo, 1862 – 1888. 
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4. Relações de compadrio das cativas solteiras da Fazenda das Dores 

 

 

 

 
Fonte: FDSA, Paraisópolis – MG. Inventário post mortem de Dona Lucinda Maria de Jesus, 1865. 
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Fotografias 

 

Conceição dos Ouros (Nossa Senhora da Conceição) 

Vista da praça da Capela de Nossa Senhora da Conceição, Conceição dos Ouros.    Fotografia de 

meados do século XX. 
 

"A capela seguia um estilo simples, de linhas retas, sem torres, mas, impressionava a todos 

pelas sólidas paredes de 'taipa pilão' de mais de um metro de largura. Sua fachada principal se 

voltava para o leste onde se localizavam as terras da família Motta Paes." (CAMPOS, Mercedes 

Carvalho. “Salve Ouros, Cidade Querida” (Dois séculos de história). Conceição dos Ouros: 

Prefeitura Municipal, 2002) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Capela de Nossa Senhora da Conceição. Foto sem data. 
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Vista da Fazenda da Chapada. 20 de fevereiro de 1910. 

 

“A Fazenda da Chapada possuía mais de 3.000 alqueires de terras de primeira qualidade, bem 

servidas de água, próprias para o cultivo de café ou cereais, com pastagens e matas ricas em 

madeiras de lei. Pertencia ao Barão de Camanducaia.”  

(CAMPOS, Mercedes Carvalho. “Salve Ouros, Cidade Querida” (Dois séculos de história). 

Conceição dos Ouros: Prefeitura Municipal, 2002) 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sede da Fazenda da Chapada. Dias atuais. 
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Fazenda Ribeirão do Carmo. Pertenceu ao Barão da Motta Paes.  Dias atuais. 

 

 

Casarão construído por volta do ano de 1870 pelo Major Félix da Motta Paes. Estava localizado 

no centro de Conceição dos Ouros, nas proximidades da Igreja Nossa Senhora da Conceição. Foi 

demolido no final dos anos 90. Fotografia do ano de 1997. 

 

 

Todas as fotografias anteriores estão disponíveis no website: http://mottapaes.blogspot.com.br/  
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Paraisópolis (São José do Paraíso) 

 

 

Vista da rua São José, centro de Paraisópolis. Ao fundo imagem da antiga Igreja de Nossa Senhora 

do Rosário. Esta fotografia é datada como pertencente ao ano de 1850, porém, não podemos 

afirmar ao certo. 

 

 

Vista de outro ângulo da rua São José. Ao fundo a Igreja de São José Operário. Fotografia 

também indicada como pertencente ao ano de 1850. 
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Antigo Mercado de Paraisópolis. Segundo o memorialista João Lopes Paiva o mesmo fora palco da 

venda e compra de escravos durante o século XIX. (PAIVA, João Lopes. Paraisópolis de ontem e de 

hoje. Paraisópolis; Centro Educacional e Cultural Amicar de Castro, 1982, p.16.) 
 

Fotografias disponíveis no website: http://projetoparaisopolis.blogspot.com.br/ 

 

 

Cachoeira de Minas (São João Baptista das Cachoeiras) 

 

 
Antiga Capela de São João Baptista das Cachoeiras. Fotografia de 1912.



165 

 

FONTES 

 

Registros Eclesiásticos 

 

 

Paróquia de Nossa Senhora da Conceição (1862 – 1888) 

Conceição dos Ouros 

 

Livros de assentos de batismo:  

Livro 1, 2 (1862, Abr-1882, Set) 

Livro 3 (1876, Fev-1888, Fev) 

 

Livros de assentos de matrimônios: 

Livro 1 (1862, Maio-1890, Abr) 

 

Paróquia de Nossa Senhora da Consolação (1833 – 1888) 

Consolação 

 

Livros de assentos de batismos: 

Livro 1 (1833, Mar-1866, Mar) 

Livro 2 (1836, Jan-1855, Abr) 

Livro 3 (1847, Nov-1855, Ago) 

Livro 4 (1863, Set-1875, Mar) 

Livro 5 (1866, Mar-1875, Set) 

Livro 6 (1875, Ago-1887, Set) 

 

Livros de assentos de matrimônios: 

Livro 1 (1877, Nov-1907, Jul) 

 

 

Paróquia de São João Batista (1876 – 1888) 

Cachoeira de Minas 

 

Livros de assentos de batismos:  

Livro (1876, Fev-1894, Jul) 

Livro 2 (1883, Nov-1898, Set) 

 

Livros de assentos de matrimônios: 

Livro 1 (1876, Fev-1892, Dez) 

 

 

Paróquia de São José (1840 – 1888) 

Paraisópolis 

 

Livro de assentos de batismos:  

Livro 1 (1840-1866) registros refeitos 

Livro 2 (1851-1869) registros refeitos  

Livro 3 (1851-1876) registros refeitos 

Livro 4 (1854, Abr-1870, Jul) 



166 

 

Livro 5 (1856-1871)  

Livro 8 (1868, Jan-1869, Mar) 

Livro 9 (1870, Set-1876, Fev)  

Livro 10 (1875, Ago-1877, Mai) 

Livro 11 (1877, Mai -1878, Ago)  

Livro 12 (1877, Out-1888, Mar) 

 

Livros de assentos de matrimônios: 

Livro 1 (1842, Fev-1870, Set) 

Livro 2 (1870, Set-1875, Ago) 

Livro 3 (1875, Ago-1879, Ago) 

Livro 4 (1879, Ago-1884, Jan) 

Livro 5 (1884, Jan-1886, Out) 

Livro 6 (1886, Out-1888, Nov) 

 

 

 

Registros Cartoriais 

 

Cartório Barbosa & Gomes 

Conceição dos Ouros 

 

Livro de Escritura de Compra e venda de escravos 

 

 

Fórum Doutor Simões de Almeida 

Paraisópolis 

 

Inventários post-mortem de São José do Paraíso (1829 – 1888) 

 

 

Sites Consultados 

 

CEDEPLAR/UFMG. Listas nominativas e Recenseamento Geral do Brasil de 1872. 

<<https://goo.gl/Y3pjSj>>



167 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 

 

 

ALMEIDA, Paulo. Arqueologia em Conceição dos Ouros – MG. Pré-história e história, 

identidade, museu e espacialidade. Dissertação de Mestrado: MAE/USP, 2004 

 

ANDRADE, Marcos F. de. Elites Regionais e a Formação do Estado Imperial Brasileiro. 

Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799 -1850). Rio de Janeiro: Arquivo nacional, 2008 

 

ANDRADE, Marcos Ferreira. Tráfico Atlântico, Escravidão e Procedências Cativas no Sul de 

Minas Gerais (1799-1850). IX Congresso Internacional da Brazilian Studies Association - 

BRASA, na Tulane University, em New Orleans – Louisiana, no período de 27 a 29 de março 

de 2008. Disponível em: http://www.brasa.org/Documents/BRASA_IX/Marcos-F-

Andrade.pdf. 

 

ANDRADE, Rômulo. A família escrava na perspectiva da micro-história (Estudo em torno de 

um inventário e um testamento Oitocentistas: Juiz de Fora, 1872-1876). In: Locus: Revista de 

História, NRH, UFJF, EUFJF, 1996. Disponível em: 

http://locus.ufjf.emnuvens.com.br/locus/article/view/2239/1620. Acesso em 27 de julho de 

2014. 

 

ANDRADE, Rômulo. Legitimidade, Compadrio e Mortalidade de Escravos. Freguesias de 

Minas Gerais e Rio de Janeiro. In: Revista Eletrônica do Cedeplar, 2009. Disponível: 

www.cedeplar.ufmg.br 

 

BASTIDE, Roger. As religiões Africanas no Brasil. 2 vols. São Paulo: Pioneira/EDUSP, 1971, 

vol. 1 

 

BERGAD, Lair. Escravidão e História Econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-1888. 

Bauru: EDUSC, 2004 

 

BLOCH, Marc. Apologia da história ou o ofício do historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 2002 

 

BOTELHO, T. R. Batismo e Compadrio de Escravos: Montes Claros (MG), século XIX. Locus 

– Revista de História, vol. 3. Juiz de Fora: EDUFJF, 1997 

 

BOTELHO, Tarcísio Rodrigues. Famílias e escravarias: demografia e família escrava no norte 

de Minas Gerais no século XIX. São Paulo: FFLCH/USP, 1994. (Dissertação de Mestrado em 

História) 

 

BRUGGER, Silvia M. J. Compadrio e Escravidão: uma análise do apadrinhamento de cativos 

em São João del Rei, 1730-1850. In: Anais do XIV Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais, ABEP. Caxambu (MG) –  Brasil, de 20-  24 de Setembro de 2004. 

 

BRÜGGER, Silvia Maria Jardim. Compadrio e Escravidão: uma análise do apadrinhamento 

de cativos em São João Del Rei, 1730-1850. IN: XIV Encontro Nacional de Estudos 

http://www.brasa.org/Documents/BRASA_IX/Marcos-F-Andrade.pdf
http://www.brasa.org/Documents/BRASA_IX/Marcos-F-Andrade.pdf
http://www.cedeplar.ufmg.br/


168 

 

Populacionais, 2004, Caxambú. Anais do XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais. 

Caxambu: ABEP, 2004. 

 

BRUGGER, Silvia Maria Jardim. Legitimidade, Casamento e Relações Ditas Ilícitas em São 

João del Rei (1730 - 1850). Diamantina, MG: Anais do IX Seminário sobre Economia Mineira 

- CEDEPLAR-UFMG, 2000. 

 

CAMPOS, Mercedes Carvalho. “Salve Ouros, Cidade Querida” (Dois séculos de história). 

Conceição dos Ouros: Prefeitura Municipal, 2002 

 

CARDOSO, Fernando Henrique. Capitalismo e escravidão no Brasil meridional. O negro na 

sociedade escravocrata do Rio Grande do Sul. 1.ed. 1962.  

 

CHALHOUB, Sidney. Machado de Assis: historiador. São Paulo. Companhia das Letras, 2003 

 

CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na 

corte. São Paulo: Companhia das Letras, 2011 

 

CHAVES, Claudia Maria das Graças. Melhoramentos no Brazil. Tese de Doutorado em 

História. UFF/PPGH, 2001 

 

CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura no Brasil: 1500-1888. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 1978.  

 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., (D. Sebastião Monteiro da Vide) Livro 

Primeiro, Título LXXI, parágrafo 303. São Paulo Typografia, 1853 

 

COSTA, Emilia Viotti da. Da Senzala à Colônia. São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1966 

 

COSTA, Iraci del Nero da & MARCONDES, Renato Leite. A alimentação no cativeiro: uma 

coletânea sobre os regimes alimentares dos negros afro-brasileiros. Disponível em: 

http://members.tripod.com/~Historia_Demografica/iddcosta/pdfsira/ar82.pdf. Acesso em 12 de 

dezembro de 2015. 

 

COSTA, Iraci del Nero da, LUNA, Francisco Vidal. Vila Rica: nota sobre casamentos de 

escravos (1726- 1826). África (Centro de Estudos Africanos da Usp), n 4, 1981 

 

DELFINO, Leonara L. A família negra na Freguesia de São Bom Jesus dos Mártires: incursões 

em uma demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Dissertação de Mestrado em 

História. Juiz de Fora: Universidade Federal de Juiz de Fora / UFJF, 2010. 

 

FARIA, Sheila de Castro. A Colônia em movimento. Fortuna e família no cotidiano colonial. 

Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998 

 

FARIA, Sheila de Castro. História da Família e Demografia Histórica. In: Cardoso, Ciro 

Flamarion; VAINFAS, Ronaldo (Org.). Domínios da História: ensaios de teoria e metodologia. 

Rio de Janeiro: Campus, 1997 

 

FARIA, Sheila de Castro. Identidade e comunidade escrava: um ensaio. Tempo. 2007, vol. 11, 

no. 22 

http://members.tripod.com/~Historia_Demografica/iddcosta/pdfsira/ar82.pdf


169 

 

FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes (o legado da “raça 

branca”). 3ª ed., vol 1. São Paulo: Ática, 1978 

 

FLORENTINO, Manolo e GÓES, José Roberto. A paz das senzalas: famílias escravas e tráfico 

atlântico, Rio de Janeiro, c. 1790 – c. 1850. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1997.  

 

FRAGOSO, João; FERREIRA, Roberto Guedes. Alegrias e artimanhas de uma fonte seriada. 

Os códices 390, 421, 424 e 425: despachos de escravos e passaportes da Intendência de Polícia 

da Corte, 1819-1833 In BOTELHO, Tarcísio R. et al (orgs.). História quantitativa e serial no 

Brasil: um balanço. Goiânia: ANPUH-MG, 2001 

 

FRANCISCO, Raquel Pereira. Laços da senzala, arranjos da flor de maio: relações familiares 

e de parentesco entre a população escava e liberta – Juiz de Fora (1870-1900). Niterói, RJ: 

Universidade Federal Fluminense, 2007. (Dissertação de Mestrado em História) 

 

FREIRE, Jonis. Casamento, Legitimidade e Família. Em Freguesia Escravista na Zona da Mata 

Mineira. In: Revista Lócus. Revista de História de Juiz de Fora.Vol II, ano 1 e 2. p.51-73, 2005 

 

FREIRE, Jonis. Compadrio em uma freguesia escravista: Senhor Bom Jesus do Rio Pardo 

(MG) (1838-1888). Trabalho apresentado no XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais, 

ABEP, realizado em Caxambú-MG – Brasil, de 20- 24 de Setembro de 2004. 

 

FREIRE, Jonis. Escravidão e Família Escrava na Zona da Mata Mineira Oitocentista. Tese de 

doutorado em História Social. Campinas: Universidade Estadual de Campinas/UNICAMP, 

2009 

 

FREIRE, Jonis. Escravidão e Família Escrava na Zona da Mata Mineira Oitocentista. Tese de 

doutorado em história social. Campinas: Universidade Estadual de Campinas / UNICAMP, 

2009. 

 

FREYRE, Gilberto. Casa-grande e senzala. Brasília: UNB, 1963 

 

FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. São Paulo: Nacional, 1967. 

 

FURTADO, Celso. O problema da mão-de-obra. In: Formação Econômica do Brasil. 14ª 

edição. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1976 

 

GENOVESE, Eugene. A terra prometida: o mundo que os escravos criaram. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1988. 

 

GÓES, José Roberto. O cativeiro imperfeito: um estudo sobre a escravidão no Rio de Janeiro 

na primeira metade do século XIX. Vitória: Lineart, 1993. 

 

GORENDER, Jacob. A escravidão reabilitada. São Paulo: Ática, 1991. 

 

GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo: Atica, 1978.  

 

GRAÇA FILHO, A. A; PINTO, F. C. V. e MALAQUIAS, C. O. Famílias escravas em Minas 

Gerais nos inventários e registros de casamento o caso de São José do Rio das Mortes, 1743-

1850. VARIA HISTORIA. Belo Horizonte, vol. 23, n. 37, pp. 184-207, Jan/Jun 2007. 



170 

 

 

GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A Princesa do Oeste e o Mito da Decadência de Minas 

Gerais. São Paulo: Annablume, 2002. 

 

GRAHAM, Sandra Lauderdale. Caetana diz não: histórias de mulheres da sociedade escravista 

brasileira. São Paulo: Companhia das Letras, 2000. 

 

GUDEMAN, S. & SCHWARTZ S., Purgando o pecado original: compadrio e batismo de 

escravos na Bahia no século XVIII, in: REIS, João José (org.), Escravidão e invenção da 

liberdade: estudos sobre o negro no Brasil, São Paulo: Brasiliense, Brasília CNPq, 1988. 

 

GUEDES, Roberto. Egressos do cativeiro: trabalho, família, aliança e mobilidade social (Porto 

Feliz, São Paulo, c. 1798-c. 1850). Rio de Janeiro: Mauad X: FAPERJ, 2008.  

 

GUERZONI FILHO, Gilberto, & NETTO, Luís Roberto. Índices de nupcialidade da população 

forra em Minas Gerais no século XIX. VI Encontro Nacional de Estudos Populacionais, Anais. 

Olinda: ABEP, 1988. 

 

GUTMAN, H. G. The Black Family in Slavery and Freedom, 1750-1925. New York: Vintage, 

1976. 

 

KARASCH, Mary C. A vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). São Paulo: 

Companhia das Letras, 2000.  

 

KJFERVE, Tânia Maria G. & BRUGGER, Silvia Maria. Compadrio: relação social e libertação 

espiritual em sociedades escravistas. (Campos, 1754-1766). Estudos Afro-Asiáticos. Nº 20. Rio 

de Janeiro: Cadernos Cândido Mendes, 1991. 

 

KOSTER, Henry. Viagens ao Nordeste do Brasil. Recife: Secretaria da Educação e Cultura do 

Governo do Estado do Pernambuco, 1978. 

 

LARA, Silvia Hunold. Campos da violência: escravos e senhores da capitania do Rio de 

Janeiro, 1750-1808. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988.  

 

LARA, Sílvia Hunold. No jogo das cores: liberdade e racialização das relações sociais na 

América portuguesa setecentista. In: XAVIER, Regina (Org.). Escravidão e Liberdade: temas, 

problemas e perspectivas de pesquisa. 1ª edição. SP: Alameda, 2012. 

 

LIBBY, Douglas C. Transformação e trabalho em uma economia escravista: Minas Gerais no 

século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1988. 

 

LIBBY, Douglas Cole. O “grande plantel mineiro” do século XIX: origens e posses, p.189-

193. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA; Luiz Carlos (org.). História de 

Minas Gerais. A Província de Minas, 1. Belo Horizonte: Autêntica Editora; Companhia do 

Tempo, 2013. 

 

LUNA, Francisco Vidal & CANO, Wilson. Economia escravista em Minas Gerais. In: 

Cadernos IFCH-Unicamp, Campinas, out.,1983. 

 



171 

 

MACHADO, Alcântra. Vida e morte bandeirante. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: 

Universidade de São Paulo, 1980. 

 

MACHADO, Maria H. P. T. Em torno da autonomia escrava: uma nova direção para a história 

social da escravidão. Revista Brasileira de História. São Paulo, Marco Zero/ANPUH, 8, 16, 

mar-ago, 1988, p.160. 

 

MARTINS, Roberto. Growing in silence: the slave economy of nineteenth-century Minas 

Gerais, Brazil. Vanderbilt University, 1980. 

 

MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no sudeste 

escravista. – Brasil século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. 

 

MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Ser escravo no Brasil. 3 ed. São Paulo: Brasiliense, 1990. 

 

MOTTA, José Flávio. Corpos escravos, vontades livres: posse de cativos e família escrava em 

Bananal (1801 – 1829). São Paulo: FAPESP: Annablume, 1999. 

 

NOGUEIRA, Oracy. Comunidade e Família: um estudo sociológico de Itapetininga. Rio de 

Janeiro: Centro Brasileiro de Pesquisas Educacionais, INEP, MEC, 1962. 

 

PAIVA, Eduardo França. Escravos e Libertos nas Minas Gerais do século XVIII: estratégias 

de resistência através dos testamentos. São Paulo: Annablume, 1995. 

 

PAIVA, João Lopes. Paraisópolis de ontem e de hoje. Paraisópolis; Centro Educacional e 

Cultural Amicar de Castro, 1982. 

 

PAULA, Juliano Tiago Viana de. Compadrio e escravidão em uma freguesia sul-mineira: São 

Tomé Das Letras (1840-1870). Revista Afroasia, v. 52, 2017. 

 

PEREIRA, Viviane Tamíris. Memórias, vestígios e trajetórias que compõem a experiência de 

famílias escravas em Conceição dos Ouros, sul de Minas Gerais. Trabalho de conclusão de 

curso de história. Pouso Alegre: Universidade do Vale do Sapucaí/UNIVÁS, 2013. 

 

PRADO JÚNIOR, Caio. Formação do Brasil Contemporâneo. São Paulo: Brasiliense, 1995. 

 

QUEIROZ, Amadeu. A história de Pouso Alegre e sua imprensa. Pouso Alegre: Ferrer 

Comunicações, 1998. 

 

QUEIROZ, Suely Robles Reis. Escravidão Negra em Debate. In: FREITAS, Marcos Cezar de 

(Org.). Historiografia brasileira em perspectiva. 4ª edição. São Paulo: Editora Contexto, 2001.  

 

REIS, João José. GOMES, Flávio dos Santos (org.). Liberdade por um fio: histórias dos 

quilombos no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1996. 

 

REIS, João José; SILVA, Eduardo. Negociação e conflito: a resistência negra no Brasil 

escravista. São Paulo: Companhia das Letras, 1989.  

 

RESTITUTTI, Cristiano Corte. A circulação entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, c. 1800-

1830. In: Anais do XVI Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Caxambu – MG, 2008, 



172 

 

p. 18. Disponível em: 

http://www.abep.nepo.unicamp.br/encontro2008/docsPDF/ABEP2008_1659.pdf.  

 

RIOS, Ana Lugão; MATTOS, Hebe Maria. Memórias do cativeiro: família, trabalho e 

cidadania no pós-abolição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2005.  

 

RIOS, Ana Maria Lugão. Família e transição (Famílias negras em Paraíba do Sul, 1889-1920) 

Dissertação de Mestrado em História, UFF, 1990. 

 

ROCHA, Cristiany Miranda. Histórias de famílias escravas: Campinas, século XIX. Campinas, 

SP: Editora da Unicamp, 2004. 

 

RODRIGUES, João Lucas. Laços Familiares entre Escravos no Distrito de Bom Retiro (1831 

a 1888). História e-História, v. Agosto, p. 1-15, 2009. 

 

RODRIGUES, João Lucas. Serra dos pretos: trajetórias de famílias entre o cativeiro e a 

liberdade no Sul de Minas (1811-1960). Dissertação de Mestrado em História. São João Del 

Rei: Universidade Federal de São João Del Rei / UFSJ, 2013. 

 

SAES, Alexandre Macchione Saes; AVELINO FILHO, Antoniel. Escravidão e trajetória das 

elites locais: Campanha e Pouso Alegre no ocaso da escravidão. Cultura Histórica & 

Patrimônio, vol. 1, nº 1, 2012. 

 

SCHWARTZ, Stuart. Escravos, roceiros e rebeldes. Bauru (SP): EDUSC, 2001. 

 

SCHWARTZ, Stuart. Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade colonial, 1550-

1835. São Paulo: Companhia das Letras, 1988. 

 

SILVA, Guilherme Augusto do Nascimento e. Os laços da escravidão: população, reprodução 

natural e família escrava em uma vila mineira. Piranga, 1850-1888. Dissertação de Mestrado 

em História. São João del Rei: Universidade Federal de São João del Rei – UFSJ, 2014. 

 

SIMONSEN, Roberto. História econômica do Brasil. 8.ed. São Paulo: Nacional, 1978.  

 

SLENES, Robert W. FARIA, Sheila S. de Castro. Família Escrava e Trabalho. Revista Tempo, 

vol. 3 – nº 6, 1998. 

 

SLENES, Robert W. Lares Negros, Olhares Brancos: Histórias da Família Escrava no Século 

XIX. Revista Brasileira de História, 1988. 

 

SLENES, Robert W. Na senzala, uma flor – Esperanças e recordações na formação da família 

escrava: Brasil Sudeste, século XIX. Campinas, SP: Editora da Unicamp, 2011. 

 

SLENES, Robert W. Senhores e Subalternos no Oeste Paulista. In: ALENCASTRO, L. F. de 

(org.). História da Vida Privada no Brasil Império: a corte e a modernidade nacional. SP: Cia. 

das Letras, 1997. 

 

SLENES, Robert Wayne Andrew. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escrava de 

Minas Gerais no século XIX. Estudos Econômicos, vol. 18 nº 3, 1988. 

 

http://www.abep.nepo.unicamp.br/encontro2008/docsPDF/ABEP2008_1659.pdf


173 

 

SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão 

social em uma freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Dissertação de mestrado em História. 

Juiz de Fora: Universidade Federal de Juiz de Fora/UFJF, 2009. 

 

STEIN, Stanley. Grandeza e decadência do café no Vale do Paraíba, com referência especial 

ao município de Vassouras. São Paulo: Brasiliense, 1961. 

 

TEIXEIRA, Heloísa Maria. Reprodução e famílias escravas em Mariana, (1850-1888). 

Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 2001.   

 

THOMPSON, E. P. A miséria da teoria: ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar, 1981. 

 

VEIGA, Bernardo Saturnino da. Almanaque sul-mineiro. Campanha: Tipografia do Monitor 

SulMineiro, 1884. 

 

VERSIANI, Flavio Rabelo.  Escravidão “suave” no Brasil, Gilberto Freyre tinha razão? In: 

Revista de Economia Política. Vol. 27, nº 2. 2007, 164-165. 


	INTRODUÇÃO - DE “OBJETOS DE NEGÓCIOS” A AGENTES HISTÓRICOS, OS OLHARES LANÇADOS SOBRE O ESCRAVO PELA HISTORIOGRAFIA
	CAPÍTULO 1 – OS BONS DA TERRA: POPULAÇÃO, ECONOMIA E MÃO DE OBRA NA FREGUESIA DE SÃO JOSÉ DO PARAÍSO
	1.1: Processo de ocupação do Sul de Minas Gerais e formação da freguesia de São José do Paraíso
	1.2 Economia e população escrava em Minas Gerais
	1.3 Estrutura de posse de escravos em São José do Paraíso
	1.4 Propriedades escravistas em São José do Paraíso 1850-1888

	CAPÍTULO 2 – ENTRE LAÇOS E ARRANJOS: UNIÕES MATRIMONIAIS E CONSENSUAIS E A FORMAÇÃO DA FAMÍLIA ESCRAVA NO CATIVEIRO
	2.1 A definição de família escrava adotada neste estudo
	2.2 Os primeiros arranjos familiares de escravos em São José do Paraíso: um olhar sobre a Lista Nominativa de 1831
	2.4 O casamento escravo na freguesia de São José do Paraíso
	2.5 Uniões legítimas interpropriedades
	2.6 Estabilidade das famílias escravas
	2.7 A família escrava nas tramas de um inventário: um olhar sobre as senzalas da Fazenda das Dores e da Fazenda das Palmeiras

	CAPÍTULO 3 – SOB AS BÊNÇÃOS DA IGREJA, A FAMÍLIA SE AMPLIA: OS SIGNIFICADOS DO COMPADRIO NO CATIVEIRO E AS REDES DE SOCIABILIDADE
	3.1 Os significados do batismo e do compadrio
	3.2 O compadrio na Freguesia de São José do Paraíso 1833 – 1888
	3.3 Relações compadrescas entre escravos da Fazenda das Dores

	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	ANEXOS
	3. Relações de Compadrio dos cativos João e Juliana
	FONTES
	REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

